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Resumo 

Esi a dissertação traía da presença do clientelismo no Legislativo brasileiro, mediante 

esludo de caso incidente sobre a distribuição de subvenções sociais pelos deputados na 

Assembleia Legislativa do listado de Minas Gerais, na década de 1990. Naquele periodo, cada 

deputado estadual tinha ã sua disposição, para repartir conforme seus próprios critérios a 

(¡¡i'il'.|i)ci (íe<i!JKUÓ!Ío, obedecidos alguns limites legais, determinado volume de recursos. 

Utili/..mi-sc, no estudo, tcoiias que abordam a questão do cientclismo, assumido pelo 

trabalho na condição de elemento cultural que permeia relações sociais c politicas no Brasil, 

assim como a base analítica decorrente do veio teórico neoinstitucionalista, que compareceu 

por meio da teoria da escolha púbica, notadamente na contribuição dos estudos legislativos de 

matriz, disliibulivisia, e do neoinsiiíucionalismo histórico, do qual sc usou o conceito de 

dependência de trajetória, alem de outros conexos. Também foi utilizada a teoria os jogos, 

para a construção de um modelo simples retratando a influência da repartição dc subvenções 

sociais sobre a lógica de atuação parlamentar. 

O exame dos dados refere Mes a distribuição de subvenções, produção legislativa e 

desempenho eleitoral permitiu que se estabelecessem importantes conclusões acerca do papel 

ocupado pela distribuição de benefícios clientcUstas, como as subvenções parlamentares, na 

arena político-parlamentar. Constatou-se que nas legislaturas em que houve quantidade 

suficiente dc recursos houve alto Índice de sucesso eleitoral por parle dos deputados Nestes 

periodos os parlamentares apresentaram reduzido número de proposições legislativas de 

interesse geral, ao passo que os Governadores atingiram marcas elevadas e estáveis de 

desempenho legislativo. 

Extintas as subvenções, verifleou-se que os deputados passaram a legislar mais sobre 

matérias de alcance social ou coletivo, que o Executivo leve dificuldades para atuar no plano 

legiferante, e que a ausência das subvenções parlamentares, ou de meio clienteÜsía análogo, 

foi um obstáculo para o bom desempenho eleitoral dos candidatos. Viu-se, contudo, que, 

interrompida em 1999, a trajetória clientelista se recompôs cm 2003, sob novo instrumento, 

semelhante ao anterior. Da pretensa ruptura ocorrida restou, como legado, o crescimento da 

iniciativa legiíeranie parlamentar sobre assuntos de interesse geral. 

Palavras-Cliave: Poder Legislativo, Clientelismo; Subvenções \ Sociais; 

Neoinsti tucionahsnio; Dependência de Trajetória, Produção Legislativa. 



Abst rac t 

This paper deals with the incidence of cltentelism in the Brazilian legislative system, by means 

of a case study on the social subsidies distributed by representatives working in the Minas Gerais 

State House of Representatives in the 90s. At that time, each state representative had at their 

disposal a certain amount of resources to apportion, following his own criteria and directing it to 

whomever they discerned, provided some legal limits were observed. 

In the study, theories on the dientelism issue were utilized and assumed in me condition o f a 

cultural element that permeates social and political relations in Brazil. Also used by this study 

were the analytical background emanated by the new instftutionaKst theoretical vein that made 

itself present through public choice theories, notably in its contribution to legislative studies of a 

distributivist matrix, and the historical new mstitutionalism, from which the concept of path 

dependency was adopted, as well as other correlated theories. The theory of games was also 

utilized for the construction o f a simple model depicting the influence that the apportioning of 

social subsidies had on the logic of legislature practices. 

The analysis of data concerning the distribution of subsidies, legislative production and 

electoral performance has allowed for the establishment of important conclusions about the role 

occupied by the distribution of patronage benefits, such as the legislature subsidies, in the 

political-legislative arena. Throughout that period, representatives presented a reduced number of 

legislative propositions aimed at common interests, whilst Governors tabulated elevated and 

stable figures regarding legislative performance. 

Once subsidies were extinct, it was noted that representatives started to legislate more often on 

subjects with social reach or of collective interest, that the Executive Branch bad difficulties 

performing in its legislative "fury", and that the lack of subsidies from the State House o f 

Representatives, or of any analogous patronage means, represented a clear obstacle for the 

electoral performance of candidates. However, it was found that, even though it was interrupted 

in 1999, patronage found its ways back onto the political scene in 2003, by means of the creation 

of a new instrument, similar to its antecessor. The legacy left by the so-called rapture mat the 

House of Representatives underwent was me growth of the amount of legislative initiatives 

regarding matters of general interest 

Keywords: Legislative Branch; Cbcntelism; Social Subsidies; Neoiristitmionaiism; Trajectory 

dependenev, legislat ive production. 

4 



Capítulo l 

liitrod ução 

1.1. "lEm politica, leio. feio, ó perder" 1 , lista famosa frase, de paternidade incerta e 

uso habitual no meio politico, a jus ta - se , com perfeição, a imagem que o brasileiro 

constrói d e si m e s m o q u a n d o na arena politica. Movidos s e j a pelo bolso, seja p o r uma 

maquiavélica i e l a ç ã o e n t r e m e i o s e fins, nossos representantes seriam indivíduos 

o p o r t u n i s t a s , s e m p r e d i s p o s t o s a elidir o comportamento ético e m beneficio privado 2 . 

A r e l l e \ ã o q u e nos piopusetnos fazer nesta dissertação se relaciona com essa 

imagem da representação politica, que permeia o s negócios públicos no Brasil. Para 

tanto, volvemos o o l h a r para o parlamento. 

Que o P o d e r Legislativo funciona, aqui, aquém das aspirações dos cidadãos nele 

representados é l a t o notório'' 1 . Diversos estudos enfatizam a instrumentalização dos 

mándalos parlamentares para fins alheios ao interesse publico, o ra por meio de práticas, 

informais o u institucionalizadas, que particularizam e personalizam o que deveria ser 

geral e i m p e s s o a l 4 , o t a p o r m e i o da corrupção pura e simples 5 . 

A questão d a s a ç õ e s empreendidas pelos membros do Legislativo sc vincula a 

preocupações substantivas inerentes à teoria política, q u a i s s e j a m a relação interna na 

legislatura, a conjugação de interesses gerais e locais bem c o m o a hgacjio e n t r e o 

p r o c e s s o d e deliberação parlamentar, o exercício do v o t o pelo eleitor e a efetividade &.\s 

politicas públicas assumidas peio governo 6 . 

A vida e m sociedade sob u m (Estado que. pretendemos, esteja sob o direito c a 

democracia implica constantes e reiteradas indagações acerca da correspondência entre 

os valores socialmente enunciados, as instituições estabelecidas e a prática cotidiana do 

poder. IZnirc o u t r o s aspectos, importa s a b e r , de fato, quão perto e s t a m o s de submeter-

* O uso das notas dc rodapé, explicativas c de referencia, assim como das citações, seguiu o padrão 
estabelecido na NBR 10520 (ABNT. 20U2). 
1 Esta frase ficou celebre ao ser pronunciada pelo ex-presidente poiuiiiucs Mário Soares. Tudo indica, 
contudo, que o brasileiro Agamenon Magalhães a teria usado décadas anics. 
: RIBEIRO. Renato Janiitc. Burcvistn à Revista E. n. 54. 
* Há inúmeras pesquisas com esse enfoque, como a publicada na rc\ ista Imprensa/ABF.RJL. realizada 
pelo liKiiiuto Fianceschini (rce TSU n. 20X6-2006) ( 6 ( 0 % de ruim c péssimo, contra 6 .y%dc ótimo), ou 
a rcaíi/adn peí" fiJOPI-'. pubhVací.) peía rc\isl:i Carta Capital n 416. oulubro/20íK). 

1 Por exemplo, em A Ml S (2no.í). (.'ARVAI..110 (2002) ou SANTOS ( 
Por exemplo, cm SILVA (2(101). GLDDIES c RIBUIRO N l H T O (20(10) ou FLÍ-lSCttUR (2000) . 

6 Pl'I K1N. Manna Fcmclicl. '"Kcprcscniação. pa!a\nts. instituições c ideias"". In: I.ua \ovtj. São Paulo. n. 
67 , p. 30. 2(K)6. 
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nos antes a um governo cie leis que espelham o sentimento popular que de homens que 

exercem o poder scgjndo seus próprios interesses. 

" O político visa à próxima eleição, o estadista à próxima geração". Com essa 

máxima, citada por John Rawls (1999, p. 567). disíinguem-se diferentes perspectivas de 

atuação politica: uma fundada na conveniência do mandatário, a outra no proveito da 

sociedade. 0 paradoxo consiste em viver debaixo de valores e instituições que, 

estabelecidos cm vista do bem comum, são tutelados por concidadãos que fazem da 

investulma na função publica uma fonte para o abastecimento de seus interesses . 

pessoais 

Assim c que se pode usar a idéia de democracia representativa em um contexto de 

concentração de poder nas mãos de poucos para se negar a soberania popular e 

"legitimar a pretensão a um monopólio do poder politico" (HIRST, 1992, p. 14). O 

imemorial uso dos iccursos públicos em beneficio dos deputados que sustentam o 

governo no parlamento ' é uma dessas formas, mediante as quais o interesse público 

estará sempre sob o cisco de ser sobrepujado em favor de grupos determinados ou 

interesses, do alguma forma, parlicularistas 8 . 

Projeta-se um funcionamento do setor público, fundamenta-se, com isso, a sua 

estruturação e o seu ônus social, pressupondo um retorno social das ações desenvolvidas 

pelos representantes 9 . Quando essas ações ficam presas a práticas políticas tradicionais, 

que teimam em permanecer 1 ", ou a um simulacro de legitimidade democrática, 

destinado, estrategicamente, a ocultar intenções c confundir a soc iedade" , o espaço 

público é posto sob suspeição. 

Discutir a legitimidade na realização das funções atreladas aos poderes estalais 

impõe considerar a sua complexidade 1 2 ; afinal, entre outros aspectos, pode-se perceber 

que a ordem politica é institucionalizada sob o paradigma racionaUegai , mas os 

7 Como reconhecia, por exemplo. Tancredo Neves, em SILVA. V. L. C. c DELGADO. L. A. N. Tancredo 
AViv.v: o trajctòriú de um liberal. Petrópolis: Vo/.es. p. IW. 
s F.T7.10NI. Amiuii. 77u* Spirit of Community. New York. Touchstone. 1993. p. 209 ct seq. 
" SUNSTHJN. Cass K. cllOLSULS. Stephen. T/w Cos(ofR^l;:s. New Yo\k. Notion and Company. I W . 
p i t s . 
, : i CARVALHO. José Murilo dc A ('ulathitiiano lirasd: o ion^o amunlw. Rio dc Janeiro: C m l i / a ç ã o 
Brasileira. 2 ' ) 0 4 . p. 2 0 V 
1 1 HOBSBA \VN. I.Tic. h'm dos Fn remos. São Paula: Cia. das Leiras. 1 9 9 x p. 560-561 . 
, : ARATO. Andrew. "Procedural law and civil society"'. In: ROSENPLLD. Michel c ARA'10 . Andrew. 
Hahermas on Low and Denmcrtuy. Berkeley: university of California. I99S. p. 
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representantes da população se legitimam por meio de unia mescla de dominação 

tradicional e r ac iona l ' \ 

Inúmeros são os vínculos sustentam a relação de domínio e aceitação que se instaura 

entre rcpiescálame e rcpiesentado, evidenciando que a insiiuicionalizaçào não esgota o 

campo da legitimidade, que será também influenciado por costumes, tradições, ligações 

afetivas, conjuntos de inteiesses ou alguma loiça i d e a l M E è na conexão, às vezes 

coiUradilória, entre esses elementos, que se podesá analisar a feição do espaço público 

em nosso pais. enfatizando o comportamento efetivo de pessoas e organizações diante 

de premissas eticas e programas de ação estabelecidos em comunidade. 

1.2. () estudo do Poder Legislativo envolvendo sua organização e o desempenho dos 

irpicseiHanics- que nele aluam é impórtame e necessário 1 5 , porquc\ apesar da pequena 

produção nacional a esse respeito 1 ' ' , trata-se do órgão encarregado formalmente do 

monopolio da produção normativa, inclusive a referente á programação governamental, 

e da tarefa de fiscalizar os atos e as politicas públicas implementadas pela 

Administração Públ ica 1 ' . Suas atividades provocam reflexos diretos na ordem politica c 

na administração do Lsíado. F conseqüência dessa importância a ele conferida a 

necessidade da realização de pesquisas c estudos enfocando o seu funcionamento em 

um contexto de reacomodação das relações entre os três Poderes da República'*, no qual 

sua interação com o Hxecutivo resiste a romper o chamado pacto honio!ogaiório l ' \ por 

meio do qual o Legislativo se reduz ã condição de instância destinada a ratificar 

decisões previamente tomadas pelo Hxecutivo, confirmando o dito que afirma ser 

"provável que não haja no mundo pais mais governista do que o Brasil"""1. 

Observe-se, neste sentido, que significativa parcela dos trabalhos realizados sobre o 

Legislativo, no Brasil, c concentrada em características exógenas ao processo 

1 ' FAORO. Ra\ tinindo. Assembleia ('"•mnninie: A legitimidade recuperada. São Paulo; l i iasihcnsc. 
] W 2 . p 4C-47.' 

1 ' idem 
LA VALLI:. Adrian G . 1 lOLTZAGLR. Hcier P. c Castello. Cia/u'la "Democracia. Pínrali/acào da 

Rcpiesentação e Sociedade Ci\ il". In Lua Sova. Sào Paulo, n f'7. p. 50, 2000. 
LIMA JÚNIOR. Olavo Utasil. "Partidos. Eleições c Poder Legislativo". In: MICELI, Sergio ( o n - ) . O 

que lernaacaciasacia!brasileira (¡970-{995). São Panio' Sumare. 1000. p. 17-10 c 30. 
7 Consiiiiiição da República: Arts. 44 a 75. 

, f í VI A N N A . Uii/ . Yvcrncck et alii. .¡ judicuilizaçàa da politica e das reinçòes sociais no liras;!. Rio de 
Janeiro: Revan. W00. p. 22. 
: V A H R C C I O . Fernando L. " O uítiaprcsidenciaíismo estad uni". In: A N D R A D E . Régis de C. O processo 
de çowrno n<> nnmicii m e no c\iad,r uma análise a pari ir de Sào Paulo. São Paulo: LDUSP. l'/JS, p. 
S.\ 
'" PLDRí-'.tRA. Pcnumli». /.»;>,:vi.,'f> ( ' < J ' > w > Hio de Janeno: No\;> Fvomeira. WK2. p 14} . 
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legiferante" 1 , sendo necessário o estudo de aspectos intrínsecos à dinâmica parlamentar, 

como a piioridnde conferida no trabalho parlamentar ao patrocínio de pequenas 

demandas particularistas perante os órgãos governamentais 2 ". 

Tome-se em conta a importância de analisar o Legislativo não só como produtor de 

leis, mas sobretudo como fonte de alocação de recursos públicos' ' 1 , o que impõe um 

exame que ultrapasse a esfera do regramento formal a que ele se subordina 2 4 . O uso dos 

recursos do parlamento para clientelismo e palronagem, embora bastante explorado c 

sedimentado" 5 em estudos estrangeiros, devem merecer maior atenção no Brasil. 

Acrescente-se o fato de o desempenho parlamentar e o funcionamento das Casas 

Legislativas serem rclleiidos na eleição dos representantes e na eventual opção dos 

icprescntndos p o r sua manutenção no Legislativo, mediante recondução. Esse dado é 

alcançado pelo trabalho e é relevante para se avaliar a qualidade de nossa democrac ia 2 6 , 

deficitária na representação*', e suas opções institucionais acerca, por exemplo, de um 

sistema eleitoral que insta o representante a obedecer, antes, a um cálculo de 

probabilidade de votos, que a imperativos programáticos ou ideológicos". 

O trabalho roça a questão das instituições eleitorais, em especial a relação entre a 

atividade parlamentar e as estratégias de captação de sufrágio em um processo de 

escolha proporcional com lista aberia" y . Hssas instituições, somadas à tradição 

clientelista, influenciam o agir do deputado, compelindo-o, especialmente nas decisões 

que envolvem o dispendio de recursos públicos, a tentar levar mais verbas para sua 

r i S A N T O S . Fabiano. "Microfinulaincwos du Ciicnlefismo Político no Ütasi!: 1 9 5 9 - 1 % . ' » " . I n : Daifa*, n. 
?.. v. 3X . Rio de Janeiro. Vf)\ p. 4 5 ' / . 
• : Ver. por exemplo, em Dl NI/. ( 1 9 X 2 . p I K 3 ) ou BEZERRA ( VW. p. 3 5 ) . 
2 1 SOL'ZA. Celina. "Federalismo c Conflitos Distributivos: Disputa dos t s í ados por Recursos 
Orçamentários Federais". In: Dados, n. 2 . v. 4 ó . Rio de Janeuo. 2 0 0 3 . p. 3 4 7 . 
: i BEZERRA. Marcos O. I''in nome das hases: Política, Davor c Dependem ia i'cssoal. Rio de Janeiro: 

Rcluinc-DiJinará. 1999. p. 
"̂  WILSON. Jantes Q, linreancracy: witat ^overnment amendes do and\\!ty ¡hey do il. New York: Basic 

Books, 2 0 0 0 . p. 2 3 9 . 
y ' S A N T O S . Fabiano. "Deputados Federais c IiiMiiuiçõcs Jegi.slalna.s no Brasil: J 9 4 6 - J 9 9 9 " . JJI: 
BOSCHI. Renato et alit. ¡\¡nes Políticas e DconOinicos no Brasil Contemporâneo. São Paulo: Fundação 
Konmd Adenauer. 2 0 0 0 . p. X 9 . 
2 , f . A V A t . L I i . Adrián G.. HOUTXAGER. Peler P. c Castello. Gra/iela. "Democracia. PI ura h/.ação da \ 
Representação c Sociedade Civil". In: /,//(/ ,\'ova. São Paulo, n. 6 7 . p. 5 1 . 2 0 0 6 . 
:* Idem. p. 5 9 . 
: " A M E S . Uarry. Os entraves dn democracia no Ihvsil. Rio de Janeiro. FGV. 2 0 0 3 , p. 1 0 5 . 
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base , ítistiibuinclo-as segundo uní criterio do "mínimo de recursos para o máximo de 

apoio" (AMES, 2003, p. 107). 

A opção pelo estudo do parlamento a partir da distribuição de subvenção pelos 

deputados da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais - Alcmg -, além de 

atender às necessidades elcncadas, impõe o tema do clientelismo, que merece cuidadoso 

tratamento, a fim de evitar seu uso impreciso 3 1 . Evitou-se a identificação automática do 

termo com ilegalidade ou corrupção 1". Qualificado de maneira ajustada"1 1, clientelismo 

estará associado a relações de barganha política envolvendo demandas particularistas e . 

será personificado na distribuição assistencialista 1*' de subvenções parlamentares. 

Cumpre ressaltar que reiterados trabalhos têm apontado a importância de se 

pesquisar o cliemelismo no Legislativo estadual, que, em tese, é mais vulnerável a essa 

tradição em virtude de sua maior proximidade com as bases eleitorais e das 

competências reduzidas de que dispõe" 1 ', podendo-se vislumbrar em suas atividades um 

predomínio das ações de cunho particularista e clientelista v ' . 

No Estado de Minas Gerais, a questão merece realce ' 7 , já tendo sido consignada a 

percepção clava de "uma dimensão de clientelismo", a merecer análise mais profunda 1 8 , 

na Assembléia mineira. 

Cabe, enfim, assumir que democracia e participação politica, dentro dos marcos 

afirmados formalmente em nossa sociedade 1 9 , são expressões associadas a componentes 

} ' KR A AN. Dirk-Jan }iud;¿etary Pea vous: a public chotee opprooeh. Cambridge: Cambridge Uaivcrsity 
Ptcss. 1996. p. 38. 

C A R V A L H O , José Murilo de. "Mandonismo. Corouelisnio. Clientelismo: uma discussão conceituai". 
In: Pontos e liordndos: I'.sentos de História e ¡'idílica. Belo I lo) i/oiile: UFMG. 199X, p. 1 3 1 -153. 
y~ FERNANDEZ. Susana Cor/.o. /•,'/ ( 'lientelismo Politica cama ¡ntercamhto. Barcelona: ICPS. 2002 . p. 
10. 

Í J HAMBURGER. Esther Império. "Sobre o Clientelismo". Trabalho apresentado na Reunião Anual da 
SIÏPC. Belo Horizonte, julho. 1985. p. 40 
1 1 O tcmto assistcnciahsino é usado aqui significando atendimento prestado como favor, consistindo cm 
csirniégin de mamiicneão de desigualdades sociais. Contrasta com Assistência, que equivale a 
alcndiincrilo como direito do sujeito que o recebe. Conforme DEMO. Pedro. Politica Social. Educarán e 
( 'idadania. 2.'' ed. Campinas: Papirus. 19%. p. 26-32. 
^ DINIZ. Lit. í 'ato e Miupiina POIÍIKO. 1'airanagem e Clientelismo no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 
Pa/. e T e n a . 19X2. p I7S 
*' D O M I N G U E S . Mauro Petersen. "F.spirilo Santo: produção legal c i elações entro os Poderes E \ e c i ( i \ o 
c Legislativo entre 1995 c 1998". In: S A N T O S . Fabiano (on; ). O Poder Legislativo nos Listados. Rio dc 
Janeiro: FGV. 2001. p. 105. 
• , : M ATA-M A C11A DO. Bernardo, "O poder politico em Minas Gerais: cstnilura e formação". In: Análise 
e Conjuntura, n. 2. v. I. Belo H o n / o m c . jan-abr, 19X7, p. 112. 

LIMA JÚNIOR. Olavo Brasil de c C A M A R G O S . Maleo Braga. " 0 L é g i s l a t i f Mineiro: 
Deniocral i /ação. Perfil Sociopolítico e Deeisõcs Legislativas (19X3-1998)". In 'leona «v Saciedade, n. 1. 
Belo Ilori /onie. 1997. p. 1X9, 
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igualitários c universalistas presentes cm um ideai de republicanismo cívico, que se 

opòe a valores próprios de uma organização social verticalizada e particularista 4 0 , 

"habitat" dos laços clientelistas. Afirma Clark (1994) que uma das dimensões desse 

princípio lepubficano implica sujeição às instituições formais postas. OT)onnell (1995) 

enfah/.a, na mesma linha, que a consolidação das instituições democráticas ocorre 

quando se pode verificar a consonância entre as regras formais e o comportamento 

real"". O mesmo autor, assumindo versão aprofundada da tipologia de Dalit (1989) 

aplicada ás chamadas novas democracias, acentua quatro itens que distorcem essas 

poliarquias, entre os quais a baixa efetividade das instituições formais, com amplos 

espaços para soluções patliculat istas e para o cl ientel ismo 4 3 . 

lista dissertação assume como pano de fundo a proeminência, para nossa sociedade, 

do estudo das [elações entie as instituições formais que adotamos c as práticas sociais, 

polflicas c a d m i n i s t r a d a s correntes, esperando contribuir para aprofundar o 

conhecimento dessa matéria e para uma melhor avaliação dessas mesmas instituições 

formais, ainda que esteja circunscrita a uma organização específica - a Alcmg - c a um 

objeto determinado - a distribuição de subvenções sociais pelos deputados estaduais em 

um primeiro momento, e, uma vez extintas, sua eventual substituição por estratégias 

clientelistas alternativas. 

1.3. I-stc iiabalho tem como foco o Poder Legislativo e, mais precisamente, o papel 

do clientelismo no escopo da atividade parlamentar. Utilizou-se, para tanto, um estudo 

de caso, centrado, num primeiro momento, na distribuição de subvenções sociais pelos 

deputados estaduais mineiros no período compreendido entre J99I e 199S. Seu exame 

terá o fim de verificar, nessa prática, características que a identificam com a chamada 

política ciientcíista, que seta adequadamente qualificada. 

•™ S C H U N K . Remhnrd. "The Dynaïuics o["Coii.stilulional AdjmlicaSion". In: ARATO. Andrew c 
ROSENFELD. Michel ( o i g s ) . Ilohetwas on law and denux racy: criticai exchanges. i î c ikc lc \ -Los 
Angeles: Univcrsily of Califórnia Press. 1998. p 384-385. 
4 ' CLARK. T c n y N. et al. Politicai Culturesoftlw World: An urhon Cross-Safwnal Project m Pragress. 
World Congress'of Sociologv. Bielereld. Julho. V)94. 
r ' 0'DONN'IZLL. Guíllcrino. "La dcinocrati /acióny sus limites despues de la lerecra ola: Olra 
Institue ionaluactòu". Versão revisada do trabalho apresentado na Conferencia "Consolidatiiig Thirct 
Wave Dcinocracics: Trends and Challenges", orgam/ada pelo National Research Instilntc c pelo 
International Forum for Démocratie Studtes. Taipei, agosto. 1995. 
' , : 0 ' D O N N L L L . Guülermo. "Democracia DcIcgativaV". Xovos Estudos CPURA.!', n. 31 . São Paulo, 
outubro. 1991; lambem cm "Uma Outra Inslilueionali/aeão. América Lalma c Alhures", lua Xova. n 37. 
São Paulo. 1996. 
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Hssa atividade parlamentar, uma vez inserida no trabalho sob o espectro largo do 

clientelismo, foi analisada à luz dos estudos pertencentes à vertente neo-

institucionalista, que se propõe descrever a lógica da açào parlamentar a partir dos 

constrangimentos e das oportunidades a que ela se submete. Tanto estudos realizados 

sob o enfoque da escolha racional quanto do chamado neo-instÍlucÍonalismo histórico 

serviram para fundamentar a linha de pesquisa empreendida. 

Peia ótica do clientelismo, foi possível identificar e enquadrar a repartição de 

subvenções sociais pelos parlamentares com base em sua caracietização como 

instrumento de cambio politico. Para tanto, trabalhou-se com um conceito cie 

clientelismo que se sustenta na constatação da barganha política verticalizada, 

assimétrica c desequilibrada, deixando-o permeável a teorias acerca do comportamento 

dos agentes envolvidos na relação de clientela. Caracterizar a distribuição de subvenção 

social por deputados como clientelismo político constitui um passo importante por 

explicar o fenômeno em um contexto sociopolítico e histórico amplo e que permite 

asserções valorativas. 

À análise neo-mstitucionalista, por sua vez, permitiu operacionalizar uma hipótese de 

trabalho satisfatória para dar conta da opção do parlamentar pela transferência 

concentrada de recursos que se verifica na alocação de subvenções sociais. Verificar 

essa atividade a partir do conjunto de incentivos institucionais, formais ou não, que 

operam sobre o meio político possibilitou desvendar a lógica especifica que promoveu 

sua conformação e seu manejo. O desenvolvimento de um modelo baseado na teoria dos 

jogos se enquadrou nesta composição, permitindo a edição de uma imagem da atuação 

parlamentar que, a par de sua simplificação, contribui para que melhor se vislumbre a 

racionalidade parlamentar no caso estudado. 

Em síntese, o trabalho, em um primeiro momento, pretendeu compreender a 

mencionada partilha de recursos por deputados no âmbito do papel desempenhado pelos 

elos clientelistas na dinâmica sociopolítica. A esse entendimento esteve associada uma 

compreensão complementar, decorrente da via analítica institucionalista, apta a 

evidenciar peculiaridades que tornaram a distribuição de subvenções um instrumento de 

extrema vaíia nas mãos dos deputados estaduais mineiros. 

A indagação nuclear do projeto, todavia, incidiu não sobre a distribuição de 

subvenções pelos parlamentares, mas sobre a extinção desse mecanismo de sustentação 
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de relações de clientela política. Como se explicará adiante, a partir de 1999, rompeu-se 

o arranjo entre os Poderes Executivo e Legislativo que permitia o empreendimento. 

Após breve estudo dos motivos que levaram ao fim das subvenções parlamentares' 1 ' 1, 

examinou -se o impacto desse fato na Assembleia Legislativa, a fim de demonstrá-lo na 

condição de momento crílico. propicio a uma mudança de rota, bem como de perceber, 

no m o d e r n o s u b s e q u e n t e , a força da trajetória anterior condicionando um processo que, 

ao final, se acomodaria sobre ruptura e continuidade. 

A análise da repercussão do fim das subvenções sociais distribuídas por deputados . 

foi permeada pelos veios teóricos assinalados, com a pretensão de elucidar razões que 

orientaram tanto a postura do representante no período posterior, quanto a formação de 

novos arranjos institucionais Verificou-se, neste ponto, que a ação parlamentar 

realizada na Alemg, leve os rumos orientados por um velho clientelismo político que se 

propôs usar uma nova roupagem para não perecer, combinando, para isso, diferentes 

gra máiicas' 1 1 . 

O conceito dc dependência de trajetória foi utilizado para enfatizar o papel do 

contexto em que ocorreu o fim das subvenções parlamentares bem como o potencial da 

medida para deflagrar um momento crítico suficiente para uma modificação substancial 

na qualidade do trabalho parlamentar, tendo cm vista os custos que uma mudança de tal 

magnitude acarretariam para os mandatários cm exercício. 

O legado politico do clientelismo foi confrontado com a alteração institucional 

ocorrida, e sua suficiência para a produção de uma modificação qualitativa no agir 

parlamentar foi testada, esludando-sc seus efeitos, mantidas as demais condições 

institucionais e considerando o papel desempenhado pelo clientelismo na trajetória 

politica do Estado Verificou-se que o corte de incentivos para a alocação particularista 

de recursos públicos pelos deputados não foi suficiente para induzir uma ação 

parlamentar de molde republicano, concernente a formulações de regras e políticas 

públicas generalistas e universalizantes. 

1.4. Como este trabalho tem como premissa o caráter clientelísta da distribuição de 

subvenções parlamentares bem como sua eficácia como meio de maximização da 

4 i O termo "subvenção parlamentar", conquânlo não seja exatu. quando aqui ulili/ado servirá para 
designar de fornia simplificada as subvenções sociais distribuídas dirctamcnte pelos parlamentares. 

1 1 N U N E S . Edson . . I gramática politica do Brasil: clientelismo e insvlamcnto burocrático. Rio de 

Janeiro ENAP/Jorgc Zahnr. 199?. p 113. 
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iuíluêucia ' . tus deputados nas tespeciivas bases e centrou-se na ocorrência da extinção 

dessa modalidade de tiansferéneia de lecursos, em 1999, seu desenvolvimento foi 

oiientado para o deslinde da repercussão da medida na atividade parlamentar, 

considerando que a mudança institucional oconida afetou o contexto das negociações 

politicas no 1 .egislativo'*. 

O pio!.lema enfrentado foi, então, deteiminar se o fim das subvenções parlamentares 

na Alcmg alterou, e em que medida, o comportamento dos deputados relativo à conduta 

clientelista. 

O objel i \o '.v:', :\\ do trabalho, coerente com o problema apresentado, foi verificar se, 

extintas as subvenções pai lamentaies, ocoircu uma rupluia na prática clientelista dos 

deputados ou uma continuidade, mediante o uso de outras estratégias semelhantes. 

Visou-se proceder, além disso, a delciminados objetisos específicos. Inicialmente, 

analisou-se o processo de distribuição de subvenções parlamentares no período 1991-

1998, com o intuito de estabelecer um padrão de comportamento dos deputados, o que 

foi ieaIi /ado especialmente mediante o levantamento, a classificação c a análise da 

partilha das subvenções realizada nos anos de 1994 e de 1V98, escolhidos exatamente 

por se tratar de anos eleitorais, nos quais haveria definição mais sólida das bases de cada 

parlamentar. 

Averiguou-se, em seguida, a atuação parlamentar na AIemg : por meio de dados 

agregados, relacionados â iniciativa legislativa e à criação de leis tanto no período 

enfocado, 1991-1998, quanto no imediatamente anterior, 1987-1990, e nos posteriores, 

1999-2005, o que possibilitou dellnir padrões de atuação e assinalar rupturas e 

continuidades nas práticas clieutelistas. 

Paralelamente, buscou-se estabelecer um nexo causal entre essas práticas clieutelistas 

e o desempenho eleitoral dos deputados, o que não foi possível em face dos elementos 

encontrados Pôde-se, todavia, determinai uma correlação positiva entre as localidades 

beneficiadas com a distribuição de subvenções parlamentares e os votos obtidos pelos 

deputados nas circunscrições eleitorais. Enfim, procurou-se indicar fatores que incidem 

sobre a eficácia eleitoral das pi áticas clieutelistas. 

A metodologia adotada envolveu levantamento dos dados relativos à distribuição de 

subvenções parlamentares nos anos 1 9 9 4 e 1 9 9 S , a apresentação c ap rovação .de 

" !'ESI t:.R. Jou / \ v ! \ <' ttitfmííj.ecn* <Lis C ' l â i c t x s S u c i a i s . Rio üc Janeiro; Rclumc-Dumará. 1994. p. 
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piojeios He leis pelos par lamentai es nos anos 1987-2005: aos resultados eleitorais em 

[<Í<?n, I'V*í í. | 0 ' i s c r.íin^; (ratou, ainda, de classificar os dados obtidos e de estabelecer 

parâmetros paia identificar práticas clientelislas e desempenho eleitoral, o que foi feito 

por meio de análise estatística dos dados coletados. Correlacionaram-se, então, dados 

relativos a condutas clieníelistas, a produtividade parlamentai, às relações entre os 

Poderes Executivo c Legislativo e aos resultados eleitorais. A determinação de 

tcsuliados. confoimc os objetivos já explicitados, realçou determinadas hipóteses 

previamente foi mu bulas, sem demons t iádas de maneira exaustiva, mas enquanto 

tcudèueiüs t e j M e ^ c M t a t i \ a s do comportamento parlamentar. 

Concentrada cm t rês hipóteses, a dissertação concluiu que a distribuição de 

subvenções parlamentares foi largamente utilizada porque gerou mais estabilidade nas 

relações dos deputados entre si, com o Executivo e com as bases. Os dados assinalam 

que esse equilíbrio constituiu um meio eficaz para a realização do clientelismo eleitoral, 

já que os deputados, predominantemente, remeteram subvenções apenas para as 

respectivas bases, delas recebendo uma contrapartida de votos. Como ja sc afirmou, não 

foi possível, entreiamo, desvendar um nexo de causalidade entre a política clientelista e 

o desempenho eleitoral, mas, tão-somente, uma correlação positiva entre os dois 

fenómenos. Viu-se, enfim, que, extintas as subvenções parlamentares, os deputados 

buscaram formas de suprir esse instrumento, seja mediante a restauração do equilíbrio 

afetado por meio de novas instituições aptas a manter vínculos clieníelistas, seja por 

meio de mais participação nas atividades legiferauies, postura que merecerá maiores 

estudos nos próximos anos, uma vez que, se o fim das subvenções não representou uma 

ruptura com o clientelismo, pelo menos incentivou uma diversificação do trabalho 

parlamentar mais afinada com os objetivos institucionais do Poder Legislativo. 
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Capitulo 2 

O Clientelismo como Tradição no Poder leg is lat ivo 

2.1. A repartição de subvenções sociais [icios deputados estaduais mineiros ao 

eleitorado é uma medida que. sustenta-se neste trabalho, pode ser incluída entre aquelas 

de índole clienielista. Cumpre, então, desenvolver uma sistematização das principais 

concepções e doutrinas une envolvem o tema. 

Clientelismo é termo cunhado para expressar relações pessoais do tipo travado entre 

um sujeito de posição social mais elevada e outro de situação inferior: o benfeitor ou 

patrono e o cliente. Funda-se em preceito informal 1 , mediante o qual o primeiro oferece 

beneficios, não necessariamente econômicos, em troca da lealdade politica do outro 2 . 

Trata-se, então, de troca de favores por subordinação politica'\ ou, no plano eleitoral, de 

oferta de recursos em troca de votos 1 . 

O clientelismo se sustém sobre valores e tradições, ás vezes aplicados de forma 

enviesada ou deturpada, e incide, eventualmente com ares de legitimidade, sobre os 

procedimentos institucionalizados 5 . Sintetiza, assim, cultura cívica'' e instituições, 

conferindo confiança reciproca indispensável às t ransações 7 que ocorrem entre os 

diversos atores sociais. Neste sentido, reproduz-se, por exemplo, no Poder Legislativo, 

sobre a coordenação da partilha de bens públicos e privados socialmente demandados . 

especialmente quando combinado a regras de disputa eleitoral e de funcionamento 

interno 9 que favorecem a ação particularista 1 0 . 

SILVA, Marcos Fernandes Gonçalves da. .1 economia politica do corrupção no Brasil. São Paulo: 
SENAC. 2001 . p. 46 . 
2 L A N D E . C. H. - T h e Dyadic Basics os Clicnlelism". In, SCHMIDT. W. et alii (eds.). Priends Followers 
and Factions. Bcrkele>: University ofCalifornia Press. 1977. p. I .V 
' SCHEDLER. Andreas. "'F.I voto es nuestro". Cómo los ciudadanos mexicanos perciben el clientelismo 
electoral". In: Revista Mexicana de Socudogia. a. 66. n. I. México D F . jan-mar, 2004, p. 57. 

1 GEDDES. Barbara c RIBEIRO NETO. Artur. "Fontes Instiiucionais da Corrupção no Brasil". In 
ROSENN. K. c DOWNF.S. R. Corrupção e Reforma Po/itua no Hnml. Rio de Janeiro: FCiV. 2000. p. 
51. 
*• ELY. John Mart. Demarrare and Distrust. Cambridge: Harvard University Fiess. 1980. p. 60. 
'' PUTNAM. Roben D. Bowimg Alone. New York: Simon and Sinister. 20(H). p. 347. 
7 ARROW. Kenneth J. "Gifts and Exchanges". In: Philosophy and Publics Affairs, n. I. verão/1972, p. 
357. 

x KRAAN. Dirk-Jan Ihdgelary Decisions: a public dunce approach. Cambridge: Cambridge University 
Press. 1996. p. 3 3. 

9 JACOBSON. Gary C. The Political of ( ongressional Flee/torn; New York: Longman. 1997. p, 185 el 
scq. 
1 , 1 MAVIIEW. Da \ id I',. Congress. The ¡declara/ Connection. New Haven; Yale UniversiU press. 19 /4 . 
p. 115. 
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No liiasil o clicniclisnio é prática tão antiga quanto comum c implica poder tanto 

para o patrono, cujo senhorio é legitimado, quanto para o cliente, que usufrui unta 

relação especial com o listado, com direito a tratamento especial, posição social 

diferenciada ' 2 e proteção contra regras formais, gerais e impessoais, pouco confiáveis a 

seu j u í z o ' 1 . A esse icspeito. Bezerra afirma que as relações pessoais são um dado básico 

da sociedade brasileira {1995, p. 37), gerando, mesmo, uma percepção de que os 

vínculos pessoais podem conduzir a um tratamento privilegiado junto aos órgãos 

públ icos 1 4 . Os parlamentares, diante disso, se esmeram no atendimento a pedidos 

localizados, creditando dividas morais e estabelecendo uma relação de dependência 

pessoa l 1 ' . 

2.2. Má, pelo menos, uma diferenciação básica no âmbito tio clientelismo, que separa 

em campos ia /oave lmcnte distintos os modelos ditos tradicional e moderno. A forma 

clássica do c l iente l i smo 1 6 , assistida pela maioria dos países em algum momento 

his tór ico 1 7 , traduz vima relação entre patrono e cliente que envolve compromisso e 

lealdade mútua 1 s , ainda que firmadas sob assimétricas condições de pac luação , y . 

Verifica-se, assim, que o clientelismo tradicional possui inegável apelo moral, 

permitindo a obtenção, pelo patrono, de apoio popular a baixo custo econômico™; 

afinal, neste caso os sentimentos morais amalgamam compromissos, dando 

consistencia, no tempo c no espaço, àquele e l o 2 1 . 

C A R V A L H O . Jose Murilo dc. "Rui Baibosa c a R a / ã o Cliciilclisla". lti: Dados. n. l .v. 43 . Rio de 
Janeiro, 2000. 

DA MAT]'A. Roberto Carnavais. Malandros c Heróis. ed. Rio de Janeiro: Rocco. 1997. p. 241, 
1 1 B A R B O S A . Li \ ia . Meritoc raaa e igualdade. Rio de Janeiro: FGV. 2002 . p. 52. 

BEZERRA. Marcos Otávio. í 'orrup{ õo [ '»> exímio soh>c poder piihhco e relações pessoais no lirasil. 
Rio dc Janeiro: Rehmie-Duniani. I9M5. p. .í5 
| s BE/ .ERRA. Marcos O t á \ « v "A Politica luvisKcl Libei ação de verbas federais c representação 
política". In: ( ' l è n c i a !l,:je. v. 27. n. 158. mar. 2000. p. 3.V 
'' Geralmente associada a sociedades rurais. V e r e m N U N E S . Edson, .1 Cromática Politica do Brasil. 

Clientelismo e insidamento httrocróiico. 3 11 ed. Rio dc Janeiro: Zaliar. 2003 . p 26. 
1 7 KISHNSTADT. Samuel N. c RONINCHR. Luis. Patrons. Clients and Friends: Interpersonal Relations 
and the Structure of! rust in Society. Cambridge: Cambridge University Press. 1984. p. 116. 
, i l H A M B U R G E R , Fstdcr fmpcrio "Sobre o Clientelismo". Trabalho apresentado na Reunião Anual d? 
SBPC fíclo I lori /onie . julho. 1985. p 3. 

' v C Ó R D O V A . Políhio et alii. Auditoria de la democracia: Ecuador. Quilo: Cedatos. 2002. 
*° G1LIOMKE. Hermann c S1MKINS. Charles. "The Dominant Parl> Regimes of South Africa. Mexico . 
Taiwan and Malaysia: A Comparative Assessment". In: GILIOMFK. Hermanne SIMKINS. Charles 
(org) . The Av.kuan! l-jnhrace: One-Ptutv Domination ami Democracy. Amsterdam: Harwood Academic 
Publishers. 1999. p I I. 

Frank apresenta o caso de uma pessoa que se comporta honestamente, mesmo sal>endo que poderia 
cometer fraude sein ser descoberta, e que, por isso mesmo, c tida ein sociedade como sendo confiável c. 
por isso mesmo, parceira preferencial em empreendimentos que requerem confiança. FRANK. Robert. 
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Nunes Leal ( T ' W ) . em obra clássica que aborda uma forma especifica de 

clientelismo tradicional no Brasil, esclarece que se trata de vinculo assimétrico que 

enlaça toda as dimensões da vida das pessoas, cm um compromisso que gera 

dependência nos planos social, econômico e politico e tem como pressuposto a 

indistinção entic os âmbitos público e piivado**. F nessa promiscuidade entre a "'casa" e 

a u i i ia*'"\ o predominio é da ordem domestica, a assegurar que o es tado brasileiro, 

mesmo ndei in.'o liirmalniente ao modelo burocrático, permanecesse sensível a 

imposições das lealdades pessoais t radicionais 2 4 , permitindo a sobrevivencia do . 

c l ientel ismo 2 5 . 

Fm Minas Ciciais, a tradição implica essa valorização das relações pessoa i s 2 6 e o 

vínculo clientelista tem no "compadrio ' ' um de seus elementos fundamentais, 

evidenciando, de um lado, o compromisso entre pessoas de diferentes classes sociais e, 

de outro, a assimetria tia re lação 2 7 . 

2 .3. A modificação de estruturas sociais e econômicas sobre as quais se assentava o 

clientelismo tradicional repercutiu cm sua condição de reprodução. Afinal, sua 

sobrevivência, afirma a teoria, se atrela ao autoritarismo politico, ao atraso social" 8 e ao 

subdesenvolvimento econômico* 9 . A modernização das sociedades arcaicas, com a 

industrialização, a urbanização e a difusão dos meios de comunicação, entre outros 

aspectos, segundo vários autores, teria levado a um individualismo "que substituiria 

gradativamente as relações mais pessoais de sociedades tradicionais" (OUVÍ.:N, 2002, 

p. 40). 

"The role of moral sentiments in die theory of intertemporal choice", in LOWFNSTEIN. G e ULSTER. 
Jon (eds.). Choice over lane. Nova York: Russell Sage Foundalion. 1992. 
" LEAL. Victor Nunes. ( ' o r o n e l i s m o . Posada e l 'oto. 3 * cd. Rio de Janeiro: Nina Fronlcim. 1997. 
~% OA MA'ITA. Roberto. ( amováis. Molondros e Heróis. (>" ed Rio de Janeiro: Ruceo. 1997. p. 24 I. 
^ VELHO. Otávio. Capitalismo Autoritário e ( ' a m p e s i i i a t o . São Paulo. DI FEL. 1976. Capítulo VIII. 

NUKF.S. Hdson ,1 dramático Politica <h llrasi). Clientelismo e instdamenlo burocrático. V e d . Rio de 
Janeiro: Zahar. 2ni>ò. p, 

D U I C L Otávio Soares "As Lines Mineirasc a Conciliação: a Mmcindadc como Ideologia". In: / ' / / 
lieunióo Anual i/./, i \'f(H \ . IMN4. Águas de São Pedro. Ciências Sociais Boje. São Paulo: C o n e / . 1984. 
y VIL p tu. 
" M A T A - M A CU A DO. liernatdo. "O poder politico em Minas Gerais: estrutura c formação". In: Análise 
e ('onjuntura, n. 2. v. I. Belo Hori/ontc. jan-abr 19X7. p. I l l , 

DANFIHLD. Fduard O The Mora! Basis of a Backward Society New Yoik Free Press. 1958. 
"° i-EGG, Keith c LF.MARCKANO. Rene. "Political Cltcrttelismarid D a c l o p m c n i A Preliminary 
Analysis". In: Comparative Pohtus. Vol. 4. N o 2 (Jan.. 1972). pp 1 19-178 
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Para Roniger (199-1), a extensão dos direitos da cidadania a todas as camadas da 

população deveria levar à extinção dos vincados verticais, como o clientelismo' 1". No 

Biasi!, levaria à passagem do modelo tradicional do coronelismo para uma "democracia 

ícpieseulativa"" 1 ' , na qual não teria espaço o clientelismo, devido ao aumento da 

paiticipaçfio populai uo processo politico c à adoção de adequadas instituições 

foi mais 

l-.is, contudo, que o desenvolvimento das sociedades é contingente e não linear"1 3. No 

Brasil, como em outros paises, a construção da democracia e a extensão da cidadania 

apresentam percurso to rmentoso^ /Tmibo-a , na lei. tenhamos, de um modo /geral, 

definidos direitos e liberdades extensivos a todos os membros da sociedade brasileira, 

na prática temos cidadãos de primeira, segunda e terceira classes, e mesmo não-

cidadàos" (VHI. l íO, ] i ; s I, p. 146). O exercício da cidadania é, muitas vezes, 

identificado com a subversão da ordem; a ambiguidade liierarquia-individualismo e o 

autoritaiismo estatal se combinam para tolher a expansão da cidadania'*5. 

1 lá dificuldades c custos para modificar tradições como o clientelismo e a 

patt'onagcnV ,°, os quais conduzem a uma transição lenta e incerta, mediada pela 

convivência dessas tradições com a adesão a valores constitucionais, á 

institucionalização da atividade legiferar.te 1 7 e ás oportunidades alternativas de 

reivindicação de demandas perante o setor públ ico 1 8 . Muitas vezes, no cidadão, 

coexistem uma "consciência incipiente de direitos" e uma "'atuação pragmática através 

da utilização de canais semelhantes aos da barganha cl ientcl isuf (SOMARRIBA, 1993, 

p. 16). 

1 , 1 RON1CER, Luis. "Civil Society. Patronage and l)cmoerac>". In: International Journalof Comparative 

Sociolagv. A. X X V . n .VI. Scp-dcc. 1994. p. 207-221 . EISHNSTADT. Samuel N. c RONINGER. Luis. 
Patrons, Clientsaint}-'riehJs. interpersonalPelotions amitheStructure of'Trust in Society Cambridge: 

Cambridge Universal) Press. 1984. 
Vere in LAMOUN'ILR (1996. p. 291-292) . 

, : ETZ10N1-HALEVY. E\a. Mampulaçào Politnn e Poder Admmi\trauvo. Rio dc.janc.uo: Zalur. 19X2. 
p. 18. 
'"' POLANY1. K a i l .1 yjn>uh> tytmsfonnaeiïo. As OI'.'^CIIN da IIO.SMI epoca. 4;' ed. Sào Paulo: Campus. 

2000. p. 200-202, 
" C A R V A L H O . Jose Muii lo de Cidodania no Urasd. O longopercurso. tV ecl Rio de Janeiro: 
Civi l i /açào lîf.'isr/eiri. 29-).). 

Idem, p 14S 
^'ÜELLAII. Robert. N. ctnlti The GoodSociety. Neu York: Viniage Gooks. 1992. p. 131 

3 ' Idem. p. 137-8. O aulor iiata do caso noitc-amcrïeano. 
M Idem. p. 132. O aulor sc refeic aos americanos. que tcriaui grande cajxicidade de mobili /açùo. seja 
alravcs de lobbies, seja de movimeii los populaies 

IS 
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A s n s ^ r t ^ õ e s iclaiivas a leudcincias d e repúdio da população ao politico cliemcUsta 

ou ao clientelismo inlct nalizado na politica pai lidai izada' 1". assim como o possível 

declínio do jogo clicnleltsta, motivado pela substituição dos pleitos pessoais pelos de 

natureza coletiva e pela impossibil idade de controle efetivo do voto' 1 1 , em beneficio de 

um novo padrão de negoc iações 4 2 entre representamos e representados carecem de 

confirmação empírica. Ate porque, dadas as suas características, os novos meios de 

pactuação política permanecem valendo-se da assimetria, da confiança e da 

pessoalidade, revelando a racionalidade clienlelista e m seus fundamentos c em sua 

prática 

Somente q u a n d o a no i maiividadc e a legitimidade d o poder se encontram no mesmo 

diapasão, a cidadania se efetiva ua democracia ' 1 ' . Assim c que. contraditoriamente, o 

alargamento meramente formal da c i d a d a n i a , em um contexto de modernização 

estrutural da sociedade, pode invocar a ação clicntclisia, pela qual o cidadão recorre ao 

padrinho p a t a "enfrentar as dificuldades q u e a vida p õ e cm nosso c a m i n h o " " . Não c de 

surpreender, portanto, que, no Brasil, a desagregação d o antigo patronato cedesse 

espaço para novas modalidades de clientelismo Segundo Lambert (1972, p. 247), "os 

votos de todas essas criaturas desgarradas, urbanas ou rurais, estão avulsos, à 

disposição, portanto, de profissionais da politica q u e , não podendo fundar clientela 

sobre lealdades tradicionais nem sobre ideologias comuns, têm de fundá-la sobre 

promessas e serviços" 

Darcy Ribeiro (1995, p 218) observa, com a mesma lente, que, no Itrasif, "as 

instituições republicanas são adotadas formalmente para justificar c pcrpeluar o 

exercicio do poder pela classe dominante", inviabilizando a vida democrática e a 

cidadania c a l imentando o fenômeno clicntclisia, que, tias cidades pequenas c médias, 

toma a forma sólida do coronel ismo c, nas grandes, a fluida do populismo, em função da 

3 9 COSTA. Sergio. Politico paro quem precisa de politica movimentos urhonos. participação e 
democracia Tese de Mestrado. Belo Morí/oulc UFMG. 1991 (mínico) 
4 ' ' Z A L U A R . Alba. -1 S inquina e a Revolto: os organizações populares e o significado da pobreza. São 
Paulo: Brasiliense. I9SV 

C A R D O S O . Ruili "Os movimentos populares no contexto da conso l ida - lo democrática". In: 
O'l>oimcll G c REIS. I". W (orgs ) . I Democracia n>> Rnnil: Di/emas e Perspectivas. Rio de Janeiro: 
Vértice. 1988. p 375 

C A R D O S O , línili "Movimentos Sociais e Uibmios balanço etílico". In SOR) . Bernaldo c 
A L M E I D A . M M T, de. Stx iriiladc e Politica no linnd püs-(>4 Silo Paulo: l ítasiliense. 19X1. p. 226 . , 
1 1 IIAMERM AS. Jiirr.cn Direito c Demoi rocia : entre a Pduculoile e a I 'alidade. V. I Rio de Janeiro: 
Tempo l í ias i lc im. I ' J ' ) ? . p 171 
" DA MA T I A . Roberto < 'nnmvniy Malandros e llenus 6 n cd Rio de Janeiro Rocco. 1997. p. 2-10 
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dcctil tutação do c111o padecem suas massas pobres e marginalizadas *. Hm qualquer dos 

casos o clientelismo vige nas lacunas do l-slado'"'. piecnchcndo o lugar das instituições 

formalmente estatuídas. 

Saliente-se, também, que, na cidade, os vínculos tradicionais de palronagem sào 

rompidos c ao individuo é dada formal libeidadc de esco lha 1 7 , a ser exercitada em uma 

sociedade complexa, na qual "a multiplicidade de instituições conduz esquematicamente 

a duas alternativas básicas", individualização extiema ou peida da individualidade 4* 1. 

I-ssa possibil idade pode tomá-lo vitima do fenômeno a que Weber (2004) se referirá • 

como dcsciienniamcuto e despoetização de uma modernidade lacionahzada c enjaulada 

cm sua própria armadilha individualista c despersonalizado!a O vínculo pessoal sobre a 

qual o clientelismo se assenta formaria uma defesa do indivíduo contra essa dimensão 

da vida contemporânea, uma arma para combater a massificação' 1 ' ' . 

Verifica-se, assim, que, apesar de se observar, no pais, uma tendência de declínio do 

clientelismo tradicional, pelo menos desde a década de 1960*", o fenômeno persistirá 

sob diversas fo rmas ' 1 . No final da década de 1960. liastos e Walker (1971, p. 146) 

verificavam, em Minas Gerais, que, com a urbanização do listado, crescia também, nas 

cidades, a relação de clientelismo politico, verificando-se a manutenção de posturas 

tradicionais no meio urbano e um eleitorado de perfil conservador* 2 , cniboia não avesso 

a um voto que melhor representasse sua nova condição'*. Fenômeno idêntico é 

registrado nos anos 1980, quando se capta um sentido de continuidade ent ie as 

organizações urbanas ciiadas na transição democrática c o velho clientelismo'" 1. 

RIBEIRO. Darcy. O Rovo lirastteiro Sào Paulo Circulo do L i u o . 1995. p 20-1-0 
A* Ver sobre a legitimidade da norma estatal ciu S A N IOS. Boa\cnlura de Sonsa "Notas sobre a história 
inridico-social de Pasargada". In: Sociologia do Direito. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro. 19X5. p 90 -
9 1 . 
4 1 WEFFORT. Francisco. O Populismo na Politica Brasileiro. Rio de Janeiro: paz c Terra. 1978, p 54. 

VELHO. Gilberto. Individualismo e ('altura. Rio de Janeiro: Zallar. 198 I. p 23 c 25. 
4 9 D U L C l . Otávio Soares "As 1:1 i tes Mineiras e a Concil iação a Mmcindadc c o m o klcoknda". tu I 'II 
Reunião Anual ¡la AXPOCS. 1984. Águas de São Pedro Ciencias Sociais I lojc São Paulo: Corte/ . 19X4. 
v. VII. p. U), 
5 0 JAGUARIBE. Hélio. "As ele ições de 1962'" In Tempo Brasileiro, n 2. Rio de Janeiro. 1962 
M DINIZ. Eli. 1 oto e Máquina Rolitua Pafronagen) e ('lientehsiuo no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 
P a / . c Terra. 1982. 
' C I N T R A . Antonio Otávio. "Partidos Políticos cm Helo I l on /ou l e um estudo do eleitorado". In: 

/ W Í I V . ii s. Rio de laneiio M'fde/!9f iX. p 20 
M CAR VAI IIO Orlando "(K partidos Políitcos de Minas Gerais c a s c l e i c ò c s d c 1958'* In: Revista v 
Brasileiro de istmios p,,Uticos, n 8. Helo 1 lo i i /on ic . I 9M>. p 286. 
M S O M A I ' R M i V M M Gomes. Movimento Reivindicatóru> tr/umn e Política cm Helo Horizonte: 
Balanço tic urna dc< tula. Beto I lori /oulc: l 'FMG. I99"í. p 2 
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[•ni Minas Gerais, há uma transição social hiatuía na segunda metade do século XX, 

ao longo tia qual o clientelismo perdurou, mediando, por meio da distribuição 

pai t iculat i /ada de recursos públicos, o conflito presente cm um contexto de pluralidade 

de in icresses" . IViccbe-sc ceita impeimeabi lidado do sistema politico mineiro ã 

clivagem populista que marcou o pais no periodo 1°46-(>4H\ com a manutenção de um 

sistema do tipo coronelista nos pequenos municipios c competição cm redes de clientela 

nas outras cidades, esgotando-se a politica, em qualquer dos casos, no marco paroquial, 

não se expressando por meio de lutas de classes ou confrontos ideológicos 5 7 . Mesmo -

após a icdemocrai ização, nos anos 1^80. o clientelismo sc manteve na condição dc 

estratégia pi ioiháiia de ação política'*1 

2.4. O clientelismo dito instrumental ou moderno sc distingue pelo jogo dc interesses 

aberto, mediante o qual a lógica do mutualismo se fundamenta em recompensas 

materiais* 9 . Prctendc-sc que o intercâmbio assegure prestação de favor e expectativa de 

reciprocidade'" 0 , podendo-sc afirmar que o comportamento das paites será consistente 

com seu compromisso , cm função dos benefícios extraídos desse proceder' ' 1 . 

No Brasil, a passagem do coronclisnio ao clientelismo dc massas ou cattorialismo 

torna o vínculo mais pragmático, ao contrário das lealdades ru ra i s" , sendo que, em 

alguns casos a transição do clientelismo tradicional paia o instrumental ofertou, e ao 

mesmo lempo acobertou, janelas dc oportunidades para práticas co r rup la s M . 

Bezerra ( 1 ( W , p 35) esclarece que o clientelismo é visto como resquicio das 

relações tradicionais de dominação, tendendo a ser superado na democracia moderna, 

sustentada pela burocracia no âmbito estatal e pelo mercado na esfera privada, e 

Ü l . n .Cl. Olá\ 10 Soares. I'olit'u n e /{<•< jf/vmç òo /•> t >»<'»»/< o an ,\ fmn\ ( ¡ ¡m? \ Helo I l o i i / ou le LiFMG, 
I W . p . I IV 
* DUI Cl. Oiá\ jo Soaics "As Klilcs Mineiras c a Conci l iar io ;i Miricindadc t o m o Ideologia'" In; I'// 

Reunido Aiutaldo. I V/V H X I9KÍ. Ápins de São Pedro Ciencias Sociais Hoje Sito Paulo: Corte/ . 1984 
v VII. p 2.V 

idem 
5 8 S O M A R R I R A . M M. Gomes . Movimenta Reivindicatória í 'rhano e Rnlitim em Helo Horizonte 
Balanço dc uma década. Uclo Horizonte: UFMG. I 9 9 í . p 4 
5 9 DINIZ. EU. I oto e Máquina Ratifica. /'atronare w c ('tiente tivno no Rio de Janeiro Rio dc Janeiro: 
Paz c Terra. 1982. p. 19. 
6 0 LINDDI.OM. Charles. O Rroce.^o de Peaulo i\,litua Brasilia: l ínR. 19X1. p. II 
ftl GAUTHIFR. David "Commitment and choice: an essay on lhe rationality of plans", in FARINA. F ; 
1IAHN. F. c VAN1CC1. S (ctls ) h'ihir\ Raiiannluv and ¡connmic Hehnvn>r. (KCotd Claictulon Press. 
1996. p. M 2. 

ft~ 0 1 Jl .CI. 0\:\\ to Soares ft di fica c Recuperarão Ramóniu a em .Minas (¡erais. Ficto I lori/onle: UFMG. 
1999. p 125. 
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fundada cm lelações do tij>o racional e impessoal Afiima, todavia, que, no livasil, o 

clienlclisino expressa unia concepção específica de representação política, que se 

caracletiza pela valorização de vínculos locais, concessão de benefícios paiticularistas e 

relações de dependência pessoal'" 1. Postado ao largo das instituições, é, 

contraditoriamente, meio que legitima o uso instrumental da representação 6 5 . 

Para Konigcr ( l ^ M , p 217), o clientelismo cumpre unta função contraditória em 

algumas democracias , já que integra o processo de negociação política, o qual, em 

seguida, conduziiá não à privatização do dominio publico, mas á publicização do 

privado 1'ssa relação imprevisível com as instituições d o m o u aliens"' evidencia que 

cada trajetória recebe diferentes impactos de sua estrutura e de seu ambiente, 

liisloticaiin-nie O M í s i n i i d o s ' ' 7 . Assim, cmboia aparentemente certos espaços se 

modernizem e urbanizem, permanece o clientelismo como mediação social*'*, embora 

sua fisionomia não seja uniforme nos diferentes lugares 1 ' ' ' Sua decadência 7 ", em tese, 

seguirá trilha inversamente proporcional à da efetividade das instituições formais 7 1 , que 

pode tardar a ocor re r ' 2 . 

Certo ê que o clientelismo perdura no [Jiasil 7 1 , cm conflito c convivência com 

tradições múl t ip las 7 1 . Fm nosso F.stado, a burocracia formal é combinada com "uma 

forma personalizada e informal de resolver os problemas que a própria modernidade 

coloca no dia-a-dia" 7 , como que se curvando ante uma exigência tie correção de um 

G E P D F S . Báibara c RIBEIRO NETO. Artur "Foules Institucionais tia Corrupção no Brasil". In: 
R O S F N N . K c D O W N F S . R. Corru^Õo v Kcfoniut / W / / « „ no / fmw/ Rio cie Janeiro: K i V . 2000. 

BEZERRA. Marcos O. I-jti nome dos hases: poiitu a, lavor e ncpeiidè/u 10 Pessoal. Rio (te Janeiro 

Rclumc-Durnará. 1999 
*• DREIFUSS. René Armand. O Jogo da Ihreito. Pciiòpolis: V o / c s . I W | p. 2 1-22, 
6 6 PIATTONI. Simonn. "Clicnlel ism m Itis loncal and Comparative Perspective". In: 1MATTONI. S 
(org ) ( 'lientelism, Interests, ond Democrata Représentation Cambridge Umvcis i lv Picss. 2 0 0 1 . p 1. 
ft? MUSEI.I .A. l.uigi. Clientelismo. Nápoles; Guida. 2000. p 15. 
** I d c m . p 17 
6 9 Idem. p. 71 et seq. 
, 0 BRIQUET. J L. l.a tradition em mouvement < 'lientélisme et Politique en corse. Paris: Berlin. 1997. 

7 1 SILVA. Marcos Fernandes Gonçalves da .t eetuumua palita a da í arrupçào no lirasd. São Paulo: 
S E N A C . 2001 . p 46. 
7 2 Idem. p 4 5 . Sobre a possibilidade de as insiiliiicocs serem fundamento suficiente paia induzir 
comportamentos efetivos. ;i discussão c ampla, envolvendo as ciências sociais, especialmente a política, o 
direito c a economia Embora seja um tema iusiiganic c direianieutc \ inculado a este trabalho, não 
pudemos desenvolver maiores considerações a seu respeito, sob pena dc dcs\ iriuar o CSCOJK) original dn 
dissertação 
7 1 N U N E S . Edson .1 dramática Poli tic il do Brasil ( lieniclismo t> itisiilamento burocrático. .V ed. Rio de 

Janeiro: Zaliar. 2001 
7" V F l . U O . Gilberto Individualismo e Cultura. Rio de Janeiro: /,-ihar. 1981. p. IX 
M OI . IVFN. Rui v u Geornc "Ciillura Biasdena c Identidade Nacional". In. MICELI. Sergio O que 1er na 
Cièn, laSoi ,ol li'o.droa , pro-yto:) São Paulo Siimaié. 2002 . p. lo 
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descompasso entre as instituições eligidas e o capital social existente '. No parlamento 

brasileiro, o clientelismo c corrente Não é, cm todos os casos, estrategia exclusiva de 

a ç ã o 7 7 , mas é, em alguma medida, considerado necessáiio, especialmente por ra/.õcs 

eleitorais, e plat icado pela maioria dos deputados 7 1*. 

l;spocialmoiitc em Mina 1; Ciciais, cm função da característica conciliadora de nossas 

e l i t e s 7 ' e d<> "paiadoxo ideológico da politica mineira"*", sob o qual convivem as 

tradições conservadora c l iberal-modernizante, o clientelismo segue trajetória permeada 

por continuidades c rupturas* 1 . A propósito, em Minas, o contexto da evolução das 

relações entre o Estado e a sociedade foi propicio á solidificação da burocracia 

administrativa e do clientelismo politico, ainda que o lisiado também funcionasse 

processando iniciesses econômicos definidos* 2 . 

2.5. Podemos, enfim, caracterizar a iclação clicntclísla como sendo assimétrica, 

personalizada, infoi mal e que implica permuta* 1 . V. acrescer a definição de Nunes: 

O cl ientel ismo c uní sistema de cuntióle de llnvo de recursos malcriáis c de 
niicmicit iacao.de interesses, no (pial não. lia mane io I i \ o ou organizado de 
unidades c o n s u m i d a s As unidades constitutivas do clientelismo s;lo 
agrupa memos, pirâmides 011 redes bascados cm rçjaçõcs_pcssojij.s. que 
reppusani__ crn. troca ¿cueía l i /ada ' J As unidades clicnlelislas disputam 
frc(|uciilemcn(c o controle do fh i \o de recursos dentro de mn dctcrniinado 
território A participação ciu redes clieniclislas n;lo está codificada cm 
nenhum tipo de regulamento ioiiua!. os arranjos luciárquicos no interior das 
redes eslílo b a s t i d o s cm contení i incuto individual c u;lo {'.o/mu de respaldo 
jurídico p. W-l I»(Gl i fos nossos) 

P U T N A M . Roben I). lUmlmç.\hno. New York. Simon and Slmsicr. 2()<m. p 2KX 
DINIZ. Í;IÍ. f ata e Máquina Político : {'atronaban e ('lientelnmo no ¡do de Janeiro Rio de Janeiro: 

P a / . c Terra. 1<JK2 
C A R V A L H O . Nelson Rojas de. no iniao eram as bases ( j o ^ r o / í o política do voto e 

comportamento legislativo no lirasd Rio de Janeiro Rcvau. 2003, p 21 
? v LAMOUNIHR. Motivar "Ideología conservado ni c mudanças csliiiluniis". In: Dados, n S, Rio de 
Janeiro. jun-dC7. p 17. 
*" M A T A - M A C H A D O . Bernardo. "O poder político cm Minas (.¡erais csimlura c formação". In: Análise 
e donjuntum. n 2. v, 1. l í e lo H o n / o n l c . jan-abí l lJX7. p I IS . 
S l DULCÍ. Otávio Soares "As filhes Mineiras c a Conciliação: a Mineiridadc como Ideologia". In: 17/ 
Reunida Anual da AWX'S. 1984. Aguas de S;lo Pedro Ciencias Sociais Hoje S;lo Paulo Corle/ . 1W4. 
v VII. p 22. 
8 ' DULCÍ. Olá\ ¡o Soares. Politica v Rei upera^ão i.coiiôniica em Minas (¡erais. Helo Hon/on lc ; UFMG. 

8 3 FARINRTTI. Marina Clientelismo y protesta cuando la\ clientes se rehelan. Buenos Aires: Insliluto 
de Investigaciones Gino Gcrmani Facultad de Ciencias Sociales ele la Universidad de Únenos Aires. 
2 0 0 0 
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Hssn distinção é salisfalóiia para explicar o clientelismo como mecanismo dc 

cootdenação interpessoal fundado na tiadição, como expectativa normativa que se 

sustenta à margem dos incentivos institucionais 8* e que emeige e persiste à base de 

valores morais fomentados peia prática social*'', deixando, no caso brasileiro, indelével 

marca nos negócios públicos 

* 1 Troca cpic c m o K e promessa c C \ | K C [ ; U i \ n dc icrorrio fuliiio. ao contrario da especifica. lia quai o 
ucgôcio se csgoln cm si itiesmo. scmlo di<.iK*iis;i\cl a qualifient,*:*»* tlas paries, 

Na\> (pic. cm a lp ins casos. os incentiu*s insiiiiicionais IKIO sejani sulïeicntcs. Yoiiug cila ca^os dc 
inenor couiplcs idade. c o m o as convci içoes que iiidicam a in:lo de dircçilo dos auloiuô\ cis. Y O U N G . P. v 

"Tlic c\ oint ion of conventions". In: h'ennometru a. n 01 ? o o y 
** S U G D E N . R "Nonnalivc Expédi t ions" . In: BEN-NER. A. c PU ' IT EKMAN. !.. (cds.V i:<on<»,ncs, 
values and organizanna, "Cambridge: Cambridge Unixcrsitv Picss. IWX 
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Capí(ii lo3 

A Natureza tio Poder Legislativo c as Características da 

Assembléia Legislativa do Estudo de Minas Gerais 

3.1. O IiMado brasileiro é cstrutuiado por meio do óigHos e s p c i a l i / ^ d o s ' , a partir da 

clássica concepção d e tripartição de Poderes ' , fo imalmente inserida no tcxu> 

constitucional Sua textura reproduz, majoritarianu.r.íe, o padiào demarcado pelo 

constitucionalismo liberal \ associado à lógica onsmizactonnl weberiana' 1. Esses 

atributos são, coslumeiiamentc, indicados como necessários, às vc /es suficientes, p a i a 

a obtenção de um listado que se ocupa em prover a sociedade de benefícios públicos, 

respeita determinados direitos reconhecidos aos cidadãos e inibe, em seus agentes, 

práticas abusivas, opoiíunislas ou, de alguma fottna. afastadas de seus objetivos 

institucionais 

O Poder l .egislaii \o c, neste contexto, o órgão estatal criado para o exercício de 

pincela d o p^dei concernente ã realização da função lcgiíerante\ Essencialmente, é 

qualificado para a edição de leis que, na complexidade das sociedades capitalistas, são 

produzidas em escala industrial 6 . F.xptessa, em lese, a vontade geral, que é extraída da 

posição manifestada pela maioria de seus menibtos. representantes eleitos pelos 

cidadãos. É, todavia, limitado pela Consti tuição 7 , que impõe limites formais e materiais 

a seu proceder* e instaura uma relação de tensão dialógica entre constitucionalismo e 

democracia 9 , que se consolida na edição das le i s 1 0 . 

1 C I N I R A . AtiUíiiio O. e L A C O M B E . Marcelo U "A Câmara dos Deputados na Nova República: a visào 
da Ciência Politica". In* CINTRA. A O. c AVELAR. L. Sistema Politico linisileiro- Uma Introdução. 
São Paulo: UNESP. 2 0 0 ' . p. ELS. 
2 ÜOBB10 . Norberto c BO VERO. Michelangelo Sociedade e Estado no Edosojia Politico Moderna. 4* 
ed. São Paulo: Brasiliense. 1996. P. 78-79. 

Presente cm obras clássicas do i luminismo, c o m o cm Sieves, cm Montesquieu ou nos Federalistas. 
WEBER. Max . I êtuaprotestante e o espirito do capitalismo. São Paulo; Companhia das Leiras. 2001 . 
OANOTII.HO. J J. Gomes Direito Constitucional e 'Peoria da ('onstituiçào. 7 1 cd . Livraria Almedina. 

Coimbra. 2(lu.1 
STUCK A. Peir Kanov ich Direito e /.ma de ('htsses. 'Pearia Cerai do Direita. São Paulo: Acadêmica. 

1988. p U 7 - 8 . 
BLACK, II mio I.afavctle. Crença na Constituição. Rio de Janeiro Forense. 1970. p. 29. 

* VERDI.). í>;iblo l.ueas (Wsa de Dcreclidpidüico T. II. Madrid Tccnos. 1986. 
'* ROSENTI "LIX Michel .1 idcnininde do sujeito constitucional'. Uelo Horizonte: Mandamentos. 2UU .V V 

'" A lei. nas pal.iwas de O Donncl. representa a possibilidade de confluência, nas poliarqiuas 
contemporâneas, das tradições liberal, republicana e democrática la. O ' D O N N E L . 0 . "Accountability 
Horizontal c Novas Poliarqiuas". Lua Sova. São Paulo, n.4 1. 1998. p. 27-54. 
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lisias normas, conformo Dworkin (1999, p. M-65), devem ser ediíadas à luz da 

soberania popular, o que leva ao questionamento de John llart Lly (1980) acerca do tipo 

de canal que deve ser utili/.ado para se extrair essa vontade do povo, a seu ver a 

democracia participativa e a procedimentaüzação democrática, abrindo espaços para a 

sociedade oigani /ada amar na esfera públ ica" . Afirma-se, nesta hipótese, uma 

constitucionalidade construída de forma aberta e democrática 1" 1, que jamais se escota cm 

modelos formais de legitimidade dita democrática, complacentes com tradicionais 

formas de cuntióle social, conto o clientelismo. 

Celebrou-se. na Constituinte de 1987-88, um paclo democrático, com o objetivo de 

alterar a o igani /açào juiídico-politica da sociedade brasileira sob uma premissa de 

aceitação geral, voluntária c descentralizada às novas instituições es tabelecidas 1 3 . 

Reconhece Przeworski (1992, p. 6-7) que "o problema da democratização" consiste em 

instituições, mas a consolidação democrática somente ocorrerá por meio da sintonia 

entre a edição das regras formais c o seu reconhecimento pela sociedade expresso em 

comportamento real 1 ' 1 . 

A revitalização das prerrogativas do Legislativo, instigada pela Carta de 1988, tem 

sido consideiada um fator fundamental pata a redemocralizaçào do pa í s 1 5 . Contudo, no 

mesmo passo em que a Constituição objetivou restaurar prerrogativas do Legislativo e 

equilibrar a divisão de Poderes, não se pode perder de vista a presença de instrumentos 

constitucionais favoráveis à manutenção de uma preponderância do Lxecutivo na 

relação in terpoderes 1 6 , tampouco a organização centralizada das Casas Legis la t ivas 1 7 . 

Buscou-se, com o novo arranjo, possibilitar a insurgencia de um padrão de 

funcionamento parlamentar mais efetivo que o do periodo precedente, passível de 

ELY. John Hart. Pemocracv and Distrust. Cambridge: 1 lanard University Press. 1980. p. 4-5. 
'* H ABL RLE. Pcler. Hermenêutica constitucional: A sociedade aberta dos interpretes da Constituição. 
Porto Alegre: Sérgio Antônio [-"abris Editor, 1997. 
° PRZEWORSKI. Adam. "A Escolha de instituições na transição pan) a democracia: uma abordagem da 
icon a dos jogos". In Dados - Revista da Ciências Sociais, v. 35, n. L Rio de Janeiro, 1992. p 6. 
" Vide também cm 0 ' D O N N F L L , Guillciino. 'La democratización y sus limites después de la tercera 
ola. Otra lnstitucionali/;ición". Versão icvisada do tiabatho apicscuiado na Conferência "Consolidating 
Third Wave Democracies: Trends and Challenges", organizada peio National Research Institute e pelo 
International Forum for Democratic Studies. Taipei, agosto. 1995. 
J > CINTRA. Antônio O c [ .ACOMBE. Marcelo li. "A Câmara dos Deputados na Nova República: a 
\ isão da Ciencia Política". In:. CINTRA. A . O e AVELAR. L. Sistema Politico Rrasdeira. (.'ma 
Introdução. São Paulo' L'NLSP. 2001. p 135. 
"' FIGUEIREDO. Argelina ("hcibnbc LIMONGI. Fernando. J:\vcutivoe Legislativo na Xovo Ordern 
i'oi/Miiiut'nuil São Paulo l'OV. 1999 
' hkan. p. II, 
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superar a subserviência ao execut ivo e a insignificancia tia atividade legifeianle ' bem 

como a pouca efetividade dc sua produção ' ' ; , Lm que pese a tal esforço institucional, o 

funcionainenio do Legislativo ainda é considerado uni dos gi andes problemas para a 

efetividade da Constituição"' ' . 

3.2. Instituição politica f.mdamemaí para a democracia, o Legislativo se assenta 

sobre determinados ideais e conteúdos institucionalizados* 1 1, especialmente o princípio 

da ífiparíição dc Poderes Traía-se de órgão talhado pata ser o centro da formulação 

politica no hs lado democrático, o qual se ordena institucionalmente por meto do aludido 

ptograma de repartição de funções entre diferentes en tes 2 2 . Sua relevância é 

multiplicada desde que. contemporáneamente, "a lei se torna a fonte exclusiva - ou, de 

qualquer modo, prevalente - do d i re i to" 2 1 , embasando tanto organização e 

funcionamento quanto fiscalização e controle desse l istado 2 ' ' que se propõe ser 

democrático em bases racionais-lcgais. 

Foimalmente, o Legislativo é o órgão próprio pata a instituição do diieito por meio 

da polí t ica^. Suas funções essenciais se dividem em constituinte, legislativa, 

deliberativa, fiscalizadora, julgadora, administrativa e político-parlamentar"' '. 

No exercício da função constituinte, cabe ao Legislativo a faculdade de modificar o 

texto constitucional; na legitetante, a produção do direito positivo o r d i n á r i o ; n a 

fiscalizadora, zelar para que o Executivo esteja administrando o Estado consoante as 

leis expedidas, as funções administrativa e julgadora são exercidas excepcionalmente 

esta no caso de deteiminados crimes políticos, e aquela para sua organização interna A 

função político-parlamentar envolve a p iomoção do debate público e a vocalização do 

l k SAN IOS. Fabiano. Deputados I cderais c Instituições Legislativas no Brasil; 19-16-1999". In: 
BOSCH 1. Renato et alii, Elites ¡'"filiáis e í'conõ»t:ccs no lirasd C 'vntemporãneo. São Paulo; Fundação 
Konrad Adciiaucr. 200(1. p. 94. 

O' D O N N F L L . Guillermo "Poliarquías e a (in)elcii\ idade ria Lei na América Latina". In: \'o\vs 
Estados Cum.U\ N. 50. JULHO. 1998. P. 37-62 
: 1 C A R V A L H O N L T I ' 0 . Mcnclick de. "Racionalização do Ordenamento Jurídico e Democracia". In: .4 
('on.udutoção dos Las e o aperfeiçoamento do ¡\-mocraaa. Belo 1 lorizonlc: ALLMG. 2003. p 2S. 
2 1 LIMA JÚNIOR. Olavo Brasil de. Instituições ¡'idílicas demoa-ãiicos. O segredo da Icgítuunlade.Rio 
de janeiro /aliar. 1997. p. 111. 
: : 11ABF.RMAS. Jiirgcn Direito e Democracia : entre a Pdtiadode e o I 'aUdc.de. V. 1. Rio de Janeiro; 
' l empo Brasileño. 1997. p. 117. 
J l BOBBIO. Norberto. O Positivismo Jurídico. São Paulo: ícone. 1995. p. 119. 

F.spcoalmemc nos países, c o m o Brasil, com ordenamento jurídico dc base rom;mo-i;crniâiiica. Ver cm 
D A V I D . Rene (>\ (¡rondes Sisemos do Doa to Contemporâneo São Paulo: Marlins Fontes. 1998. p. 95. 

H A H L R M A S . Jnri'en. Direito e Democracia : entre a Ea(i< idade e o f alidade. V. I. Rio de Janeiro: • 
Tempo Brasileiro. | l ív7. p, f 70. 
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interesso geral. A Função meramente deliberativa se refere a assuntos de menos 

impoilàiicia, de conteúdo materialmente administrativo, os quais, a rigor, nem 

precisariam passar pelo parlamento* 7 . Segundo Carvalho Netto (2003, p 28), a maior 

parte das normas elaboiadas pelo Legislativo estadual apresenta caráter material de 

iuiviv-1 o v u ú v a . 

S i tv .«! : .mvamcirto , c m vi-iud? iie r-eu caráter politico c jviriJico"", o Legislativo deve 

i•.•;:!!.•;'!• tiiisç.u» de atingir finalidades coletivas por m e i o da estabilização de 

expectativas de Í omporlanienlo gci ierai izadas : ? . Sua csliuhirrção como órgão 

coicgi.xío, que decide por maioria e mediante debate, pressupõe que a atividade dos 

parlamentares seiã orientada pela busca do interesse geral, que não corresponde ã mera 

soma de posiçòes individuais expressadas pelos deputados. O c o n e que, muitas vezes, a 

ação coletiva coordenada por racionalidades indi\ iduais gera desastres coletivos'*0. 

Note-se que a análise dos preceitos constitucionais relativos ao Poder Legislativo 

permite confiastá los com as atividades de fato desempenhadas peio p a r l a m e n t o 0 , 

evidenciando, eventualmente, o que se poderia denominar talhas ou distorções na 

execução do projeto constitucional. Afinai, as regras constitucionais podem não ser, 

como eventualmente não são, aquelas ejue efetivamente regulam o Funcionamento do 

Es tado" . 

No parlamento, por vezes, os representantes não agem repercutindo preferências 

socialmente agregadas, tampouco obedecem a procedimentos normativamente 

cslatuidos. Agem consoante a ordenação estabelecida arbitrariamente por e les 1 1 . Nestes 

FREIRE. Natália <lc Miranda c PINTO. Antonio Ccraldo. O Pader / V . ^ ^ i f n o Dstaduat Rela 
Horizonte AI.LMCi. IW. 

Incluem-se nesse rol as declarações de utilidade pública, as denominações de próprios públicos, a 
concessão dc honrarias c as doações dc imóveis , por exemplo. A distribuição de subvenções, conquanto 
não dependa dc Lei. mas apenas de Deliberação oti resolução interna, também tem esse cat ater. 
~* Oeotieiuto o fenômeno denominado por Niklas Liihm.inn dc aeoplamento cslruHiral. 
y } HABLRNÍAS. Júty.en Direita e Democracia : entre a Patiadadc e a í alidade. V. I. Rio dc Janeiro' 
Tempo Hrafileiro. 1.997. p 1X2. 

l " ULSTER. Jon. i'ecas v Pnwawwns das ('tendas Sacais. Rio de Janeiro; Rei ume-Duma rã. 1994. p. 
LSI. 

1 1 LIMA JUNIOR. O fax o üras i lde . Instituições PoUr.cas danai ranças. O seavdo da legitnnidade.Rio 
dc janeiro: Zahar, 1997, p. 116. 
i : LIXPOLOM. Charles O Processo de lha suo Politica. Biasília: CnB. 1981. p. 41. 
1 1 »ELI .AH. Robert. N e\ abi. 'lhe (load Sai icty New Yoik: Vintage Books. 1992. p. 1 IK. 
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casos, e apesar da dificuldade paia se determinar o "bom para a sociedade"" , é certo 

que a legitimidade da represen tação 1 5 fica comprometida. 

3.3. "A foiniaçào da vontade política cria programas que tem que ser 

implementados" ( I IABLRMAS, 1991, p 171) O exame da conformidade entre as 

dclermirccòes omanad.is do Legislativo e sua missão institucional, mediante o uso de 

tipologias adequadas a osso fim, pode tornar mais evidente o foco da ação parlamentar. 

Expostas a seguir, essas possibilidades metodológicas autorizam uma caracterização da 

atividade parlamentar e especificamente da distribuição de subvenções sociais no 

contexto geral de funcionamento do parlamento, que permite distinguir entre ações (le 

cunho impessoal, coletivo e generalista, e ações de caráter particularista, individual e 

cliemelista 

Essas classificações podem atingir abrangência (individual, local, regional, setorial e 

nacional); tema (administrativo, econômico, e l e ) ; c tipo decisório (beneficios 

concentrados ou difusos, regulação de atividades ou transferência de recursos)™. 

Partimos da clássica contribuição de Lowi, que divide as políticas em distributivas, 

regulatórias e redistribuí ivas. Segundo o autor, são distributivas as que consistem na 

concessão de benefícios diferenciados a inúmeros atores, detentores de múltiplos 

intetesses não concorrentes entre si, perfazendo um jogo de interesses sem conflito, com 

efeitos desagregados. 

Regulatórias são as politicas que estatuem regras que modificam custos ou 

alternativas de ação de grupos determinados São direcionadas a setores específicos c 

geram efeitos agregados Redistributivas são as que incidem sobre a distribuição do 

poder na sociedade ou no sistema politico, alterando o suuu.s </uo. I* um jogo de soma 
.17 

zero . 

A tipologia de Wilson acrescenta a relação cusio-beneflcio à avaliação e a de Santos 

combina as duas anteriores. A seguir, quadros com os esquemas citados: 

'' Idem. 
3 S ELY. Jolm Harl. l\'i»ocn>cv aui ihstritst. Canibridec: l lanard Limcrs í ly Press. VM). p 77 cl sec^ 

SAN POS. Labiano e AMORIM NLTO. Octávio. "The IncniciciU Sccret Revisited: The Lcfjs latnc \ 
lopiit and Output cl*I3ra/ilian Congress Mentas ' . '" . In: lu ip^uu wcici icianolit ica orj: br 

Relação na qual. para que um junlic alguma coisa, outro deverá peidê-la - o lucro de u m e o ptejuí/.o 
do outro -. 
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Q u a d r o 3.n - Classificação de Lowi ' 1 8 

C O E R C I B I L I D A D E A P L I C A Ç Ã O DA C O E R Ç Ã O C O E R C I B I L I D A D E 
Ao Ind iv íduo Ao A m b i e n t e 

R e m o t a Distributiva Constituinte 
imed ia t a Regulatória Redistributiva 

Qmifíro 3.1) - Classificarão de V í l s o n 3 9 

C U S T O S Í Í : : ; N Í £ E Í C I O S C U S T O S 
C o n c e n t r a d o s Difusos 

C o n c e n t r a d o s Conflito Conflito Alio 
Difusos Reação positiva de grupo Indiferença 

Q ü a d i o 3 .C - Classificação de S a n t o s 4 0 

E S C O P O 
F O R M A 

E S C O P O 
T r a n s f e r ê n c i a de recursos Regulação 

lienefícios c o n c e n t r a d o s Transferência concentrada 
de recursos 

Regulação concentrada 

Benefícios difusos Transferência difusa de 
recursos 

Regulação difusa 

Ames (2003) identifica no Legislativo brasileiro absoluta predominância da atuação 

parlamentar particularista, que se reduz à busca de benefícios e recursos desagregados 

para as bases. Carvalho (2003) constata esse padrão, ainda que admita existirem os 

representantes movidos por lógica distinta, os quais operam, predominantemente^ de 

maneira universalista. 

3.4. A Aíemg tem uma trajetória marcada por um comportamento parlamentar 

centrado nas atividades de atendimento individualizado às clientelas pol i t icas 4 1 . Há uma 

predominância das ações do tipo assistencialisla 4 ^ que são as mais demandadas pelo 

eleitorado, entre as quais, à época, a distribuição de subvenções sociais. O registro de 

uma tendência do parlamentar mineiro a agir priorizando as demandas personalizadas 

3 8 L O W Y , Theodore J.. "Four Systems of Policy, Politics, and Choice". In: Public Administration 
Resview. n. 32 , Washington D.C.. jul-ago. 1972, p. 298-310 . 
3 9 WILSON. James Q., Political Organizations. N e w York: Basic Books . 1973. p. 332. 
4 0 S A N T O S . Fabiano. " Mi crofnnda mentos do Clientel ismo Político no Brasil: 1959-1963".In: Dados, IL 
3 . v. 38. Rio dc Janeiro. 1995. p. 462. 
1 , 1 M A T A - M A C H A D O , Bernardo. "O poder politico em Minas Gerais: estrutura e formação", In: Análise 
e Conjuntura, n. 2. v. 1, Belo Horizonte, jan-abr 1987, p, 111. 
4 2 B A S T O S . Tocary A. e WALKER. T. W. ''Partidos c forças políticas em Minas gerais". In: Revisto s 
Brasileira de Estudos Políticos, n. 3 1 . Belo Horizonte. 1971, p. 146. Segundo os autores, pôde-se 
verificar que "os eleitores parecem estar primeiramente preocupados com a assistência imediata de 
natureza pessoal (...) A demanda é para a política palemalíslica". 
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em detrimento das gerais e unlversalizantes 4 ' ' revela, em sua contrafacc, uma disputa 

política limitada e pouco politizada'1"'. 

Na década de 1090, a Alemg passou por uma recstruluração institucional que, 

segundo estudos, tenderia a reduzir o clientelismo verificado na ação parlamentar c a 

permitir mais participação da sociedade nos ::.' :balh n-: legi.-darivos e na dhcussãu dc 

politicas públicas"' . Nesse periodo, v e r i f i c o u - ' . ? , na eleição de 1991, um rompimento 

mais sólido com a ordem política de IV:> l. afastando-se de vez o ranço do 

bipartidarismo de Í f , u 7 " \ 

Hm 199(1, houve uma bipartição do órgão, tomando estanques os setores técnico-

administrativo e político'", em um reconhecimento explícito e disseminado da 

existência, na Alemg, de dois setores diferentes c movidos por objetivos distintos: os 

gabinetes parlamentares, pela reeleição do deputado, e a administração, pelo exercício 

burocrático cotidiano 

Inovações institucionais empreendidas desde então, na visão de Anastasia (2001, p 

25), afetaram as relações entre agentes e principais e incidiram positivamente sobre os 

graus de rtwpoitstvene.ys c (tcctwitahilify da Assembléia de Minas Ciciais perante os 

cidadãos. Paradoxalmente, é a partir desse período que aparecerão casos passíveis de 

enquadramento como abuso dc poder ou improbidade administrativa, praticados ..por 

deputados e servidores da Alemg, notadamente envolvendo distribuição de subvenções 

sociais, aposentadorias especiais, subsídios de parlamentares e remuneração dc 

servidores'"*. 

Hstudo recente enfatiza a presença maciça, na Assembléia mineira, do 

comportamento parlamentar clientclisla 4 ' ' , ainda que reconhecendo, paralelamente, o 

potencial de determinado filão, relacionado á fiscalização das politicas públicas e à 

1 1 DULCl . Ülá \ io So;ucs. "As F.lttcs Minaras c a Concil iação a Miitctrtdade c o m o Ideologia". In ¡ 11 
Reunido Auna! Ja ASl'OCS. 19X4. Api ias dc São Pedro Ciências Sociais Hoje São Paulo: Corte/.. I9S4. 
v. VII. p. 10 
'" Idem. p 25. 

1 5 ASSIS. Luiz Fernandes dc. "Fducando para a cidadania- a cspenència da escola do Legislativo"'. In: 
Educação <.<• Sociedade. Campinas, v. 1 8. u. S9. 19 /7 . p. 373. 
" LIMA JR Olavo Bias i l . : CAM.ARCiOS. Maleo Braga e C A R D O S O . Maria das Dores. "O Legislativo 
Mineiro (l*)X.Vp)95)". Revistado }egislanvo. n. 13. Belo Horizonte, jan-mar, 1996 1*. 3S-39, 
'' ASSIS. Uns í emande-i dc ' i Aneando para a cidadania a experiência da escola do Legislativo . Jir 
l-Jua^òn A' Sm n-d.nie. Campinas. \ IX. n. 59. 1 9 " . p 371 

Situação íjiio cerlameíiie. merece um estudo mais profundo 
"*" FLF.URY Llt.HO. Sabino lor ies . O Fot/cr /.cgis/oiivo estadual c a rcgu/ntneufatào dc p( Juicos 
púhlu os- asp¡\ de wit ddema instilai ional. Dissertação de Mestrado, l ie lo Hoii/.oiite. FJP. 2004. 
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democracia participativa, a ser aprofundado, em um reconhecimento tácito do 

esgotamento das possibilidades de ação especificamente legislativa. 

3.5. O h s e i \ e - s e , lambem, que a peicepção geral acerca do trabalho parlamentar 

desenvolvido pela Alemg aponta paia o padrão clientelista de atuação. A expectativa do 

cidadão com relação ao Legislativo c, no mais das vezes, coincidente com esse padrão. 

Pesquisa realizada pelo Instituto Vos. Populi, em I 9 9 3 5 u , evidenciou a descrença do 

eleitor na Assembléia e nos deputados, bem como sua visão instrumental da relação 

possível de se instaurar com o mandatário, com quem espera apenas efetuar uma 

barganha razoável, na convicção de que ele, deputado, age na esfeia pública movido por 

interesses pessoais, 

f-ntro váiios dados apresentados, verificou-se que 56% dos eleitores acreditavam que 

os deputados trabalham apenas para os ricos; 50%, que a Assembléia é apenas um 

(ótimo) cabide de empregos. 5 2 % percebiam a função parlamentar como fonte de 

privilégios e 6 1 % como possibilidade de apadrinhamentos. 

Quanto ao papel desempenhado pelo parlamentar, 5 3 % acreditavam que ele 

representa interesses; -11% que ele legisla e 4 5 % que ele fiscaliza o setor público. 

Considerando os que responderam ati i inativamente ãs possibilidades "c obrigado" ou 

"não é obrigado, mas seria bom se fizesse", verificou-se que 8 5 % das pessoas 

acreditavam ser tarefa do deputado distribuir bolsas de estudos, 6 5 % , arrumar emprego 

para os seus eleitores; 7 5 % , dar dinheiro ao eleitor, 88%, providenciar internação em 

hospitais; 82%, doar dinheiro para instituições; 71%, doar recursos para associações 5 1 . 

Além disso, 6 4 % dos eleitores não confiam ou confiam pouco nos deputados 

estaduais mineiros, -19% se diziam insatisfeitos com os deputados, 19%, indiferentes, 

perfazendo 6 8 % claramente não satisfeitos. Ademais, 56% dos mineiros achavam que 

os deputados não se esforçam como deveriam; 49%, que eles são despreparados; 62%, 

que eles são desinteressados; 60%, que são desonestos, 57%, que são preguiçosos. 

Neste último item, se se considerar também os que afirmaram corresponderem os 

deputados mais ou menos à característica descrita teremos, respectivamente, 80%, 

74%, 79%, 8 0 % e 7 8 % ' \ 

< n VÜX POPL'Ll - Mercado c Opinião. Asseinhièm l.cxishttn-a do Estado de Minas Gerais. Pesquiso de 

Opinião }<A>3. 2 \\s . Belu Horizonte: Al.I-MG. 1993. 
" Idem. 
• ? VOX P O P C U Mercado e Opinião. , l.ssenddè-a J.e^idafiea da Estada de Mnurs Gerais Pesquisa de 

Opanãa p)<)i 2 \ Is., fk-lo Horizonte: ALFMO, 1993. 
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Na sequencia. sn"» ac i editavam que os deputados praiJcavam o nepotismo; 7 3 % que 

eles recebiam píopinas, 0.)%, que eles só se lembravam dos eleitores na eleição, 9 1 % ; 

que eles não cumprem as promessas de campanha; 8 3 % , quo eles compram votos, 64%, 

que eles não comparecem à Assembléia; 86%., que eles só estão na política por 

d inhe i ro" . 

Dos eleitores pesquisados, 93'!ó não sabiam dizer o nome do Picsidcnlc da 

Assembléia, da Càniaia tios Deputadas ou do Senado, só 1% sabia quantos deputados » 

compõem a Assembléia mineira e apenas 2 % souberam citar pelo nunr.s um deputado . 

e>!a:lii,il cm r.\cic!ci<> 

A peiccpcuo do eleitor é a de que o deputado resolve o seu problema pessoal na 

medida em que usufrui o mandato parlamentar e se mantém nele. Neste contesto, "não 

dã pra saber qual candidato é bom", por isso, se escolhe *'o menos ruim", "pessoas 

conhecidas", "por amizade" ou "quem já fez alguma coisa pela minha comunidade"" 5 . 

O eleitor não se desgarra da ótica clientelista, até porque, segundo a mesma pesquisa, 

percebe que existe a verba, que passa por muita gente, cada um tirando um pouco para 

si. Daí ele constatar que o deputado tem o poder de distribuir benefícios, o quais serão 

dados segundo cihérios de amizade ou de insistência, ainda que perceba que "corrupção 

é o que mais t e m " V l . O fato é que o eleitor espera no d e p u t a d o ' 7 , oferecendo cm troca o 

voto, que c a única coisa que ele tem de interesse para o deputado ' . 

Essa pesquisa leforça as constatações de outra, realizada em 1990, que se 

caracterizou pela menção dos eleitores pesquisados a alguns elementos contextuais 

fortes naquele ano, como o " impeachment" proposto contra o ex-governador Newton 

Cardoso e as referências á existência de "marajás" e "mordomias" na Assembléia, neste 

caso sem identificá-los especificamente entre os deputados ' } . 

Invoca-se, também, a uma pesquisa realizada no período áureo das subvenções 

parlamentares, em 1997, pelo Instituto Doxa, na qual se verificou que, na opinião do 

eleitor, a imagem da Assembléia era predominantemente negativa (18,5%, ruim ou 

v l Idem 
y l Idem 

Idem. 
Idem 
Idem "a ;;eiiie espera c qiie eles dêem o que a yenic precisa". 

5 8 Idem: "*c a <!epuíad-a deu alguma coisa a ecitle vol a mesmo"; "ele deu um terreno ( . ) foi o iiiiico que 
f e / ahmma coisa pela i'.entc". 
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péssimo, 3 8 % . regular/"' 1. Das pessoas, 4 2 % não se lembravam cm que votaram na 

última eleição, c 5 5 % não souberam indicar o nome de um deputado. I7.ssa pesquisa foi 

induzida c o ponto importante nela é que a lembrança do eleitor era fone em se da tando 

de candidatos locais. 

Nessa pesquisa, 3 5 % dos eleitores ali imauim volar movidos pelas propostas do 

candidato. No entanlo, 16% votariam por amizade, 1.1%, nos I I P Í S conhecidos, 10%, no 

da região; 8%, retribuindo um favor; 5%, por indicação de amigos; 5% seguiriam o 

prefeito de seu município. Para os 3 5 % que enfatizaram as propostas, 57% votariam 

movidos por propostas de favoiecimento pessoal. 

Nessa mesma pesquisa, o segundo motivo revelava 18% paia as propostas do 

candidato conira 6 1 % para os motivos de ordem pessoal. Dos eleitores, 8 1 % preferiam 

votar em um candidato da região; 9 7 % , em um que representasse os interesses da 

cidade, 8 5 % , cm candidato com experiência politica; 06%, em alguém apoiado pelo 

prefeito local, 4 6 % . cm candidato apoiado pelo pastor de stia igreja; 02%, em candidato 

do partido de sua preferência. 8 9 % achavam importante votar em alguém que livesse 

distribuído bolsas de estudos, realizado doações de recursos ou conseguido empregos 6 1 . 

VÜX POPo'1.1 - Mercado e Opinião. Pesqmsa. Üpuuão Pública sabre a Imagem da Assembleia 
Legislativa da PM ai lo Je Mains Cerais. Re lo Mon/ouic: Al . tIMG. t l)W. 
''" DQX\- Instiiuio tic Pesquisa. Pcstpnsn hammin estadual PP Í5»97. Belo l l o i f o n t c . 1 W . 

Idem. 

34 



C a p i t u l o 4 

O L i i T o q u e N c d - i i i s t i t u c i o n a l i s t a c a A ç ã o P a r l a m e n t a r 

4 . 1 . O estudo da atividade parlamentar tem recebido, nas últimas décadas, importante 

contribuição das teorias d e n o m i n a d a s neo- insl i tucioual is tas 1 . T i a l a - s e de uma macro 

vcitenie teóiica, que engloba subdivisões e que tem como p i e n i i s s a o toco da análise 

ruis incentivos produ/.idos pelas instituições que circundam a conduta dos atores 

relevantes 

Com forte suporte na teoiia d a escolha racional, o novo instilucionalismo* promove 

u m a aboidagcin q u e prevé o seguinte: definição das legras formais do jogo; preferências 

fixas e c o m p o i C i m e n t o instrumental dos agentes; a politica processando uma série de 

dilemas da ação coletiva, que são resolvidos por meio da racionalidade individual e 

produzem resultados sub-óíinios, instituições que estruturam a interação estratégica 

entre os agentes políticos; as instituições são criadas tendo em vista ganhos de 

cooperação 1 . 

Segundo Mercuro e Mcdema (1997. p. 84-85), trata-se de instrumental adequado 

para investigar o processo politico subjacente ao Poder Legislativo e a sua produção c, 

entre outros aspectos, a incidência de prescrições e limites constitucionais sobre o 

processo de escolha que nele se i caliza"1. 

No âmbito dos estudos legislativos, essa fonte, na maioria dos casos, parte d a teoria 

econômica da democracia, que explica a ação parlamentar a partir de premissas simples, 

fundadas na teoria da escolha racional. Segundo ela, o agente politico age visando ao 

retorno eleitoral, c o cidadão vota objetivando relorno material, produzindo uma 

"relação c ircular*" 5 . Presume-se, pois, que votantes e parlamentares são sujeitos 

racionais e aptos a realizar escolhas maximi /adoras do lucro litil esperado 6 . A teoria 

1 Ver. entre outros; U M O N G I . Fernando. "O N o \ o Insi i iuuonalismo e os Estudos Legislativos". In: 
Revisto Brasileira de Informação Bibliográfica em ('¡¿netas Soñáis. N. 3 7 , São Paulo. I.° sem.. l l W . p. 
3-4; C A E T A N O . Bruno 'T: \ecut i \o e Legislativo na esle ía local". In: Am os Estudos CEIUUR. N. 71 . 
São Paulo, maieo. 2005. p 102. 
2 A N A S T A S I A . Maria dc P. J. "Teoria Democrática e N o \ o hisiuucioiialisino". In: O x / m m * de Ciências 
Sociais, v. 8. n. I I. Líelo Ilon/.orile. de /embro. 2 0 0 2 . p. 3V. 
1 Idem. p. 17. 

J MERCERO. N i e h o h s c MHDEMA. Sleven (i. Econômica andthe I.aw: froni Rasner to ;>ost-
iiunlernisin. Pimcelon: Princcton U i m e r s i u Press. 1 V 9 7 . p. ÍÍ. |-S>5. 
s D O W N S . Anlhonv Ema Teoria Económica da Democracia São PaM!o EDUSP, I W . P 91. 
° PKOHLICH. Nroinan c OPPLNHEIMEK. Joe A. Ecoiuuuin 1'aldica Maderna ISiasilia: uuLL \<)S2, p. 
I lo. 
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e c o n ô m i c a d a d e m o c r a c i a c o l o c a e x c e s s i v a ê n f a s e n a s p r e m i s s a s d e c o m p o r t a m e n t o e 

n a s v a r i á v e i s i n s t i t u c i o n a i s 7 , t o d a v i a p e r m i t e q u e s e i n f i r a m d e s c r i ç õ e s r a z o á v e i s a c e r c a 

d o e s c a l o n a m e n t o d e p r i o r i d a d e s d e f i n i d o p e l o p a r l a m e n t a r em v i s t a d c c e r t a s 

o p o i i u n i d a d e s e c o n s t i a t t g i m e u l o s a q u e e l e e s t á s u j e i t o , d a i n f l u ê n c i a q u e o f l u x o d e 

míoi m a ç õ e s p o s s u i s o b r e e s s e c o m p o i t a m e n t o , e s p e c i a l m e n t e a s d e c i s õ e s futuras" , 

a s s i m c o m o d a s p o s s i b i l i d a d e s d e t j i l e i n ç ã o er . trc a s p r c l c i è n c i a s d o e l e i t o r e a s d e s e u s 

r e p r e s e n t a n t e s 9 . 

4.2. Ti è s m o d e l o s p r i n c i p a i s s à o t r a b a l h a d o s n o s e s t u d o s s o b r e a a t i v i d a d e . 

pai lamentar. O disiribulivista 1 0. s e g u n d o o qual o s lepresentantes têm o o b j e t i v o de "se 

recleuer e l e c e b e i ã o v o t o s na p r o p o r ç ã o d o s b e n e f í c i o s o f e r e c i d o s a o eleitorado". 0 

e n f o q u e i u f o i m a c i n n a l ] \ q U e i n c i d e p r i m o r d i a l m e n t e s o b r e a o r g a n i z a ç ã o i n t e r n a d o 

L e g i s l a t i v o , e o m o d e l o p a i t i d á r i o , q u e p r i v i l e g i a a s r e g r a s incidentes sobre o s p a r t i d o s 

p o l í t i c o s 1 ' * , p r e s s u p o n d o r e l a ç ã o d e d e p e n d ê n c i a e s u b o r d i n a ç ã o d o p a r l a m e n t a r a o 

p a r t i d o . 

P a r a M a y h e w (1974), c u j a o b t a s e c i r c u n s c r e v e n o s m a r c o s d o d i s t r i b u l i v i s m o , o 

p r i m e i r o i n c e n t i v o d o r e p r e s e n t a n t e é a r e e l e i ç ã o , o q u e l e v a a um a r r a n j o i n s t i t u c i o n a l c 

a um c o m p o i t a m e n t o p a r l a m e n t a r v o l t a d o s para e s s e o b j e t i v o " , q u e e l e d e n o m i n a 

c o n e x ã o e l e i t o r a l A r n o l d t a m b é m atr ibu i p e s o i m p o r t a n t e n o o b j e t i v o d c m a n u t e n ç ã o d e 

S A N T O S , Pubiuuo. Teoria dos dccisòc; legislativas. Sliircdundomenlos do ( 'iientelisuio Politico no 
lirastl Tese dc Doutorado Rio de Janeiro IUPFRJ. 1991. p 51 
* 1TORINA. Morns I1. •'Voting (ictiav ionr". in: MtjFI.LP.R. Dennis C (cd ) Perspectives on Public 
Choice. Cambridge "Cambridge University Press. 1 p 4(19. 
9 TIDCMAN, T, Nicolaus. "Voting and preference revelation". In: MULLLLR, Dennis C. (ed.). 
Perspectives on Public Choice. Cambridge: Cambridge University Press. 1997. p. 2 3 2 - L 

Ver, entre outros CAIN'. Fíruce ct alii, 'lhe fx-rsonal i ote. Constituency servn e and electoral 
independence. Cambiidgc; Harvard L'niversiiv Press. I9S7 f-JORINA. Morris. Congress: K'e\stone the 
Washington Establishment New Haven Yale University Press. 1989. M A Y L W . David. ( ' o n g r v s s : The 
Electoral Connection New Haven: Yale Umvcrsitv Press. 1974; JACOttSON. Gary c KERNLLL. 
Samuel. Strategy and ('ludce in Congressional Elections New I lav en: Yale University Press. 19« I. 
" M A Y H E W . David. Congress: 'lhe Electoral connection. New Haven: Yale University Press. 1974; 
SUF.PS1.E. Kenneth A . VVHINOAST. Harry R. "Political Preferences for the Pork Barrel: a 
g c n c n ü K i l i o i r . . tmeneon Journal of Political Science, v. 25, n. 1. 1981, p. 9 6 - 1 1 1 . MARSHALL. 
William c WRING AST. Dairy R. "The Industrial Oipini /n l ion of Congress, or Why Lcgislaiuies. like 
íii ms. are not organized a% maikeis". Journal of Political Economy, v. 96 . I98X 
1 2 KRLHBILL. Keith. Information ami Legislative Organ.zation. Michigan' University of Michigan 
Press. 1991; A R N O L D . R. Douglas. The logic of congressional action. New Ihiven: Yale University 
Press. 1990. p. 57. 
U COX. Gaiy W. The efficient secret: The Cabinet and the development of political parties in / 'ictorian 
l-'ngland CambiidiiC Cambridge Uuivcisilv Press. 19S7. COX. Garv W. cl aln Legislative leviathan. 
Parte government m the house, t ali fornia Uiu'v crsilv of California Press, I99."í. MeCUüüJlNS. Mathews 
I). "Ciovcrnmcnt on La\ -Away: Federal Spending and Deficits under Divided Parh Control". In: COX. 
G. \V c KLRNI-LL. S < u K ) . The Politics of Divided Government. Uouldcr. Wcsivicvv Picss. 199L 
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cadeiras no parlamento, contudo admite que existam outras motivações que influenciam 

a ação pai lamentar 1 \ 

Estudos realizados sohie o Congresso norte-americano evidenciaram a presença de 

compoi lamentos estáveis, passíveis de explicação pelo exame das instituições 

teguladoras da organização e dos procedimentos ST que c s parlamentares se submetiam" 1 . 

Haveria uma permeabilidade do sistema eleitoral noite-ainerícano às vantagens 

mateiiais que dele se pode auferir 1 ' . A hipótese eleitoral não levaria, a n d a assim, a um 

comportamento único, sendo admitido que certos candidatos, pela magnitude geográfica 

que abrangem, por exemplo, tem menos necessidade de distribuir beneficios 

concentrados"*. 

O interesse egoísta do sujeito analisado deve ser modulado ã luz de inúmeras 

variáveis que o cercam; afinal, tanto são complexos c mutáveis seus predicados quanto 

dinâmico ê o contexto que o cerca1'''. Levitl (2005), por exemplo, especula sobre os 

diferentes estímulos do agente em situações aparentemente semelhantes, nas quais 

qualquer que seja a sua escolha não haverá sanção. Muitos afirmarão que a conduta 

individual será idêntica cm qualquer caso, mas este autor questiona essa interpretação 

linear e rasa, sugerindo que há uma significativa mudança de compoi íamenio se o 

prejuízo gerado por sua ação for suportado de maneira difusa ou concentrada Para eie, 

as pessoas tendem a evitar o mal singularizado, mas não se preocupam muito com a 

vitimização difusa. No mesmo diapasão, o bem particularizado tem muito mais valor 

que o bem ge ra l ' 0 . 

["r MAYHEW. Da\ id . Congress: The Electoralconnection. New IJa\cn: Vale University Press. 1974. 
'•' A R N O L D . IV D o u r a s , lhe h<¿n: of congressional or íí»»j. N e w Haven. Yale University Press. 1990, p. 
S. 

MULLER. Dennis C Public. Choice III Cambridge. Cambridge University Press. 2003; S H t P S L L . 
Kcticlli e W L I N G A S L Barn,' Positive Theories of congressional institutions. 4a. ed. Ann Albor: 
University of Michigan Press. I 998. 
1'" ETZIONI-HAI.EVY. Eva. Manipulação Politica e PoJer Administrativo. Rio dc Janeiro: Zahar. 1982. 
n 84 

8 LANCASTER. Thomas D "Electoral Structures and Pork B a n d Pohlics" In. International Palmeai 
Science Review N, 7. v. 1. I9S6. p. 67-SI . 
''' Ver, por exemplo, a abordagem em THALER. Richard. ''Mental Accounting and Consumer Choice". 
In Marketing Science, v. 4. n " 3. ve ião / l9Xx .p . 199-21-1. 
: " I.-EVTIT. S te \cu e DUFÍKER. Slephcn J l-reokoiiamics K iode Janeiro: Campus. 2005. p. 21-53. Ü 
auior c\einpliHea coin a historia do vendedor de broas Paul f eldinan. que fornece o alimciiio a 
estr i lónos , deixando que seus clientes, espontaneamente, coloquem o pagamento cm uma caixinha. Em 
cerca de 15 anus o adimpleiuuilo dos clientes oscilou cnire 87 c 89%. superior ao dc muitos negócios \ 
formais, c de cerca de scic mil caixas anuais uiili/adas para recolher o pagamento, em média apenas uma 
c roubada. Inieressaiilc noiar que. aparcnlcmenic. os escritórios maiores são ale 5'."« mais inadiniplcincs 
que os pequeno*;, e que as caixas ui ih/adas majorilariainenlc por e l i d e s ou funcionários mais graduados 



Observe-se que ¡i teoria da conexão eleitoral regendo a ação parlamentar não leva em 

consideração que sobre o agente politico incidem instituições formais e informais de 

toda a ordem, inclusive principios morais internal izados 3 1 , que podem ¡mpcdi-lo de agir 

da maneira que lhe traria mais beneficio eleitoral. De fato, reduzir o comportamento 

p;:f!.ij;iei:;;:i a i i . ¡ c i e n e s eleitoiais ou a influencia do partido é subestimar a 

complexidade do um p iob!ema*\ t:o qual, ctiíre outras variáveis, se encontra uma tensão 

entre atiibuiçõcs do cargo, aspirações de caircira, objetivos da ('asa Legislativa e 

impacio do ambiente""*. 

Ainda assim, é visto que o deputado responde a incentivos, especialmente no tocante 

a recursos públicos* 1 , que podem lhe ser úteis na disputa política, bem como à captação 

de sufrágio, especialmente no caso brasileiro, em que a lei eleitoral individualiza o 

vo to 1 ' . Neste coniexto, a opçào do político visa a maximizar resultados eleitorais, 

restringindo, pela foiça do clientelismo, o embate eleitoral no que considera serem seus 

domínios. 

A distribuição de subvenções sociais é fruto dessa lógica 2 0 , já que, por meio delas, é 

possível escamotear o fato incontroverso de a receita pública, arrecadada dc forma 

difusa, com a participação de todos os cidadãos, ser direcionada para gastos públicos 

visíveis e concentrados em grupos bem definidos* 7. Hsse arranjo, que, por um lado 

geral, se estabelece entre nós submisso ao marco clientelista, por outro, específico, 

decorre dos incentivos eleitoral e parlamentar recebidos - 1*, os quais comandam a disputa 

tambcm aprcsattam i/iaditrtplciicra maior Da niesrna forma o atitor contra*la a critnmaiidadc nas areas 
urbanas com as rurais, cnonncincntc nienores. creditando o faio aos iucenlivos sociais difeicnles a que as 
pessoas sao subnielidas. 

LLSTLR, Jon. Perns e. /•jigrenogcns das Ciencia\ Sociais. R i o d c Janeiro: Rclumc-Duiuara, 1994. p. 
174. 

2" LIMA Jr.. Olavo Brasil do '"Partidos. l-lcicocs c Poder LcRislallvo". In: MICLL1. Sergio (org ) O que 
hr no ciencin social brasJeiro (¡970 19<)>) Sao Paulo. Soman:. 1 9 9 9 . p. M 
^ V e r e m M O R G A N {1996. p. 153) 
:" KRAAN. Dirk-Jan Ihidgetaiy Decisions, a public choice approach, Cambridge: Cambridge University 
Press, 1996. p. 33 el scq. 
2 S MILLER III. James C Monopoly Politics. Stanford: Hoover. 1999. p. SK ct scq. 
=6 Idem 

B U C H A N A N . James M. Public hinance m Democratic Prate*,*. North Caiohna: Chapel! Hill. 1967, 
B U C H A N A N . James M . WAGNER. Richard h". Democracy in Deficit. Virginia Academic Press, \ 
1977 

: x S l iFPSl . l - . Kenneth A . W L 1 N 0 A S T . 13arry R. "Political Preferences Tor the Poik B a u d a 
gencrali/alion". Amern an Journal of ¡\ditical Science, v. 25. n I. 19X1. p. 109. 
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pela alocação das vetbas gerais cn\ projetos de impacto local, beneficiando diretamente 

as j iuisdíções eleitorais que lhe rendem mais votos" 9 . 

4.3. Muitas das conclusões presentes em trabalhos que tomam como base o 

Congresso uoiíc-aniericano devem ser, uma vez transpostas para o caso brasileiro, 

atenuadas e lomadas com parcimônia, lendo cm vista que "o padrão organizacional do 

Legislativo brasileiro é bastante dileientc d o noite-ameiicano" ( IKJUFIRLLH) e 

LIMONG1, l 0 í l f - ' . p 22). A conformação do sistema eleitoral brasileiro afasta, pelo 

menos cm parte, tima piemissa usada por Mavhew (197-4), nu hipótese da conexão 

eleitoral, concernente a concentração da ação parlamentar sobre disui íos 

determinados*''. Algumas pesquisas apontam, porém. que. no Brasil, ocorreria uma 

distritali/.ação informa) 1 ' , afirmação que não 6 aceita pacif icamente 1 2 Haveria, aqui. 

unia tendência á distritali/.ação do vo to 1 1 , e o deputado seria visto como uma espécie de 

vereador mais qualificado'", com acesso ao cofre estadual ou federal. Lm posição 

intermediária. Carvalho nota, no parlamentar, unia atuação voltada para as bases 

eleitorais especificas, as quais, todavia, não se expressam somente geograficamente' 1". 

Segundo Ames (2003), as instituições politicas brasileiras fornecem incentivos a que 

o parlamentar alue de modo a maximizar ganhos político-eleitorais pessoais e a 

concentrar suas atividades na busca de beneficios para eleitorados localizados. Lara ele. 

a relação entre Lxecutivo e Legislativo depende de uma barganha por recursos de 

clientelismo e patronagem "\ Corroborando suas conclusões, outros trabalhos verificam, 

no Brasil, predominância da atividade legiferanie voltada para a transferência dc 

recursos públicos para proveito exclusivo de indivíduos ou grupos, geográficos ou 

'* NIOU, Emerson M. S . OROHSHOOK. Pclcr C. "Universalism in Congress" In: American Journal of 
Political Science.\. 29. n. 2. 1985. p. 251-2. 
3 t ; C A E T A N O . Fírmio "Executivo c Legislativo na esfera local'*. In: AV;iw Estudos ('ERR.\P. N. 71. São 
Paulo, março. 2005, p. | 07 . 
3 1 FLEURY PIMÍO. Sabino Fones . O Poder Legislativo estadual e a rcpulamentaçàa de politicas 
públicas: aspectos de ion dilema institucional Dissertação dc Mestrado. Helo Horizonte: EJP. 2004. 

, : CAUTANO, l in ino "Executivo e Leg i s la t eo na esfera local", In: Aovas Estudos CERRAR. N1. 71. São 
Paulo, março. 2005, p. JOS-] 11. 
" M A C H A D O . Ética M. c S A N T O S . Maria H. de C. "O jogo orçamentário da União: Relações 
í-:.\ccuti\o-l.egislatiu) ua terra do porCiuurel Relatório intento. Brasília. KNAP. 1995. p. 13. 
, : I d e m . p. H. 

CAR VAI I IO. Valeria C. As emendas orçamentarias e seu significado politico institucional na arena 
legislativa tie Sanio (\itaraut a e\¡>c> <<n< ta dn década de 'JO. DisscUaçao dc Mestrado. Florianópolis: 
tJI-SC. 2 IKH . 
s " Como Tica c\ idenciado. entre oulros. no Inibalbo dc C O U T O . Claudio Gonçal \cs . "Negociação, 
decisão c governo. Pndrões de interativos na telação Lsccuu \o - l . cg i s la i ivo e o caso dc São Paulo". In. 
Processa de (inverno no Municipio e no l:'stndo de São Po u/a. São Paulo: LDLSP. 199X 
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ocupacionais. de l e iuuuados 1 ' . Alem disso, a inconsistência entic os \o tos dados peto 

eleitor cm uma eleição, com base nas opções realizadas sobre os candidatos majoritários 

c proporcionais, torna patente um voto individualizado "ao extremo"'**1. Haveria, assim, 

em nosso sistema eleitoral, instituições que incentivam a politica clientelista, 

individualizando as candidaturas nos pleitos proporcionais em favor do concorrentes 

que se colocam na condição de ' 'prodigalizado!' de favores"' 1 ' . O voto na pessoa, cm vez 

de no pa i i ido" . levaria ao individualismo na ação parlamentar' 1 1 , ra /ão pela qual Nelto 

(2003), apoiado na obra de Mayhew, aponta que o parlamentar brasileiro não se percebe 

como legislador ou fiscalizador dos atos do Kxcculivo, mas como um mero despachante 

de demandas individuais ou agente assistencialista' 1 ' . 

Limongi e f iguei redo (1999), entre outros, estão entte os que discordam dessa visão. 

Para eles, o Poder Legislativo opera sob a i n l l u c M i c i a de instituições que reduzem a 

possibilidade de os interesses paroquiais dos representantes dominarem sua agenda. O 

execut ivo teria recursos institucionais suficientes para impor uma pauta preenchida por 

propostas de inleiesse geral Lm que pese à correção de sua pesquisa no tocante à 

estabilidade conferida ao Lxecutivo na ordem institucional vigente, vale observar que, 

conforme assinalam os mesmos autores, a participação da maioria dos parlamentares é 

restrita, e, como percebe Bezerra, suas atividades prioritárias se concentram fora das 

atividades consti tucionalmente atribuídas ao Legislativo, nas ações de c u n h o 

clientelista" 1. Sua pesquisa evidencia que o parlamentar brasileiro acredita que o 

trabalho em torno do atendimento a pedidos pessoais, e não a atividade legiferante, e 

que lhe traz votos (1999, p 41). C) poder efetivo do deputado se t taduz na capacidade de 

y S A N T O S . Fabiano Teoria das decisões legi.datn as Microfundantentas do ( lientelismo Político no 

Brasil, ' l e s e d e Doutorado. Rio de Janeiro: IlIPLIU. 1994. 
3 S LIMA Jr. Olavo Brasil de. Dcmoc nu du- /ti.\mií;\ fbft//<f:s no /fa/u/ t/'*s J/ios Mi São Paulo: 
Loyola, 1993, p. 156. 
3 9 G F D D L S . Ráibara e RIBEIRO NLTO. Artur. ' T o m e s Institucionais da Corrupção no Brasil' , lu: 
ROSI:NN. K c D O W N F S . R. Corrupção v Reforma política no Provi. Rio de Janeno: FÜV. 2000, p. 
62 

Considera-se. ncsle caso. que o voto no lliasil c. \ i a de regra, por forca do sistema de listas abertas c da 
me.vislèneia de punição para a mudança de paindo pelos representantes, apenas formalmente 
paitidatt/ado 
" FLKISOILR. \X\\n\. "Reforma Política c Financiamento de Campanhas Llcnorais". In: Os Custos da 

Corrupção. São Paulo: Fundação Koiuad Adenauer. 2000. p. 82 
Ver também em TLIXLÏRA. Marco Anlónio Carvalho. "Clienlclismo e voto na cidade de São Paulo. 

1993/1999". Dissertação de Mestrado. São Paulo: PL'C-SP. 2000. 
, J BF.ZERRA. Marcos O Pm nome da< ha<es: Paliara, pavor e Dependência l'cwoal. Rio de Janeiro 1 

Reliiinc-Dumatá. 1 9 9 9 . 
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f a / e r c o m q u e d e m a n d a s p a r t i c u l a r e s s e j a m " a g i l i z a d a s " , " p r i ü i i z a d a s " e a t e n d i d a s 

( I W , p I 2 : ? ) . 

A d i u i i i i i d ü - s e q u e o s i s t e m a e l e i t o r a l b r a s i l e i r o c o n t é m f o n e s i n c e n t i v o s para o v o t o 

p e s s o a l e p a t a o e s t a b e l e c i m e n t o d e u m a c o n e x ã o e l e i t o r a l d o t i p o c l i e n t e l i s l a , v e r i f i c a -

s e i m p v i a n l e p a p e l d e a p o i o a s e r c u m p r i d o p e l a t e o r i a n c o - i n s t í t u c i o n a l i s t a , c m 

empeci.i i a c o r ; e n t e d i s l i i b u t i v i s t a . n c > t e t r a b a l h o , p r i n c i p a l m e n t e p o r s u a 

iiisir i ' u a - i : i a l i d a d c e c a p a c i d a d e d e a l c a n ç a r s i t u a ç õ e s i n t e r m e d i a l i a s , q u e , m u i t a s v e z e s , 

n ã o s ã o t o c a d a s e m m a c o - a n á l i s e s , d e h o r i z o n t e m a i s a m p l o . N o t e - s e , c o n t u d o , q u e 

m o t i v a ç õ e s i n d i v i d u a i s d i v e r s a s i n t e r a g e m para a p r o d u ç ã o da a ç ã o c o l e t i v a " 4 , s o b o 

i n f l u x o n ã o s ó d e i n s t i t u i ç õ e s f o r m a i s , m a s t a m b é m d e v a r i á v e i s i m p o s t a s p e l o c o n t e x t o 

s o b r e o c o m p o i l a m e n t o i n d i v i d u a l , í . C u m p r e , n c s l e p o n t o , t r a z e r à b a i l a a c o n t r i b u i ç ã o 

d e o u t r a v i s ã o n e o - i n s t i t u c i o n a l i s t a , a h i s t ó r i c a . 

4 . 4 . A l i g a ç ã o e n t r e o a r c a b o u ç o t e ó r i c o q u e d e s c r e v e o f e n ô m e n o c l i e n t e l i s m o e o 

q u e i n v e s t i g a o s m e c a n i s m o s i n s t i t u c i o n a i s q u e i n t e r f e r e m n a d e c i s ã o p a r l a m e n t a r s e r á 

f e i ta m e d i a n t e a i n t r o d u ç ã o d o p e s o da h i s t ó r i a n o c o n t e x t o " 6 . S i g n i f i c a q u e s e 

i n c o i p o r o u , na a n á l i s e , o r e c o n h e c i m e n t o d e q u e o c l i e n t e l i s m o é u m t r a ç o m a r c a n t e na 

traje tór ia s o c i o p o l í t i c a b r a s i l e i r a e q u e o s c u s t o s d e s u a r e v e r s ã o o u d e a l t e r a ç ã o d e 

p e r c u r s o , c o n s i d e r a d a s a s i n s t i t u i ç õ e s p r e s e n t e s , n ã o i m p l i c a m a p e n a s a d e c i s ã o d e 

m o d i f i c a ç ã o i n s t i t u c i o n a l f o i m u f ' 7 . C o m e s s e i n s t r u m e n t o a n a l í t i c o , l e v o u - s e e m 

c o n s i d e r a ç ã o o c o m p o r t a m e n t o d i t o r a c i o n a l d o s a g e n t e s , m a s s u a c o m p r e e n s ã o 

v i n c u l o u - s e m a i s à i n l e r p r e t a ç ã o d e u m a s i t u a ç ã o d o q u e a u m c á l c u l o instrumental" 1 1 ' . 

A d e m a i s , o i n s t i t u c i o n a l i s m o h i s t ó r i c o s e p r e s t a b e m a e s t u d o s d e c a s o s q u e t e m 

u n i d a d e s d e a n á l i s e e s p e c i f i c a s e i n s t i t u i ç õ e s i n t e r m e d i á r i a s c o m o v a r i á v e i s 

i n d e p e n d e n t e s ' 1 \ A partir d e c o n c e i t o s d e r i v a d o s d e s s e v e i o t e ó r i c o , p ô d e - s e a b s o r v e r , 

n o t r a b a l h o , d i f e r e n t e s e c o m p l e m e n t a r e s h i p ó t e s e s e n v o l v e n d o o l e g a d o p o l i t i c o 5 1 , d o 

'" ULSTER. Jon 1'eças c Engrenagens das Ciènt ms Sanais. Rio dc Janeiio. Rclutne-Dumará. 1794. p. 
161 cl scq. 
, s REIS. Fábio Waiulerlc). "Idealidade, politica c teoria tia escolha racional". In: Revista lirasdeiro de 
Ciências Saciais. N. 0. v. 3. São Paulo. 1988. 

''' PRATES. Antonio Augusto. "Organização c Instituição no Novo Institucional ismo". In Teoria e 
Sociedade. N. ?. Belo f lori /onle . j u n . 2000. 

PUTNAM. Robert. ( ' o m n n i d a d e e Democracia. Rio de Janciio: FGV. 1996. 
, K F E R N A N D E S . Amónio Scií-.io "Palli dependency e os estudos Instôiicos comparados", lir Revista 
/iriiMU'tru de mr^vumen^ fi>H)og>ã;)(a n u Ciè.naa Sanais ti. 5.L São Pauto, t ' s c m . 2002. p 82. v 
''' Idem. p S.Í 

s ' IIAI.L. V. c TA VI r )IL R. C. R . "Polilical Science and The Three New Inslitiilionalisius". In. Piditical 
Stiulics. |N -I t. \\rx,. p. 9«6-9.>7. 
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clientelismo e a lacionalidade do comportamento parlamentar, cin unía narrativa 

analítica dirigida pelo problema a ser enfrentado 5 1 . 

O conceito de dependencia de trajetória implica o reconhecimento de que a historia c 

um elemento importante 1 na análise de processos pol í t icos 5 ' , como o estudado. 

L: ni atiza-se, nesle caso, que condicionante.'-; presentes na trajetória do Legislativo 

mineiro, como a tradição clietuelista, opõem á perspectiva de mudaitça um custo, que 

seiá tatito mais abo quanto mais auaigadas elas es t iverem 5 1 . Não se pretende, com esse 

enfoque, que sejam fixos os padrões determinados pelo passado, que podem, sim, ser 

modif icados^, mas que certas tendências presentes em deteimiuada estrutura, nela 

fincadas ao longo do percurso histórico, não podem ser facilmente a l teradas 5 6 , mesmo 

quando, na origem não se pretendesse esse resu l tado 5 7 . 

Ao se introduzir o conceito de dependência de trajetória neste estudo, admite-se 

como alicerce teórico que a evolução dc um processo é condicionada, em larga medida, 

pela sua própiia história; que escolhas e estruturas derivadas dc circunstâncias 

ptegressas incentivam os agentes a icíórçar a trajetória em curso, sobre a qual haveria 

uma crença consolidada dc que haveria mais benefícios em sua continuidade que numa 

ruptura. À construção de cenários futuros, em tais hipóteses, seria inferida a partir desse 

estado de confiança, consttuido sobre o passado irreversível c o porvir incerto e 

desconhecido 5 * 

^ HATES. Robert ct ahi. Analytic Wtiratives. Princeton: Princeton University press, 1998. 
s NORTH. Douglass ( \ "Five propositions about insliiulional change". In KNlGGHT. J c S F N L D . I. 
Explaining Social Institutions Ann Arbor: 'Die University of Michigan Press. 199s, p. 25. 
' w PIERSON. Paul. ""1 lie Iimils ol" design" explaining ms iumionn l origins and change"*. In: Governance, v. 
la , n -J, p. 4 76 

IE?VI. Margaret "A model, a mcihod. and a map. rational choice in comparative and historical 
analysis", hi: 1.1NDACH. M. I. K ZUCKUR.MAN. A. comparative Politics - nationality, Culture and 
Structure. Cambridge: Cambridge University press. 1997. p. 2S-29. 

" PIERSON. Paul. "Increasing returns, path dependence and I he study of politics". In: American 
Political Science Review, v. 94 . n. 2 . p. 252. 

* MCNABE3. David P.. Research Methods for Political Srienc e. Ariuonk: M. \... Sliarpc. 2004. p. 2?, 
"'to caso do leclado qwerlv. clahorado pur volta dc IH 70 e uii l i /ado pelas maquinas dc K. Remington c 
pelas que so scguinim O apicndi /ado dos nst iai ios lc/. com que cssa cstrutnra aprcsentassc alto gran de 
iTTc\ersibilid,](Ic. Na dceada de 19"WJ. pnr c\cwpJi>. A. Dvorak cjiou o cliamado teelado DSK. O qua I. 
<cgutuk> uuimcras pcsquiv.m. j K i u i i u a \ i m a vctoeidadc de dqutacao tuaior com iiieuor miiiiero dc enos . 
Apesar d a s v a n t a g e s ev idcules. sua pnuiuvao em massa mnica foi efetivada 
M JTRRARI FII.IIO. Ixmaiulo c CONC.T.ICAO. Oclavio Augusio Camarj'o "A nocao dc ineerie/a nos 
pos -kevnesninos c insi t iuchmaliMas tuna conc ihaeao p o s s i v e l 7 " . In: •S'ova Pcotionua. Belo Hori/.onte. v. 
11. n I. jul. 2001 . p. 107. 
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11 perceptível que- o nco-insfitucionalismo his tór ico 5 9 .se diferencia das teorias da 

escolha racional. O valor de sua aplicação em estudos de casos 6 0 , refletindo relações 

contingentes' ' 1 , (jue se apresentam cultural e historicamente contextualizadas'' ' ' , c 

reconhecido' ' 1 . Suas características essenciais e sua funcionalidade são realçadas por 

Stcinmo e ' Ihelen (1992, p. 10-13), entre outros, muitas vezes acrescidas de sua 

diferenciação com o nco-instilucionalismo da escolha racional. Acentua-se quê- este é 

dedutivo e sistemático e, aquele, tópico e indutivo*''"1. 

A diferença é notória, contudo não leva, conforme prega M a u m a r i n g (1°99, p. 1 I ) , a . 

uma incompatibilidade. 1-ste autor afirma haver contradição entre as perspectivas néo-

institucionalistas histórica e da escolha racional, matriz de suposta incompatibilidade 

entre elas Lsiubelece, ainda, a inaplicabilidade da primeira ao caso brasileiro, com base 

na leiiura equivocada que faz do "enraizamento institucional" ocorrido no país entre 

1985 e 1997' ' \ Ora, tanto é possível a conjugação de diferentes perspectivas 

metodológicas, as quais funcionariam em um simultâneo processo indutivo c dedutivo, 

propício em situações desse na ipe 0 6 , como a institucionalização ocorrida no Brasil, no 

período assinalado, não resiste a uma análise mais profunda, que evidenciará, na 

pretensa ruptura democratizante, continuidades pers is tentes 6 7 . 

O estudo da dependência de trajetória envolve considerações a respeito das 

possibilidades de irreversibil idadc f , s de percurso, associada á obtenção de retornos 

y ' JiAI.L. Pelcr A e TAYLOR. Rosemary C R . "As riês versões do nco-msliliicioiialismo". In lua 
Xova. São Paulo. it. í » . 20D.L 
'" GRfciENUR. lau "Understanding NHS reform: the policy-liansfer. social learning and path dependency 
perspectives". In: Governance, v. 15. n. 2. abr/2lK)2. p. 25-47. 
"' ROSS. Fiona. "Interests and choice in the 'not quite so new' polities of welfaic". In; II VM European 
/ W / t o . v , 2 3 . n . 2 . | ) 17. 
''" M A H O N . Rianc. "Tlieün/.ing Welfare Regimes". In: Soa at Politics, v. H. 2001 . 
f , } GRLLNLR, Ian. "The polenria! of path dependence in political studies". In: Politics. V. 25. n. L 2005. 
p. 62 et seq. 
M STT.1NMO, Siescn. "The New Insiilulioualisuf. In: CLARK, B c TO WE: RAKER, J. (cds.). The 
Encyclopedia of Democratic Thought Londres 1 Routledge. 2001 
6 S M A I N W A R I N G . Scotl. Rethinking Party Systems in the 'ilurd Have of Democratization: The Case of 
Prazd. Stanford: Stanford University Press, IW. Segundo o autor, no período citado, teria havido no 
Brasil suficiente enraizamento das instituições democráticas. 
(*' Nos^a discordância com o referido autor merece, sem dúxida. posteriores consideiações suplementares, 
já que neste espaço é impossível se desenvolver uma discussão como essa, sob pena de se desviar o foco 
da discussão principal da dissertação. 
6 A posição defendida nesta disr.crtação. por si só. e\ idencia nosso ponto de \ isla a respeito do 
'eniai /amenio" das instituições no Urasil. ' \ 
^ DA VII). Paul A. Path dependence. >t\- critics and the quest for historical economics: One more chorus 
of the ha/lad of (Jwcrtv (Discussion papers in economic and social histoiy). Stanford CA: Stanford 
University Economics Department. June. 2000. 
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crescestes. Ealenda-se por irreversibilidade a situação por meio da qual, quando u n a certa 

estrutura é alcançada, o processo padece de rigidez estrutural. Retornos crescentes ocorrem 

em um processo no qual a expansão de certo fator torna cada vez mais vantajoso a 

manutenção de seu uso. 

A literatura especializada elenca diversas fontes de retornos crescentes, entre a s quais os 

casos em que quanto mais agentes usam certa técnica, mais vantajosa ela se torna, gerando, 

inclusive, a possibilidade de haver adesão generalizada, uma vez que a vantagem aurorara a 

cada acréscimo de usuários. Também acontece quando seu uso pode afetar a e sco l t a de 

insthuiçòes 6 9 , alem de incidir sobre economias de escala, possibüilaiido aprendizado e 

coordenação entre os agentes 7 0 e interação técnica e estratégica 7 1 . A existência d e retornos 

crescentes deve condicionar o olhar do analista 7 2 , impondo-lhe uma "análise dinâmica**. 

Sai-se, assim, de um esquema determinista para a necessidade d e um acoujpjnhainento da 

trajetória como meio de se tentar estabelecer possibilidades geradas por eventos ocorridos 

em meio a elas, que, desta forma, não podem ser p rede te rminadas 7 3 . Pennne-se, bem 

assim, o exame de tendências de longo prazo, que emergem após o transcurso d e um 

número suficiente de períodos, de forma a eliminar as flutuações transitórias. 

4 5 . N o âmbito do Legislativo brasileiro, esses conceitos podem-se conjugar a diversas 

linhas de abordagem, como, por exemplo, a de Bezerra (1999), r d ativa à sedimentação, po r 

aqui, de um peculiar sentido da representação, ou as de Ames (2003) ou Carva l lo (2003), 

que , entre outros, mf^mm a tendência de predomínio dos deputados intermediadores de 

verbas para suas bases no parlamento, além dos trabalhos confeccionados na e s t a r á da 

contribuição de Nunes Leal (1997) á compreensão d o clientelismo na política brasileira. 

Em qualquer desses veios analíticos, verifica-se a ocorrência de um comporauneoto 

instrumental dos parlantentares, que depende da trajetória na qual se insere c produz na 

matriz de suas estratégias de ação crenças firmes acerca da vantagem de se adotar 

** NORTH. D. htrtimtkmt, àntümtmwml càtmgc CÊÊÊJ ecumomôc perfonmmtx. CANFARIDGC: CAMBRIDGE 
UMVERWIY PRESS, 1990. CAPITULO XI 

7 1 ARTHUR,W.Boan foc+eaiBrgrtfmrmmKJpathtltfMtrnkmi• in^ecommy(etrnomà^tMffUtími 
society) The URAVERWY OFMICHIGAA PREA 1994. 
7 2 IDEM. P. 28. 
N DURLAUF,SN "NOOOPXBCOOOOAMCGROWTFA" Reviewo/EcommicSortes.60,P. 349-366.1993. 
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determinado comportamento. O s representantes assumem um comportamento isomórfico 

e raimético75, e esta atitude disseminada condicioaa a trajetória do Legislativo, reforçando-

se na recorrência . Neste Processo não-ergòdico o valor esperado da distribuição de 

probabilidade de uma variável pode ser estimado a partir de suas observações passadas 7 7 , 

com redução dos custos de transação. Os representantes, então, condicionam soa ação a o 

grau de crença racional, decorrente de argumentos justificadores de certeza ou 

probabilidade, que têm acerca da sua adequação para os fins esperados. 

U m mesmo evento gera efeitos diversos e m agentes e organizações com histórias 

diferentes 7*. O s paramentares bdam com a interação e as possibilidades de mudança, 

levando em conta especificidades htstónco-cuhurais que tangenciam a politica b r a s u e n 7 9 . 

Em uma trajetória dependente desses fatores» mas não só deles, suas possibilidades de 

negociação política são limitadas e condicionados são os processos de transformação de 

padrões no seu meio 1 1 0 . Ainda assim, ao se romper certo equilíbrio, abre-se a oportunidade 

de mudança 8 1 , submetendo-se a trajetória a um momento critico que pernmirÃ u n a 

redefinição mstituckmal, que tanto poderá se apegar ao padrão anterior* 2, desde que uma 

reacomodação possível acene com o retomo esperado* 3 , neste caso fundado nas vantagens 

atinentes ao velho modelo* 4 , quanto poderá efetivamente produzir uma t ransfcraaçào de 

rota d e maior mon ta 8 5 . 

M DIMAOGK), Faul e POWELL, Wahtr. Hlielroa cage Revolted: Institutional bonorfdim a r t Cbfleci^ 
Rabonahty in Ogani rational Fields* hi: The New Jnstinitkmohsm m Qrgnutixaaomai Analyses. Oaicsgo: 
University of Chicago Press, 1991 „ p. 63-&Z 
"Idem. 
* Seguodo DAVIDSON () 994, p.90*. ~*e W e is merely fee stttoc^nJkcbooof t c j a ^ . o ^ d K ^ B 
serexagcrado. 
7 1 DAVIDSON. P. Pott ktymamm maaxxamamc theory. Aldeooot Edward Elgar. 1994. 
n Putnam d*a, como exemplo. o trahalao de Herman maVanrio os cfatog da Jtpw-nao difocnciados aa 
Suecai e na Alrwrnmha, sob a oiica da o>pmo\!f.n de ttajetona. la: PUTNAM. Robert Democracies in Fhac 
The Evohukm of Social Capital in Contemporary Society. Oxford University Press, p 324. 
~SANJEEV,Pad^eSHXE.F>* A w a r ^ p. 202. 
"* NORTH. Doagfass C "Imliluiajus md Iheir ooasoqpcoces in eoooomic pecfixmaace" av COOK. KareaS. 
eLFVL Margaret 7\el^GofRa*amaJdyCkua&:C3u^ 
" LOWNDES. Vivien. "Varieties of new imntoljomfam a crdical appcaJsaT In: PmNtcAJmmunuSkm^ b l 
74,1996, p. 185. 
° LOWE. Steart e HUDSON, John Um£erx*mJm% ike Policy Process: Analysing Welfare PohcynmJ 
Practice. Brnmngham Pobcy Press, 2004, p. ISO. 
D MYLES,J. ePERSON. P **TVoi*aa?nmrve politicaleconomyofpemk»reform - asP Pieraoo(Ed L 
The new potties of *te welfare state. Oxford Oxford University Press, 2001, p. 303 et sea, 
** ARTHUR, B lmcrvasm% Retmrm and Pam Dependency m Economy Ann Arbor University ofMkfaafja* 
Press, 1994, p. 25. 
**Xdem,p. 161. 
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I ' m p r o b l e m a q u e se enf ren ta c o m essa a b o r d a g e m é o re fe ren te a o s i à t o i e s q u e 

p o d e m a t i ng i r a e s t a b i l i d a d e e x i s t e n t e ^ . Seu a p a r e c i m e n t o leva a u m m o m e n t o c r i t i co* ' , 

q u e a b r e u m p r o c e s s o d e m u t a ç ã o , o qua l p o d e var ia r q u a n t o à n a t u r e z a * 8 , qua i i lo às 

r a z õ e s , a c i d e n t a i s , e v o l u c i o n á r i o s ou in t enc iona i s* ' , e q u a n t o ao i m p a c t o , a d a p t a t i v o s ou 

I I au'd 'fM'I'.K'.do! o s \ 

«»••'». I . c e n a pol í t i ca m a r c a d a p o r u m a c o r r e l a ç ã o pos i t iva e n t r e a 

co i : ; /v ! i : : - ' i d a d e c lc i iora l d o p a r l a m e n t a r e a i d e n t i f i c a ç ã o p e l o e le i to r d o s b e n e f í c i o s 

d i r e t a m e n t e c o n s e g u i d o s p o r e le , a p r e s e n ç a d a s s u b v e n ç õ e s p a r l a m e n t a r e s se m o s t r a 

c o e r e n t e c o m a t ra je tór ia pre té r i ta . O f o r m a t o a d q u i r i d o e n t r e 1091 e 1998 g e r o u e n t r e 

o s d e p u t a d o s u m c o m p o r t a m e n t o i n e r c i a l c d e f i a n c a a d e s ã o a e s se m e c a n i s m o de 

a t u a ç ã o A s s u b v e n ç õ e s r e v e l a m u m ar ran jo e q u i l i b r a d o , r e d u z i n d o c u s t o s d e t r a n s a ç ã o 

e r e f o r ç a n d o v í n c u l o s ti ad ic iona i s , c m u m a c o m b i n a ç ã o p o r m e i o d a qual r e g r a s 

t o n n a i s e s o c i o c u l t u i . i i s " c o n l n b u e m para q u e a s d e c i s õ e s e m p r e e n d i d a s n o c a m p o 

p a r l a m e n t a r se jam g u i a d a s p o r u m a lógica c l i e iue l i s t a . F.m c o n t r a p a r t i d a , o fim d a s 

s u b v e n ç õ e s a p a r e c e c o m o m o m e n t o cr i t ico para um es táve l s i s t e m a de i n t e r a ç ã o 

p a r l a m e n t a r . C o n t i n g e n t e m e n t e , a p a r e c e pe la força d e u m a d e c i s ã o o r i u n d a d o 

a m b i e n t e , p o d e n d o r e p r e s e n t a r t an to o tini d e u m c i c lo q u a n t o um e v e n t o t r ans i tó r io e m 

un ia t ra je tór ia m a i o r . 

A h i p ó t e s e da r e a c o m o d a ç ã o p r e v a l e c e r á , g u i a d a pe la c r e n ç a d o s d e p u t a d o s de q u e 

sua r e l a ç ã o c o m o e le i to r passa n ã o pela a d e s ã o a u m a r a z ã o púb l i ca i m p e s s o a l e 

g é n é r a l i s a n t e , m a s p e l o r e f o r ç o a u m m o d e l o d c r e p r e s e n t a ç ã o q u e , a lhe io a o p a d r ã o 

i n s t i t u c i o n a l i z a d o , se c o l o c a para o e le i tor c o m o r e m é d i o con t r a a i nce r t eza i n e r e n t e a 

u m a s o c i e d a d e c o m p l e x a , fo r i i ecendo- lhe p e q u e n a s b e n e s s e s , q u e , s i m b o l i c a m e n t e , 

c o n f e r e m c o n f i a n ç a , l i q u i d e z e s e g u r a n ç a a s u a r e l a ç ã o de c l ien te la . U m a r e a c o m o d a ç ã o 

a p ô s o í n u d a s s u b v e n ç õ e s p a r l a m e n t a r e s é n ã o só d e s e j á v e l , m a s s o b r e t u d o e s senc ia l 

p a r a q u e n ã o se p e r c a n o e l e i t o r a d o u m a c r e n ç a r e l a t i v a m e n t e e s t áve l a c e r c a da 

B f i KAY. Adrian. "Paili dependency and system memory'". Paper lo Policy & Pointes Coul 'erenec. "Policy 
and Politics in a Globalising World'- 13 r i-slol, tnjjlaicna. ?00.v 

FRIîN'ANDIiS. Amónio S é r g i o . "P.1II1 dependency e os estudos lusióricos comparados"', in. Hcvista 
Hrasi leira de Informal àa Ihhiiogtãfica em Ciência .Sut row n. >>. São Paulo. I o saw. , 2UU2 
** OiMACJGIO. Paul c POWELL. Waller (eds.J. 7/V AVtr Insiituüonalism in Organizational Analysis. 
(.•|iica;;o: University of Chicago Press. I y y t. 
w ' GOÒlMN. R. F Vic Theory of Institutional Design. New York: Cambridge Univ. Press. 19%. 

ST0INMO, Slot en e TUI:'].FN. K'aihleci). "Hisiuric;il insliluijonalisn) in comparame p o i n t s " . Iir 
St FINMO S.. 'I'd lit- FN. K. C LONGS I "RF Ml. f:. Struc taring Tn/ituw //i\mrical htstitutionalt.vn ni 
( 'ofiiparative Anoli v.* Cambridge: Cambiidgc University Pi ess, 1992. p. 10-I."i. 
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v a n t a g e m d e se m a n t e r uma r e l a ç ã o pol í t ica p e r s o n a l i z a d a c o m o represen tan te"^ . A 

m a n u t e n ç ã o do c l i e n t e l i s m o , p a s s a d o o m o m e n t o de a b e r t u r a na trajetória, a s s e g u r a r á 

r e n t a b i l i d a d e s e g u r a ao capi ta l po l í t i co e s t a b e l e c i d o p e l o d e p u t a d o com a c l i en te l a ' * , 

a f a s t a n d o o r i sco de , na i m p o s s i b i l i d a d e d o u s o d e s s e m e i o , p r o d u z i r - s e un i c e n á r i o 

po l í t i co volá t i l , q u e , i h l M m e n i c , exigi r ia d o p a i l a m e i i l a r ou um c o m p o i t a m e n t o m a i s 

d i n â m i c o sob a mesm; \ t r a d i ç ã o ou u m a p a c t u a ç ã o s o b r e n o v a s b a s e s . 

9 1 AMI:S. Barry. Os entraves da democracia na Brasil. Rio de Janeiro: FGV. 2003 , p. 26. 
Km uiin quase conlralunli/ação. A esse respeito \ c r em D A V I D S O N ()\>'>-l. p. 17). 

9 j AMí-S . Barry. Os entraves da democracia no Brasil. Rio de Janeiro: FGV, 200.'», p. 2?. 
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Capítulo 5 

As S u l n r J I C Õ C S Parlamentares como forma de Clientelismo 

5.Í . As Casas l .egishrthas brasileiras trabalham sob o influxo do clientelismo, que 

tangencia sua trajetória, e d e in.-.iiiiueõcs formais q u e afetam s e u desempenho. Uma 

associação positiva entre a n . i . Ü ç ã o cljemulista e incentivos presentes nas regras 

eleitorais e pai lamentai es, que regem a escolha do representante c o exercício da 

repieseniação. tende a p iodn/ i r instituições aptas a alimentar sua lógica interna. 

Sendo o deputado eleito cm disputa peisonal i /ada 1 c exercendo seu mandato em 

vista tia eleição seguinte, cm um ambiente no qual o eleitor dele espera uma atenção 

individualizada e o F.xeculivo uma atuação parlamentar absenlcísta, qualquer meio que 

resulte mais benefícios paia suas bases com uni mínimo de conflito político será bem-

vindo. A distribuição de subvenções sociais pelos deputados estaduais mineiros se 

inseic neste contexto pieciso. Com as subvenções, o parlamentar reforça sua posição 

assimétrica na relação clientelista, já que pode definir diretamente a alocação de 

recursos, e se coloca em posição favorável na caça aos votos 2 , já que permite uma 

"campanha eleitoral permanente" "com o dinheiro do contribuinte" 

5 .2. A subvenção social é unia modalidade de despesa pública prevista na Lei n.° 

'1.320, de 196'V1, que contém normas gerais de direito financeiro, a serem observadas na 

elaboração e execução do orçamento público O antigo Código de Contabilidade 

Pública* também fa/.ia menção a ela. 

Trata-se de uma transferência de recursos públicos com o objetivo de fomentar a 

prestação de "serviços essenciais de assistência social, medica e educacional, sempre 

que a suplementação de recursos de origem privada aplicados a esses objetivos, revelar-

se mais econômica" 6 . A subvenção deve ser destinada a entidades consideradas 

satisfatórias pelo poder público e devem atender a padrões mínimos de eficiência 

1 Ainda que o sistema eleitoral seja paiiidari/ado e o mecanismo de escolha proporcional. 
2 nOWNS. Anthony- Uma i"cana Lcoiuwnca da Democracia. S;lo Paulo. EDUSP. 1999. p. 196-197, 
1 MHASSI, JüíIO. ' 'Subvenção icforça clientelismo político". In:--! S'otiaa. I/2/199K. 
1 Tmta-se de uma prática liiMoncamcnle consn^iaüa no Brasil c que ocorie a paitir de unia in \c i são da 
rei;ra legal-burocr.ítica etc admtuisnaeão publica, que impõe a edição pré\ I;I de rcer;is gerais e absíratas 
dispondo subic as condições sob as quais recursos públicos serão distribuídos e a efetiva alocação de 
recursos segundo essa regia, a necessidade do beneficia no deve se ajustar à norma. Na distribuição de 
su lneuçõcs cria-se regra particular c concreta para atendimento a situação indisidual: a norma se ajusta a 
necessidade do beneficiário. 
• Rcnogndo pela Lei n.° •1.320/64. 
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previamente ( h a d o s ' . Deve. todavía, ser utilizada como recurso extremo, em caráter 

excepcional, apenas quando a política social oficial se revelar insuficiente*. 

A execução do orçamento público, na condição de atividade administrativa do 

listado, é adibuida, em regia, ao Poder l-xccutivo, cabendo aos Poderes Legislativo c 

Judiciário tão-somente executar as atividades relativas a sua economia ii.lerna. O 

repasse de subvenções sociais é, poitanto, competencia regular do H.xccutivo, 

obedecidos os paràmetios fixados na legislação de planejamento e orçamento 9 . 

()\>serve-se. enião. que a disuibuicào de subvenções constitui intervenção realizada . 

pelos pai iameuLues no campo da alocação diieta de recursos públicos 1 ". V. uma ação de 

cunho distributivo paiticularista, que atinge beneficiário escolhido peto depu tado" . 

Caracteriza-se, ainda, pela desnecessidade de procedimento previo com o objetivo de se 

obter uma ação geral e impessoa l 1 2 . Possui uma lógica resultante da conta individual do 

parlamentar, cm oposição a uma possível ait iculação de uma política pública de 

assisièncía social, o que representaria uma distorção do ponto de vista da 

implementação de uma politica pública de assistência social 1 ' 1 . 

Várias são as maneiras de o poder público repassar subvenções sociais, entretanto 

sempre o fará por meio de ato normat ivo 1 4 . No listado de Minas Gerais, Há legislação 

" An Ifi. "capul", da Lei ti " 4 . 3 2 0 / 6 4 . 
' Arts. 16. parágrafo único, c I 7 da Lei n J 4 ."i 20/64. 

s PAIVA FILHO. Marconi Mu/y jo Pires, "as Subvenções Socinis". In: 'ICE Hoje, Recife. abnl /20ü0. 
Plano Plurianual * PPA. Lei cie Diretrizes Orçamentárias - I D O - c orçamento Anual - LOA. 

1 0 Evidentemente que a distribuição de sub\cnções nunca impediu os deputados dc coniimiar a 
"reivindicar" melhorias para suas babes. Observe-se. por exemplo. c\uc os programas PADMM íProgram;) 
dc Apoio c Desenvolv imento dos Municipios). "Pró-Coiuumdade'\ jj,cridus pela Secretaria de Assuntos 
Municipais, o "Programa de Mobil ização dc Comunidades", pelo SF.RVAS. c as subvenções concedidas 
pela empresa pública "Loteria Mineira" cmrc os anus dc 1995 e ly^S (Governo A/credo) , eram operados 
sob enfogue bástanle semelhante Í»OS das subvenções parlamentares, c o m a diferença de que. neste cas>o. 
os deputados da base ¿jovernisia c. entre esles. os detentores dc maior poder na ALLMG. Unham melhores 
possibilidades dc receber as verbas "rei\ indicadas" (ver. a propósito, no âmbito do Congresso Nacional, 
em BLZHRRA, "Representação política c acesso aos recursos federais". In: Revista do Sen-iço Público. 
A. 5 1 . n . 2. Brasilia, abi-jun. 2000) . Nos cvuaiioanos do governo A/ercdo foram cercado RS 100 milhões, 
em mais dc 4 mil convenios , inajontanaiueníe com localidades com menos dc 20 mil habitantes, somente 
nos programas Padem c Pró-comunidade. 
1 ! BIONDI. Márcia Maria. .4* subvenções sociais em :\ Unas Gerais: o mediação parlamentar na politica 
de Assistência Social. Dissertação dc Mestrado. Pontificia Universidade Católica de São Pauto. 2002. 
1 Como ocorre, por c\cnip)o. no pro\ imenlo ordinário dc cargos públicos, nas conualaçÕcs com o poder 
publico ou na evecuçao de p o l u t a s publicas que estabelecem a i p i m cn ic i i o prévio dc seleção. N o . c i s o 
da distribuição dc subvenções pelos deputados, a marca da escolha c a pessoalidade, j á que n indicação é 
exclusivamente do pai lamentar 
1 1 SPOSATI. Aklai /a "Não as Sutn cnções Sociais". Eolha de .V. Paulo. São Paulo. 28 mar. iy«M. 
' Assisicncia Social e verbas Públicas. Informações 'léemeos Belo Hori /Ontc: ALLMG. IV'/S 
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específica tratando do lerna, sendo certo que o Poder Hxecutivo realiza distribuição 

dessas verbas autorizado pela lei orçamentaria. 

5.3. Lm meados da primeira República, foi introduzida a participação dos 

parlamentai cs na partilha das subvenções sociais públ icas 1 5 . Com o tempo, notadamente 

a partir de democracia de I-ír>, partindo da experiencia da apresentação de íeis 

especificas subvencionando entidades de te rminadas ' 6 c pelas emendas à leis 

orçamentárias, o Legislativo mineiro chegou ao modelo estudado. Determinada quantia 

oi çanientái pi oviamente acenada ' '', era remetida ao parlamento, e ocorria uma • 

repartição linear da veiba entre os deputados. No período militar, o instituto recebe o 

modelo e x a m i n a d o 1 8 , o qual não foi substancialmente modificado ao tempo da 

i cdemocra t i zação w , quando a alocação de recursos públicos pelos deputados estaduais 

mineiros permaneceu prática corrente, sustentada por regulação especifica. 

Nos termos estabelecidos cm lei própria, o orçamento anual consignava recursos para 

o Poder Legislativo para distribuição de subvenções sociais. N o exercício orçamentário, 

a Mesa dirigente da Casa, einbasada em resolução da Assembléia Legislativa"", 

determinava os valores igualmente atribuídos a cada deputado, os quais, ao longo do 

exercício, estabeleciam, cada qual, um rol de beneficiários. 

No período visto, o volume de subvenções parlamentares atingiu entre 0 ,2% c 0,6% 

do total do orçamento es tadual ' 1 , chegando a ultrapassar 10% da despesa da A l e m g 2 : . 

Note-se que o valor destinado às subvenções parlamentares era condicionante de 

peso na construção das relações dos deputados entre si, com o Lxeculivo c com os 

eleitores Diferentes governadores negociaram valores diferenciados com a Alemg, em 

vista das diversas estratégias adotadas por eles. O periodo enfocado, que corresponde 

, s Inúmeras Assembléias Estaduais usaram ou ainda utilizam esse recurso 
1 6 Vide. por exemplo, a Lei n.° 53 I. de 1919. que concede RS8.310.000.00 em subvenções sociais às 
entidades que especifica. 
1 ' Na aprovação da LOA. no fim da sessão legislativa c do exercício financeiro anterior. 
1 8 Vide Lei n.° 6 265. de 1973. art. 2 ° Nos termos dessa Lei. a ALEMG, anualmente, por Resolução, 
designava as sub \cnções a serem distribuídas Vigctt até 1995. quando foi substituída pela Lei n.° 1 1 8 1 5 . 
revogada pela Lei n." 12 925. de 1998. que regula o tema 
1 9 Enire Í9S2. com a eleição direla dos governadores, passando cm 19X5 pelo retorno ao poder civil, e 
19X8. com a piojtmliiaçào da Cniisiiiuicào. 

r" Once lei do |v .n tnde vis!n uiüíoni i l Vido KcüoIucõosil*s 5.056/90; 5.097/90; 5.113/92; 5.120/92, 5.129/92; 
5 1-1.V94. 
: 1 Subvenções Sonáis, l'ilosofia e Objetivos. Belo Hori/onte: ALEMG. 1996. 
Nesta base de cãícuto estão computadas as receitas gerais do Estado, inclusive aquelas que passam pela 
fazenda estadual mas são transferidas a outros entes federados 

E S T A D O DE MINAS GERAIS. Balanço Geral do Xstath 19<JS. Be lo Mon/onlc; SF.PLAN. 1999. 



aos governos Hélio Garcia e Hcluaido Azeredo, pode ser considerado pródigo cm 

subvenções .Somente na transição entre os governos Caldoso c (Jarcia, de 1990 para 

199), seu valor triplicou 2*. Uni 1992, já representava 0,0*1% do orçamento estadual 2 ' 1 . 

F.m I90.S, cada deputado teve quantia superior a l 1 SS200 mil para distribuir entre as 

entidades de seu interesse 2*. r \ ; ¿ ü v a k r permaneceu rel.ilix anionic estável até 1997, 

quando foi de R$250.000,00, chegando ;\ mais de R$300.000,00 no ano seguinte 2'' 2 7. 

("abe tessahar c|ue, na decaí!.« 'ie 1990, a questão da dis lnbuição de subvenções 

sociais pelos deputados estaduais mineiros foi objeto de relevante discussão interna, 

p ionnn ida p-*ia flaneada do Partido dos Trabalhadores 2 *, e com a soc iedade 2 9 , por meio 

das entidades ligadas á assistência social"' 0. Foram realizados dois eventos com a 

participação da sociedade, e tramitou um projeto de lei de iniciativa popular com o 

objetivo de estabelecei i curas get ais, impessoais e universalizamos para a distribuição 

de subvenções sociais pelo Estado, vedando a intervenção parlamentar. Em 1995, as 

subvenções parlamentares mineiras mereceram o repúdio expresso da I Conferência 

Nacional de Assistência Soc ia l 1 1 . 

Recorde-se, também, que a distribuição de subvenções pelos parlamentares foi, desde 

a redemocrniização, alvo de inúmeras denuncias de i r regularidades ' 2 , como as efetuadas 

' 1 PEREIRA. Aiiiõnio Cai los Ramos. Oi'/'. as Suhveiiç õe.\ Saciais e a /.u/a /'apular. Belo l l o n / o n l e : 
1992. 
*'* Idem, 

ü valore' citado em moeda nortc-anieiicana (dólar), porque no exercício mencionado \ \ \ ia-se sob 
altíssimos Índices de inibição no Brasil, o que (unia difícil o cálculo c m moeda brasileira 
:<1 Diário do 1 cpdalivo. 30/.V1998, p. 33, C A.. 

" Em 1998. ano eleitoral, evidenciou-se. mais que cm qualquer outro período, a crença do governo 
Azeredo no clientelismo como estratégia de ação prioritária, l im um contexto que combinava baixa 
autonomia financeira, irresponsabilidade fiscal c governabilidade esgarçada, foram gaslos R$206 milhões 
cm açOcs de cunho clionleJisia. perfazendo 3.7% do íoial do Orç.micnto. mais que qualquer investimento 
realí/ado no período. Cerca de 25 milhões foram para a AI.EMG. Duina do Legislativo de 07 /07/1998 . 
Elisa Rocha e Jane Noronha assinalam que. naquele ano, "As despesas apresentam crescimento mais 
acelerado que as receitas tributárias c enconinini-se concentradas cm funções de baixa capacidade 
distributiva, comprometendo a promoção de um processo de d c s u i v o h iinciuo socialmente justo". Ver 
em "Evolução das Finanças de Minas Gerais na 1 Cm do Real". In: t \u\giuirda Econômica, \\° 6. ano VI. 
Hclo l l o i i / o n l e . setembro;' 199K. p, 50. 
: * A posição do P f sobre as subvenções sociais sempre se diferenciou das demais bancadas, mesmo 
quando sua piálica se tomou semelhante à das outras. Pode-se descrever dois momentos da intervenção 
da Bancada do PT no dcbale. o primeiro se negando a fa/.cr uso desse instrumento e pregando sua 
extinção c o segundo distribuindo os recursos, mas pregando sua extinção Vide- "Posição da Bancada 
Estadual do PI sobre as \crbas de subvenção". Belo Horizonte. 1993. 
: ' PACI IECO. Neide Mana Sobre as f erhns de Subvenção Sacia/. Belo Horizonte, s/d 
s" "Carta dos Assisleuics Sociais ao X V Encontro estadual do P T . >. 

lirbnorio í aioi. 
' Conforme ;K d-.-nuucias. veiculadas enino. algumas situações configurariam o " n o \ o padião de práticas 

corrupiis" n;:i«li> nos anos I9N0". eoiii o objetivo de "acumulação de foiliinas mediante a manipulação 
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cm l (>°..t pelo deputado Carlão /Viei ra 1 ' , relacionadas ao chamado '"esquema Asfas" ' 1 4 ' 1 5 , 

com a condenação judicial dc deputados V j e , em 1998, pela Bancada do P T 1 ' . Do ponto 

de vista da legalidade, a distribuição de subvenções parlamentares recebeu, em 1966, 

um pronunciamento do Supremo Tribunal federal contrario a sua concessão - 1*, todavia, 

não houve, desde então, oolia decisão dessa naturc/a. 

Nesse proccsi.o de cL-baíe, a adição da l.ei Orgânica tia Assistência Social - Loas • 

fortaleceu a posição dos quo defendiam a extinção (bis subvenções parlamentares, o que 

ficou patente em evento rcwii/adu na Alcmg, cujo documento final reivindicava o fim . 

dessas subvenções 1 ' ' . ( \ i u e r i o t m c - M c , entidades c cidadãos apresentaram projeto de 1ei 
de iniciativa popular com o mesmo intuito. A posição amplamente majoritária entre os 

deputados eia a de manutenção das subvenções'"', razão pela qual a lei, enfim aprovada, 

na forma de um substitutivo, não refletiu o conteúdo da proposta original, 

permanecendo as subvenções. 

A distribuição das subvenções sociais pelos deputados estaduais mineiros foi extinta 

em 1999, por obra do então governador Iiamar I-ranço, que se negou a realizar a já 

mencionada barganha prévia com os deputados. Durante a legislatura 1999-2002, e 

de recursos públicos". Em G E D D E S . Bárbaia c RIBEIRO NETO. Armr. '"Fomes Institucionais da 
Corrupção no Brasil". In: R O S E N N , K. c OÜYVNHS. R Cvrriq\òu e Reforma J'<>l>fic<> "<> liravf Rio de 
Janeiro: K j V . 'ZOOU. p. 49. 
' J PEREIRA. Antônio Carlos Ramos. ()!'{', as Subvenções Senuns e a I.ttia l\i,"ular. Belo Horizonte. 
1993. 

y ' Representação protocolizada em 31.5.1 yy.l junto ao Ministério Público - Curadoria de Defesa do 
Patrimônio Público A A S P A S era tuna entidade dita assistencial. dir igida pelas esposas dc deputados. O 
esquema denunciado consistia tia d i s inbmçao de subvenções sociais para a entidade, que. aio cont inuo, 
entregava ao depu tado "doador" um cheque no valor doado. Vide Nula 85. 
y Sobre a manipulação de verbas publicas por meio da destinação de dinheiro público para cnlidades-
lantasina. a titulo dc doação, ver em ILEISCHER. David. "Reforma Politica c financiamento de 
Campanhas Eleitorais". In: Os C 'ustos ,1o ( 'orrupção. São Paulo: Imndação Kenrad Adenaiier. 2000 . p. 
SO. 
i r ' O c\-depuiado Márcio Miranda foi condenado a ressarcir dano causado ao patrimônio público 
decorrente dc distribuição irregular de subvenções. O pai lamentar designou recursos para uma entidade, 
recebeu da mesma um cheque em igual valor ao do repasse realizado c o depositou em sua própria conta 
corrente. In: Consultor Jurídico. Agosto . 2003. 

Representação protocolizada om 7.4 1998 junto ao Ministério Público - Procuradoria Geral dc Justiça. 
Entre outros casos citados, cm um deles um dcpulado doou RS 1X2.994.00 para uma única entidade 
adquirir cestas básicas. O Município a que pertencia a entidade linha cerca de 4.000 habitantes c já 
recebia cestas básicas do programa Comunidade Solidária. Vide Dstado de Minas, K 4,1998. 
* STF - RE ri ° 55939/MG. Rclalor: Min. Luiz Gnllolii. 10/11/1966. In: Revista de Direito 

Administrativo, V, 91 . p t "59. 1967 Ementa: "Subvenção. Orçamento. Sua execução cabe. eut reyra. txo 
Poder E.\Ccurivo. hicoiishtucionalidadc de Lei do Estado de Minas Gerais, segundo a qual o próprio . 
1 ciuslatívo Mineiio se atribuiu a execução orçamentária, na pai te retalha às subvenções resultantes de. 
propostas dos deputados'*. 

' / hJnue A vw..v/í(-,v; SoritJ e I W7.-,;v 1'ufdn as Doi lanenio lanai Be lo Hoji /oUlc: ALEMG. 1993. 
"' Vide. por cvemplo. pionunciaiuculo do Dcpulado Ermario Batista em 20 5 1998. 
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mesmo depois, n discussão sobre o retorno das subvenções parlamentares esteve 

presente na Alem», com deputados declarando (|ue a sua ausência sei ia uni dos "fatores 

que dificultam o trabalho legislativo nos último anos '"" . Mesmo alguns parlamentares 

do Partido cios Tiabnlhadores, outrora críticos do instrumento, manifestaram, em debate 

posleiior, uma visão favorável a ele. A Depurada Mniia José I íaucisen, por exemplo, 

afirmou que "a princípio foi uma coisa muito boa. Nos, deputados, podíamos passar 

recursos às eni idades sérias, que as usavam de mancha co: reta. As ver nas de subvenção, 

quando bem empregadas, prestavam grandes benefícios ás entidades mais pobres, aos 

pequenos produtores c aos sindicatos que lutavam com muita dificuldade para garantir a 

democracia"" 2 A deputada ciiticou tào-somente o uso desvirtuado das subvenções, sem 

questionar o mecanismo. (ima análise preliminar da Legislatura 200.Í-20Ü6 indicou unia 

recomposição do arianjo clientelisía. f.ísse mecanismo seria baseado na partilha de 

lecui sos publicos consumados no orçamento estadual por meio de emendas 

parlamentares individuais, sendo que, como nas subvenções, cada parlamentar teria 

direito a uni mesmo valor. 

5.4. Compulsando os diMio^ a respeito da distribuição de subvenções sociais pelos 

deputados, foi possível verificar a existência de uma correlação positiva entre as verbas 

repartidas pelos parlamentares e as circunscrições em que estes foram votados. 

Majoritat iamente, os deputados enviam recursos apenas para as bases, obtendo nelas, 

cm regra, uni fctoino p o s i t i v o " 

Deste exame, entretanto, não resta definido um nexo causal entre votos e subvenções. 

A distribuição de subvenções, por si só, niiío explica, muito menos define, o desempenho 

eleitoral do candidato. Algumas tendências foram, ainda assim, significativas 

Trabalhou-se com uma base de dados composta pelas informações relativas à 

distribuição de subvenções parlamentares nos exercícios financeiros de 1994 e de 

1998 1 * por entidade beneficiada, municipio, valores despendidos, datas c números dos 

convênios, nos quais se pode verificar uma amostra adequada das opções realizadas 

*\ Pui O Tcmpn I I .1 2(H>ã\ p -10 
Üuirttt do LcgisluHVi). 02 .12 200.1. 
A presente análise é de nalurc/a meramente quantitativa c. ainda assim, dispõe de um conjunto de 

dados restrito. Uni trabalho de cunho qualitativo, noutro momento, seria importante para o refinamento e 
oaprofuudameuto das questões aqui apresentadas. 
'"' Ü s dados foiam apanhados no Diário do Legislativo daqueles anos. Quanto ao ano do cerca de 
5 % das infonnaçòes não puderam ser uiilididas, urna \e/. que. estranhamente, algumas publicações foram 
feitas sem coiiM.iro nome do deputado cm referência 



pelos deputados nessa seara. Apanharam-se, ainda, os resultados eleitorais por 

municipios com, pelo menos. 50 votos, de todos os deputados. Em seguida foram 

c iu /ados e.sses dados e obtidas informações quanto ao percentual de recursos e de votos 

obtidos pelos parlamentares, além da relação entre despesa pública e voto conquistado. 

I'.sscs dados foram compostos por municípios c, em seguida, agregados. Ao final, 

proccdcu-sc ã análise estatística descritiva. 

?.5. Os deputados enviam recursos para os lugares de onde esperam votos. Isto é o 

que se infere do lato dc mais de 8 0 % do total das subvenções parlamentares ir somente 

para os municipios onde o deputado seria votado. Cm 1994, 27 deputados remeteram 

i ocursos apenas paia municípios onde seriam votados (100%), outros 32 ficaram entre 

esse patamar e 9 5 % . e os demais entre 8 3 % e 94%. Hm 1998, foram 39 a obter 100%, 

21 enlie 9 0 % e o tolal, e os demais abaixo dessa marca. Os repasses efetuados por 

deputados que não disputaram eleição" 1 ', por sua ve/., afastam-se dessa média até 30%, 

sinalizando para o caráter eleitoral do recurso, afinal, livre de eleições, o parlamentar 

sentiu-se, em geral, mais à vontade para levar subvenções a outros locais, por qualquer 

razào que seja 

Seria o caso de perguntar se os deputados encaminhavam as subvenções para as 

localidades em que foram votados ou para aquelas em que esperavam ter votos, o que 

implicaría a possibilidade de a assertiva inicial ser fruto de uma correlação espúria. Os 

dados disponíveis não são suficientes para se afirmar, categoricamente, uma coisa ou 

outra Aparentemente, o deputado atende a suas bases tanto porque foi nelas votado 

como porque espera que delas jorrem mais votos li o que se percebe na análise dos dois 

períodos estudados Contudo, no caso de alguns parlamentares que revelaram mais 

nomadismo e fluidez nas bases, percebeu-se que a opção foi pela eleição futura'"*'. 

Outra evidência vista, que demanda ter sua causalidade mais bem comprovada, é a de 

que, em geral, os deputados que conseguem uma melhor relação entre o dinheiro 

repassado e a votação obtida saem vitoriosos nas eleições. Parece, também, uma 

constatação óbvia e c i rcular 4 ' , porem deve-se levar em consideração que os dados não 

^ A referencia engloba os deputados que não se candidataram e os que se candidataram a caigos 
majoritários, como governador, viec-goverrudor c suplente dc senador, c e. e \e! in. por ra/ões ja 
explicadas, os deputados José La\ iola e Jove Bonifácio. 
** Verificamos ties casos, dos deputados Av.osUrtlio Pairos. Kcmil Kuinaira c Paulo Petersen, que. pelo 
menas cm paite, se pioslaiam a esse teste. 

Podeiia ocorrer dc os deputados gastai em bem porque leriam muitos \ o i o s . c não o contrario. 
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mostram ura padrão unívoco, dificultando uma conclusão para qualquer dos lados. Vê-se» 

por exemplo, qne, em 1994,84,5% dos deputados que lograram um custo do voto abaixo da 

média foram efetivamente eleitos, dado que se eleva a 9 1 , 9 % se o carte é feito na 

mediana 4*. E que 5 0 % dos que estiveram acima dessa média foram denotados . Em 1998, A 

tendência se mantém, com 4 0 % dos a m a d o s além da média (R$11,69) conhecendo A 

derrota eleitoral. Entre os 56 abaixo da média, apenas 13 perderam - 2 3 , 2 1 % . N o grupo 

acima da mediana, 37 ,5% perderam, contra 16,7% denotados entre o s que c o n s e g u r a a 

melhor aproveitamento no gasto subvencionai Não é possível explicar, contudo, porque *m 

deputado que gasta " b e m " perde e outro que gasta 4*maT ganha. A qualidade d o gasto, com 

certeza, está ligada à estratégia maior de ação do parlamentar. Assim, um voto que s e m 

" c a r o " para um candidato, que dele não precisaria ou teria outros meãos d e provê-ta, 

poderia ser, para outro, o suficiente. 

Não se percebe, abas, uma r d a c a o entre as localidades abrangidas pelas subvenções e o 

sucesso eleitoral. A técnica de alocação das subvenções se mostrou bastante drversificadV 

Há casos, como o do deputado Remoto Aloise, em que a principal base não é atendida. 

Como ele permanece sendo bem votado nela, imagina-se que, dentro da « J i a l t g y geral de 

captura de votos, os de lá sejam obtidos por outros meios, ficando a s subvenções para 

serem potencializadas em outras bases. Alguns deputados, como Romeu Queiroz e Ronaldo 

Vasconceflos, pulverizaram as subvenções coro sucesso; para outros, como Edward Abreu, 

que teve idêntico procedimento, o exilo não veio. Deputados com bases excessivamente 

dispersas, como Antônio Genaro, que é um dos expoentes de uma igreja espraiada por todo 

o Estado, ou muito concentradas, como HeVy Tarquinio ou Tarcísio Henriques, t e n d e u A 

alocar subvenções em poucas localidades. A vitória eleitoral, apesar disso, pode o a não vir, 

a depender do orno clinico d o deputado para julgar a elasticidade eleitoral de suas bases. 

Verificou-se, quanto à concentração dos recursos, que os deputados da £üxa mais 

concentrada, nas quais A verba publica foi destinada a municípios onde o deputado o b l e i c 

menos de 5 0 % dos seus votos totais, e m geral se reelegeram (85%). Entre o s que 

s u t o e n c r o a r a m , pelo menos, 8 0 % das cidades em que foram votados, 7 0 % foram 

u Os dados febtrvos à d e i n b a < a o de sabveoçdes partuneotares e ao dea«iipe<ihu etedoral u*drvm»ja] das 
pariaiociiüae* foram OfBanirarina em tabeta* à parte,a»<yam» em v ir tude de sua gffnde < ntrmjo. smc cagaria 
imi vokMnesc^iatado^deaMBBdeswapreseoiadKs. Focam, coofcjdo, lodos retvadtas de pabikaçdes oo 
TJíáno do LegalaUvo", nos amos de 1994 e 1998, no caso dst subvenções, e dos rcbftáríos de ftsukado 
eleitoral dspoaíves na pâgna dajusbça eJertoral na latemet (www.tscgov.fai). 
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reeleitos. A camada mierniediária teve o pior rendimento, alcançando 65,8% apenas. 

Fssa tendência é verificada também quando se faz o corte na média, com 2 0 % dos 

difusos perdendo, corma 3 3 % dos acima Trazendo-sc a mediana, a situação muda, 

igualando os dois campos (27% e 29%). 

Constatou-se, ainda, que a politica de distribuição de subvenções é, d j bV.o. 

excludente, já que somente são apadrinhados os cliente-"- dos deputados. Com isso, de 

723 niunicipios em 199-1, somente 520 receberam algum recurso; 203 não viram u:i; 

centavo I: o peicenítial de 7 2 % obtido naquele ano caiu paia 6<S% no período seguiiüe, 

no (|ual a base de cálculo já estava alargada pelas emancipações dc niunicipios ocouidas 

nos anos 1990. Mais da metade das cidades atendidas recebe subvenção de um único 

deputado (51,15%). Com dois deputados, são 27,7%, Já Belo Horizonte, "terra de 

ninguém", foi alvejada por -12 deputados, seguida por Contagem c Betim. P.sscs dados 

confirmam o perfil espacial do eleitorado mineiro, em grande parte distribuído pelas 

pequenas cidades, nas quais a politica é feita à moda antiga, com não mais que dois 

giupos rivais disputando o poder, cada qual sob as bênçãos de um deputado. 

Neste aspecto, aliás, verificou-se que as subvenções dadas a prefeituras, cm vez de a 

entidades civis, resultaram cm melhor relação custo-benefício. Isso não quer dizer 

apenas que esse dinheiro era potencializado eleitoralmente, indo para os Executivos 

municipais, mas indica que o deputado tem, no âmbito local, o apoio do grupo que, 

naquele momento, detém o poder, e, sendo mais forte, gera mais votos para o seu 

candidato Assim foi, por exemplo, cm 1994, quando os deputados Ronaldo 

Vasconccllos c Roberto Luiz Soares encaminharam subvenções ao município de 

Amparo da Serra. Embora tivesse levado 3 vezes mais verba, remetida a uma entidade 

assistencial, Soares teve 10 vezes menos votos que Vasconccllos, aliado do prefeito. O 

custo do voto, neste caso, variou de RS0.S) para R$24, 59 

Outras inclinações verificadas nos dados referem-se á indiferença quanto ao índice 

de desenvolvimento humano das localidades atendidas ' 1 9 para o desempenho do 

candidato assim como ao fato de o deputado ser oposicionista ou não na Assembléia 

Legislativa. F, ainda, à manutenção dos padrões dc subvenções e votos nos casos em 

que a distribuição em 1994 foi reiterada cm 1998 e a um possível melhor 

aproveitamento eleitoral das subvenções nas maiores cidades, nas quais o recurso 

" Verificado cm uma niuostia com sele casos escolhidos aleatoriamente. 
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oíéiíado. oni \ iiiude tia maior base de eleitores, leria melhores condições de gerar 

suliagio, ainda que, possivelmente, não de fornia tão segura. 

Notou-se, lambem, que. de 1994 para 1998, houve tendência à acomodação, com os 

deputados repetindo o método de escolha das entidades atendidas pelas subvenções 

]\'.\hi iciilares, havendo, r . x c:::nnto, leses variações c-.fratégicas. Ohservcm-sc, como 

exemplo*, os casos da deputa;!': Mari,; José, que subvenciona de 20 (1998) a 21 (1994) 

entidades, a um custo entre R$12,20 (1998) e R$13,18 (1991) o voto; da deputada 

Maria Olívia, que sai de IO paia 14 municípios, a um dispêndio que vai de R$5 ,60, em 

| 9 0 | , paja R% 3,45 em I9 -, 1;;. do deputado Mauro l .obo, que atinge seus melhores 

lesultados eleitorais nesse peiiodo, consolidando posição com sua melhor votação em 

1998, a um custo em subvenções que cai pela metade. Hssas situações ilustram não só o 

funcionamento da distribuição de subvenções parlamentares, mas sobretudo seu 

potencial cie estabilizar os resultados eleitorais dos deputados. Assinale-se, a propósito, 

que, em 1998. 6 5 % dos deputados reeleitos em 1994 foram reconduzidos ao cargo, 

cotUta 5 1 % cm 1994, em uma elevação da ordem de 27 ,5%, o que condiz, com a 

expectativa de uma trajetória inciciai assentada em uma situação de equilíbrio para as 

aspirações eleitorais dos deputados. 

E bem verdade que alguns, mesmo com as subvenções, continuaram a perder 

eleições, usando-as em desconformidade com o padrão aqui abordado, como os 

deputados Roberto Amaral, Toninho Zeitune e Wilson Trópia, ou não, como o deputado 

Péricles Ferreira, que era o lider do governo na Assembléia Legislativa em 1998; 

prestigiado e respeitado, utilizou as subvenções conforme as melhores indicações, teve 

votação aumentada em um mapa eleitoral que se manteve, contudo foi vítima da 

competitividade dentro da coligação, que aumentou além das suas expectativas 

5.6. As subvenções parlamentares constituíram eficiente mecanismo de natureza 

clientelista para o exilo eleitoral dos deputados estaduais mineiros. N o período mais 

importante de sua distribuição - 1991/1998 - , proporcionou aos parlamentares 

expressivos dividendos nessa esfera política Alcançou quase todos os representantes e 

gerou, no âmbito interno da Alemg, um equilíbrio coordenado, tendente a influenciar 

57 



positivamente as pretensões eleitorais dos deputados, ao preço da inércia legislativa e da 

subserviência ao Executivo"' ' . 

Durante o período enfocado, o dissenso ocorreu apenas na Legislatura 1 9 8 7 - 9 0 , 

quando o Partido dos Trabalhadores se recusou a fazer uso delas por uma questão de 

p::i:rip:.-\ já que as considenivam incompatíveis com as concepções de democracia, de 

poder público c de representação esposadas pelo partido. No mandato seguinte, a 

posrçào mudou A bancada pelisla oplou por usar os aludidos recursos, enfatizando tiès 

aspectos, todos conjunturais* 1, O pi micho, a incapacidade de a bancada c o partido 

denunciarem essa pratica clierr.eüsia à sociedade de maneira eficaz; o segundo, a 

relação mais amena com o governo Hélio Garcia, em face da existente no mandato 

anterior, o que permitiria mais diálogo político, inclusive sobre essa questão; o terceiro, 

o fato de as subvenções não utilizadas serem redistribuídas aos outros pai lamentares ou 

devolvidas ao Poder Execu t ivo 5 2 . Advogava-se, então, o uso "cri ter ioso" das 

subvenções. No primeiro ano, foram elas destinadas à Central Única dos Trabalhadores 

e ao fundo da Infância e da Adolescência. A partir do ano seguinte, foram distribuídas 

cada vez mais de acordo com a vontade do deputado, opção que se consolidou no 

mandato seguinte Enquanto usuários das subvenções, os petistas se igualaram aos 

demais parlamentares; todavia, ao contrário daqueles, seus melhores desempenhos 

eleitorais acontecem nas eleições em que não dispuseram dessas verbas. Fm 1 9 9 0 e em 

2 0 0 2 todos os deputados do P T foram reeleitos ou eleitos deputados federais. Esse 

fenômeno, na contramão da tendencia geral, ta luv . se explique pelo reconhecimento, 

por parle da opinião pública de uma feição ideológica nos mandatos a cargo do partido. 

Igualados na disputa eleitoral quando vigente o regime de subvenções fartas, os petistas, 

nas épocas de escassez ( 1 9 9 0 ) ou inexistência das subvenções ( 2 0 0 2 ) , teriam na 

ideologia uma vantagem comparativa para sua recondução aos mandatos 

A prática da partilha das subvenções, como se enfatizou neste capítulo, ergueu-se 

sobre o clientelismo e etn sintonia com os incentivos e as restrições que permeiam a 

PEREIRA. Amónio Carlos Ramos. O PT. as Subvençõe* Sociais e a /.uta /'apular. Belo Hori/onlc: 

s t B A N C A D A OO PARTIDO D O S T R A B A L H A D O R E S A ALE MG - A>v'{ tio da Pancada 
f:\sfaduaf do /'/' suhtv os verbas a'e stdivençã" Líelo Hori /omc. t y y i 
:' : É que ctuhora o feder l.cuishtno jto/e cie autonomia orçamentária. seiulo-Ihe assegurados pela 
Consumição o n.-p-ts<-e. peio l -Aco imo , dos recursos previstos no orçamento público para sua 
manutenção, a e\ecnçao orçamentária acontece obedecendo ao princípio da anualidade, com o exercício 
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d i s p u t a p o J i l i c o - c l c i t o r a i c a a t i v i d a d e p a r l a m e n t a r , m o i m e n t o o v o t o p e r s o n a l i z a d o e 

e s p a c i a l m e n t e d e t c i m i n á v e l " 1 , c a f a c i l i d a d e p a i a s e d u / i r o e l e i t o r a d o c o m b e n e f í c i o s 

s i m p l e s o b a r a t o * , p o t è m c o n c r e t o s , d i r e t o s , p r e c i s o s c p a r t i c u l a r i z a d o s , C o m c i a s , 

m a x i m i z a r a m - s e o s d e i t o s d o c l i e n t e l i s m o c o m l e s l r i ç ã o à s p o s s i b i l i d a d e s d e d i s p u t a 

p o l i t i c a a m p l i a v í a , p u i i u p a ç à o ciií.nta" i n e s l e i a p u b l i c a e d e b a t e pai l a m e n t a r " J . 

À p r o e m i n ê n c i a t io (a tor e l e i t o r a l n e s s e c e n á r i o c o n f i r m a a s p r e m i s s a s c l c n e a d a s p e l o 

n e o - i n s t i l u c i o n a h s m o d i s t n b u t i v i s í a . no qual s e e n q u a d r a a e.xistC'ncia, cm n o s s o s i s t e m a 

e l e i t o r a l , d o d i s t i i l o s p o l í t i c o s d e f a i o , n a s q u a i s s e c o n c e n t r a a c o m p e t i ç ã o p e l o s v o t o s 

n o s p l e i t o s p r o p o r c i o n a i s * \ q u e s ã o r e a l i z a d o s m e d i a n t e l i s t a s p a r t i d á r i a s a b e r t a s , cm 

um c o n t e x t o j u r í d i c o q u e p e r m i t e a l i v r e m i g r a ç ã o part idár ia . 

O c i d a d ã o v o t a cm u m a p e s s o a d e f i n i d a , c s e u c r i t é r i o d e e s c o l h a l e v a em c o n t a 

f a t o r e s d e s i n ^ u l a i i / a ç ã o d o c a n d i d a t o , e n t r e o s q u a i s o a t e n d i m e n t o p e r s o n a l i z a d o 

p r e s t a d o ao e l e i t o r no [ l a s s a d o , o q u e p e r m i t e i d e n t i f i c a r o p a r l a m e n t a r com o e l e m e n t o 

i o c a l í ' ' . I ' s c a l o n a p r e f e r ê n c i a s c o n s o a n t e s u a p r ó p r i a e s c a l a d e v a l o r e s , n a q u a l a 

l e a l d a d e para com um b e n f e i t o r i m p o r t a D e s s a p r e d i s p o s i ç ã o , d e c o r r e q u e a c a p a c i d a d e 

d e o p a r l a m e n t a r d i s s e m i n a r s u b v e n ç õ e s e n t i e as b a s e s a u m e n t a s e u " h a n d i c a p " a u m 

c u s t o , r e l a t i v a m e n t e , b a i x o " 7 , já q u e l h e h a s t a o f e r e c e r ao e l e i t o r v e r b a s p ú b l i c a s 

s u f i c i e n t e s para reafirmar o c o m p r o m i s s o e x i s t e n t e e n t r e a m b o s " , s e m a n e c e s s i d a d e d e 

l e g i s l a r , fiscalizar, c o n t r i b u i r para a u e r a ç ã o d e p o l i t i c a s p ú b l i c a s g e r a i s . 

A d i s t r i b u i ç ã o d e s u b v e n ç õ e s e n f r e n t a uma c o n c e p ç ã o d e r e p r e s e n t a ç ã o q u e , d e s d e 

B u r k e (1982), a f i r m a q u e o p a r l a m e n t o d e v e s e r ag i r em v i s t a d o i n t e r e s s e g e r a l , s o b a 

p r e m i s s a d e q u e a i e l a ç ã o d o p a r l a m e n t a r d e v e ser com o t o d o s o c i a l , e n ã o a p e n a s c o m 

as c o m u n i d a d e s p a r c i a i s q u e o c l c g c i a n r 9 . Em ú l t i m a a n á l i s e , p o r m e l h o r e s q u e f o s s e m 

a s i n t e n ç õ e s d o s d e p u t a d o s , c o n s t a t o u - s e q u e , a p e n a s p o r e x c l u i r c e r c a d e 3 0 % d o s 

m u n i c í p i o s d o l i s t a d o e part ir d e uma e s c o l h a q u e p e r s o n a l i z a a a t i v i d a d e p ú b l i c a , a s 

s u b v e n ç õ e s p a r l a m e n t a r e s j á s e c o l o c a r i a m nessa p o s i ç ã o 

indo de 1 d c janeiro a "W de de/.cmbro. Nesta dal:), não só o legislative, mas iodas as unidades 
orçamentárias dcsccntral i / jdas devem remeter ao lesoino (Pudor F.xcenlno) o saldo do orçamento findo. 
M MILLER III. James C Monopoly Po/mes. Stanford. Ikxner . 1999. p. 88 c! secj 
"M Idem l iusui-sc , assim, a redução do risco pela diminuição da compcti lh idade. 

CARVALHO. Nelson Rojas de. F.no inicio cram as bases. Geografiapo/inca do veta e 
comportamento legislativo no Brasil. Rio dc Janeiro. Rcvau. 20U1 p. 70 el seq. 

A M E S . Harry, (h entraves da democracia no Brasil. Rio dc Janeiro: FG V, 200.1. p, 1()9. 
I d e m . 

• x MANIN. RR/I.-WORSKI c STOKES. "Llciçòes c Representação'". In: IMO Ama. São Paulo. n. 67. 
?.tW>. p I It cl se<i 
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O m a n d a t o é r e p i e s e n t a t i v o , d i z i a m os federa l i s t as p o r q u e ins ta o m a n d a t á r i o a 

a l u a r em de fe sa d o r o p i e s c u t a d o , q u e é a s o c i e d a d e e m ge ra l . V. r e p r e s e n t a t i v o p o r q u e s e 

assen ta m c o n f l u ê n c i a dc i n t e i e s s e s m ú l t i p l o s e p e r s p e c l i v a s d i v e r s a s , q u e b a r r a m o 

a u t o i i i a i i ^ m o d a s f acções c i n d u z e m para a l é m d o a l c a n c e da v o n t a d e i m e d i a t a d a s 

b a s e s q u e v o t a r a m n o p a r l a m e n t a r , a p r o t e ç ã o e a r e a l i z a ç ã o d o b e m c o m u m 6 1 . 

fmtendendo- . se a s s i m a r e p r e s e n t a ç ã o , c abe r i a ao d e p u t a d o agir no in t e re s se d.i 

s o c i e d a d e , s e n d o p o r ela c o n t r o l a d o , fiscalizado e r e s p o n s a b i l i z a d o 6 3 , i nc lu s ive p o r m e i o 

d o v o ( o ' ' \ D e v e - s e r e c o n h e c e r , e n t ã o , q u e as s u b v e n ç õ e s p a r l a m e n t a r e s só foram u s a d a s 

p o r t a n t o t e m p o c i ão b e m a c o l h i d a s p o r t a n t o s , p o r q u e c o r r e s p o n d e m a u m a v i s ã o 

c l ien íe l i s ta da r e p r e s e n t a ç ã o ' 1 4 , d e longa e só l ida o r i g e m na t ra je tór ia po l í t i ca b ra s i l e i r a e 

r e s i s t en t e nos v á i i o s r e m é d i o s q u e con t r a si s ã o a p l i c a d o s no t e m p o . íi nesse c o n t e x t o 

q u e o s p a t l a m e n t a r e s d e f i n e m s u a s e s t r a t ég i a s de a ç ã o , o r g a n i z a n d o u m j o g o no qual a s 

s u b v e n ç õ e s soc i a i s t i n h a m e s p e c i a l i m p o r t â n c i a . 

y ' \dein. p. \ Ut 
( í ) Ver cs iKcia lmcnle o Aniijo 10. 1 (AMILTON. A.. M A D I S O N . J. c JAY. J. O Pcderalista. Campinas: 
Russell. 2001 . 
6 1 LAVALLE. Adrian G.. HOUTZACER. Peler P. e Castello. Gra/icla. "Demociacia. Pluralizacào da 
Representação c Sociedade Civil", lir I.tm A'mw. São Paulo, n f>7. 2006 . p. 5-1 e 5K. 
*' PITKIK Hanna Fcmclicl. 7 l ie Concept olReprésentation. Berkeley imiveisily of Califórnia press. 
1967. p. 209. . : 

M LAVALLE. Adrian G . H O U T / A G E R . Peter P. e Castello. Graziela. •'Democracia. Plural izjçâo da'. 
Representação c Sociedade Civil". In: Lao Sova, São Paulo, n. (V7..200Í"». p. 6I-Ó2, 

t 4 BEZERRA . Marcos O. Km nome dos bases; Politico, favor e Dependfnaa Pessoal. Rio de Janeiro: 
ReUmic-Dnmará. j W 
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Capítulo 6 

As subvenções parlamentares c :\ estratégia de ação parlamentar: 

um estudo por meio da teoria dos jogos. 

( y . ' . y.w futebol, o " jogo de compad.es" ocorre quando o empate interessa a ambos os 

c;.i:i-.; •!-a-s, en-bora não seja preferis à vitória. todavia, suficiente para os 

oh• e i i w s pietui ' ! :dos e, obviamente, mui:o mais seguro. O "jogo de compadres" 

si:bveiie. a lógica oiiginal da disputa, produzindo um jogo viciado' . O risco da derrota e 

a desnecessidade da vitória impõem um comportamento estratégico coordenado que, 

mesmo sem uma combinação prévia e explicita, leva ao empate. Saem vitoriosos os dois 

clubes e seus torcedores, mas o campeonato sai prejudicado. 

Como se verá, uma descrição bastante plausível do comportamento parlamentar, 

agravada pelo fato das subvenções sociais, aproxima sua estratégia de ação de um "jogo 

de compadres". O deputado, tanto quanto pode, subtrai da arena legislativa os 

componentes conflituosos, concentrando-se nos seus interesses particulares c nos de 

seus eleitores, individualizados. Geia benefícios particularizados às bases, reelege-se e, 

ao final, não produz, salvo por omissão fortuita, nenhum beneficio coletivo. 

Com o auxilio do instrumental analítico da teoria dos j ogos 2 , será evidenciada a 

plausibilidade da descrição formulada, mediante a representação das estratégias de 

atuação básica dos deputados e do equilíbrio produzido pela introdução das subvenções 

parlamentares nesse cenário 

Fssa abordagem se mostra apropriada a situações como a estudada, nas quais se 

verificam vários agentes imersos em conflitos de interesses, buscando atingir o melhor 

' Ocorre, por exemplo, no caso assinalado por Sievcn Lc\ itt. acerca das prováveis combinações dc 
resultados entre os lutadores dc suniõ japoneses. Ver em LF.VMT. S. D. e D U l l N f l í , S. J. 
I'h'(it:onomicx. São Paulo: Campus. 2 0 0 . \ p. 21 cl seq, 
: A (cotia do*: jogo*, ou teoria das decisões iniciativas, consiste no estudo do comportamento estratégico 
quando dois ou mais indivíduos interagem c cada decisão individual, cm visia de objetivos a serem 
atingidos depend.- da crença de cada um acerca do comportamento dos demais. Desenvolvida a partir do 
trabalho do matemático Jolut Von Ncuiuaim.\associado ao do economista Osknr Morgcntfcm. atualmente 
é iinlj/nda nos mais variados campos do conhecimento, lais como a biologia, a economia ou a política. ' 
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resultado possível, á vista de determinados objetivos c mediante procedimentos de 

interação mútua 1 . 

6.2. Para esse enfoque estabeleça-se que o funcionamento da Casa Legislativa, nos 

marcos de uma demociacia genealógicamente ligada ao modelo liberal, corno a 

biasileira de !U«SS. c. qualquer que seja a teoria da representação que se assuma, supõe n 

existência de uma pluralidade de interesses a serem representados, muitos dos quais 

divergentes ou. mesmo, antinómicos entre si. 

Pode-se afirmar, sob essa ótica, que o parlamento encomia estabilidade quando seus . 

membros conseguem refletir na Legislatura, mediante certas regras de processamento, o 

dissídio político fundado na diversidade de crenças, intetesses e pretensões existentes na 

sociedade"* Estima-se que, com essa postura, alcance-se. ao final, um bem coletivo 

Verifica-se, então, (pie o ambiente parlamentar deve ai tostar a tensão e o risco, próprios 

da democracia 5 . Por meio de procedimentos previsíveis e estáveis 6 , o Legislativo 

eximiiia do conflito decisões, em princípio, indeterminadas ' , porém gerais e 

unlversalizantes, sem perda de pluralismo político e soberania popular 8 . 

Interesses em demanda, diferentes visões de mundo c de ideais de boa sociedade, 

disputas por recursos escassos, regulação focada em um ou outro tema, enfim, o 

Legislativo deveria formar benefícios sociais que, deixados à mercê do mercado, jamais 

seriam prov idos ' a partir da disputa politica, mediada pelo direito que a 

procedimeníaliza. Essa tarefa, fácil de piescrevcr, é, no mais das vezes, de difícil 

opcracional ização 1 0 , já que, no cotidiano parlamentar, falece a adesão dos parlamentares 

á sua realização, mormente quando as prerrogativas a si inerentes são usadas para dirigir 

a ação estatal à obtenção de outros fins11. 

3 BILBAO, J M. e F E R N A N D E S . R F. Aeanccs em Teona <!e Juegos com aphcoaones economics y 

sociales. Scvillia: Univcrsidad dc Se\ ilia. 1998. 
1 MOUFV'E. Chantal. 77ic Democratic I'm minx. Londies: Ve i so . 2000. 
s RORTY. Richard Ohjetivismn. rctativi.smo e verdadc Rio dc Janeiro: Rclume-Dumara. 2002. p 254. 

6 ULSTER, Jon, I'cease Fngmiagens dasOenaas Saaats. Rio dc Janeiro. Rclume-Dumara. 1994. 
' OLSON, Mancur. . I Ldgica daAcdo < 'ofctiva. Os Beneficios Piihlicos c urua "I'coria dos Grupos Sociais. 
Sao Paulo: EDUSP. I 9 9 . T 
s HIRST. Paid, A democniaa n-prewuiativa e sens Iimiles. Rio dc Janeiro: Zaliar. 1992. p. 14 ct scq 
v D O W N S . Anthony. / 'ma Teona Tcvaomica <la l)emn<roaa. Sao Paulo: EDUSP, 1999, P- 195. 
1 0 LEVINE. David K. c PES EN DO REE R. Wolfgang. "Evolution of Cooperation Through Imitation". 
UCLA. Department of Economics Levi tie's Working Paper Archive In: lutp:/Aw\v.dklcvinc.coni. 
' 1 D O W N S , Anthony. I ma Teona F.conomica da ikmorraao. Sao Paulo: E D U S P , 1999. p. 193. 
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6.3. A referência a bons coletivos impõe sua caiacteri/.ação. Que é o bem coletivo? 

Uni bem coletivo puro se;ia o produto da ação ditada pelo setor público, dotado de 

indivisibilidade, não exclusividade e possibilidade de uso ou apropriação social ou 

colet iva 1 3 . Por indivisibilidade entende-se o tato de o consumo do bem não afetar a 

possibilidade de consumo pelos demais interessados. Por não-rivalidade compreende-se 

o fato de o beneficio gerado para um cidadão não se alterar pela percepção do mesmo 

bem pelas outras pessoas. Não-exclusivo é o bem público impróprio pata a oferta 

seletiva 

Segundo Olsou ( W i í ) . ha um problema de ação coletiva quando essa ação é 

rcqueiida para a foi mação de uni bem público. íí que se deve assegurar suprimento 

indivisível e geral por meio de escolhas realizadas por agentes que, mesmo situados na 

esfera pública, se dispõem a atingir objetivos par t iculares" . Uni modelo predatório de 

relação entre agentes privados c setor público, manifesto na sociedade capitalista 

con temporânea 1 5 , incentiva a ação dc interesses particulares sobre recursos públicos, 

proporcionando a instauração de privilégios setoriais ou regionais. Pode-se afirmar, 

então, que representantes da sociedade, em vez de criarem benefícios públicos, 

couipoiiam-se. inúmeras vezes, como representantes somente do segmento que lhes 

interessa, transferindo para eles, sujeitos piivados, bens públicos. 

Os bens privados, ao contrario dos públicos, são divisíveis, rivais e exclusivos. 

Quando o poder público passa a se ocupar da produção de benefícios privados, pode-se 

classificar o seu produto como sendo um mal coletivo. 

A descrição de como se organiza e se desenvolve o jogo parlamentar possibilita 

verificar sua produção predominante. As crenças, os constrangimentos e as 

oportunidades, intrínsecos ou absorvidos do ambiente, presentes na arena legislativa 

1 : Discute-se. no campo teórico, a relevância de se trabalhar com o conceito de bens coletivos puros, que 
produz modelos übst mios incidentes sobre a realidade, ou dc se priorizar o enfoque direto sobre a 
realidade, distinguindo possibilidades de bens c o l e m o s impuros. V e r e m ürcnsstcin (199.1) 
, J OLSON. Mancur. . 1 1 . ò g i r » do Ação < 'ti/r/iYu Os Benefícios Públicos c uma T e o u a dos Grupos 
Sociais São Pauto- TDUSP. )';•;? 
" I d e m 
' ' S A N TOS. \Vaii<Jeilc\ Giullicriiie Kazõcx do t\:\nf\,\-tn Rio de Jancuo: Rocco. I I M . p. "2. 
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conduzem o embate nela travado a determinados padrões dominantes, os quais podem 

se manter ou não 1 ", dependendo das condições em que o jogo político vai se l epe t indo" . 

l : \emplo de mal coletivo é, conforme as premissas aludidas, a situação criada pelas 

subvenções parlamentares, a qual ocorre com o beneplácito de regra positiva que 

consagra determinada crença sobie o caráter da i c p r e r o n t a ç ã o ^ , plasmada na sociedade 

brasileira 1 ' ' e difundida geração após ge ração 2 0 . Com j-.s s u b \ e u ' v õ c s ' 1 , os represe uuuUc?., 

agindo cooperat ivamente ou não, pulverizam recursos públicos na produção de bens 

pnrt i cu la i i / ado< e singularizados, impossibilitando unia ação tendente a gerar o bem 

coletivo, que atinguia a todos, indistintamente. Mal coletivo, a subvenção parlamentar, 

para o deputado que dela se s e r \ e e para o eleitorado agraciado, torna-se um bem 

privado 

6.4. A determinação da regra de exercício dos mandatos parlamentares deveria, como 

visto, ser induiora de um compor tamento instável no que diz respeito à possibilidade de 

conluio entre eles. embora estável quanto ao respeito à regra do jogo parlamentar, o que 

asseguraria a obtenção, por meio do conflito regrado e devidamente processado, de um 

tesiiltado televanie para a cole t iv idade 1 3 . 

Assim, os representantes deveriam crer na adesão dos demais às instituições que 

ordenam seu trabalho e não deveriam dispor de meios paia lucrar com a ausCwicia do 

debate em torno da produção de bens coletivos, ames, deveriam ser penalizados por essa 

atitude. Ao se premiar com o sucesso eleitoral 2"' a atuação parlamentar voltada para a 

realização do clientelismo, redu/ índo-se a possibilidade efetiva de alternância no poder 

I h ORÍ:NSTFIN. Lm'/ ' Do mal ao heni coletivo, jogos de tempo e a possibilidade de cooperação". In. 
Podas. Pcvisia f/e ('têm to\ Soe iots. Vol. 10. n I. I 99.í. p. 05 
1 7 K ARI.IN. S. c T A Y L O R , \ [ ,1 j - ; r s t course in stochastic processes. 2nd ed. N e w York: Academic 
Press. 1975. 
, 8 BK7.ERRA. Marcos O. Fm nome das bases: Política, Pavor e Dependendo Pessoal. Rio de Janeiro: 
Rcliime-Üumará. 1999. 
y j V e r o Cnpitufo 1. 
:" N o que poderíamos chamar de cullura cívica. V e r e m P U T N A M ( I 9 9 I ) . 
- 1 Mas não exclusivamente por meio delas, como c observado no trabalho. 

SAJÓ. Ai:(!i;is "ConsníiilioiKil Adjudication in Light of Discourse Theory". In; ROSüNFrd . í ) . Michel 
c ARA TO. Àndicw. llahermos "j? /.vnr ami Democracy. Berkeley: university of California. 1998. p. 34fi 
ei Vi] 

D O W N S . Aiitltouv. (ma Teoria l-coaauúca da Deim.cracia São Paulo: BDUSP. 1999. p 195. 
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e de busca d o in t e re s se público" 5 ' 1 , t e r - se-á c o m o c o n s e q ü ê n c i a u m r e p r e s e n t a n t e 

d e s p r e o c u p a d o c o m a p r o d u ç ã o d o b e m c o l e t i v o e a u s e n t e d o d e b a t e púb l i co . 

P o d e - s e a f i rmar q u e o s d e p u t a d o s p a r t e m d e unia c r e n ç a b a y e s i a n a p r i m á r i a 2 5 a ce rca 

d o s e fe i tos benéf icos , d o c l i e n t e l i s m o n a s e l e i ções . P a r a m u i t o s d e l e s , o po l í t i co 

cí ici i tel ista sor ia o pai lamentar n i o d e ' o 7 6 , cujo êx i to cru s u c e s s i v a s ícelciçõcs 

demonstraria, p o r si s ó , o aco i t o de sua p o s t u r a c o m o cepreseutanie E m b o r a não refli ta 

u m perfil e x c l u s i v o e abso lu to" , a identificação d o p a r l a m e n t a r b j a s i l c i i o c o m u m c o m o 

u m po l í t i co p r e o c u p a d o (oíal ou r e l evan i eme i i i o c o m s u a s b a s e s ' " , a g i n d o por m e i o d e . 

u m a r a c i o n a l i d a d e pa r t i cu l a r i s t a , em busca d e b e n e f í c i o s d e s a g r e g a d o s e d i r e to s para 

seus curra is"*, e s p e c i a l m e n t e no d o m í n i o e s t a d u a l ' " , é b a s t a n t e sa t i s fa tór ia 

Ve r i f i ca - se . n o e p i s ó d i o e n f o c a d o , q u e a d i s t r i b u i ç ã o de s u b v e n ç õ e s p e t o s 

pai l a m e n t a i e s m i n e i r o s o a n reu c o m a a d e s ã o d e q u a s e t o d o s e les , g e r a n d o u m 

c o m p o i t a i n e n t o ge ra l a b s c n t e i s i a nos c a m p o s leg i fe ran lc e f i s ca l i zador ' 1 1 , m e d i a n t e u m 

j o g o c o o r d n a d o q u e a t i nge o equ i l í b r io q u a n d o o v o l u m e c a c e r t e z a d a s s u b v e n ç õ e s s ã o 

su f i c i en te s paca a s n e c e s s i d a d e s e l e i t o r a i s d o s d e p u t a d o s . 

Ü q u e se a n a l i s a r á a s e g u i r é e s s e c o m p o r t a m e n t o d o r e p r e s e n t a n t e , q u e usa seu 

m a n d a t o c o m o u m i n s t r u m e n t o p a r a au fe r i çào d c hervs p a r t i c u l a r e s , c o u t a n d o c o m 

~' CAMPJLONGO. Celso. Direito e Democracia. São Paulo. M;i\ Limonad. 1997. p 50-51. 
Na análise ba>csim>;) (de Thomas P<a\cs: 170i -1761). o agente pane de probabilidades apitorislicas. 

antes de uma etapa dc lesies. decorienies de suas crenças estabelecidas e das informações dc que dispõe. 
O jogador bayesiniro age sem especular acerca da possibilidade de se encontrar um equiübuo no jogo, 
embora aja sempre revisando suas crenças desde os resultados alcançados a pusierion, Na análise 
bayesiana é possível se ligara injerencia racional ã crença subjetiva Ver. por exemplo o capitulo IV de . 
em SK1RMS. Bnan. "Bayesian Subjuiictive Coiuhiionals for Games and Dccisions". In KOLER. 
Eckcíiart c LEtNEEl .LNER. Werner(orgs ) . Game Tfieoiy, fypwnce. Rationa/iiy: Eoundations af 
Soe ia!Sciences. Economics and F.ilncs in Honor ofjahn C. Ifarsanvi. New York: Springer, p. 162-1%. 
' J Essa c outra visão disseminada na ALEMG. Observe-se. por exemplo, o pronunciamento do deputado 
Dinis Antônio Pinheiro em 19/04/1995. cm homenagem ao deputado Jose Laviola. que em considerado 
por seus pares uni mestre no assistencialismo cliente!isla. Diário do LegislaiJ\o dc 2K/0-I/1995. 
"' CARVALHO. Nelson Rojas de. Eno ini< io eram as bases Geografia politico do vaio e 
comportamento legislativa no Brasil. Rio de Janeiro: Revau. 200.1. p 2.3. 
: a 13P.ZERRA. Marcos O, Em nome das bases. Politica, ¡-'ovar c Dependência Bessoni. Rio de Janeiro. 
Reluuie-Dumará 1999, 
* 'AMES. Uarry. Os entraves da democracia no Brasil. Rio de Janeiro: F(Í V. 20(13. 
1 0 DINIZ. Eli. J 'oto e Maquina Política l'otronagem e Clientelismo no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 
Paz c Terra. I9S2 
1 1 Couto já salientado, esse comportamento não abiaagc a totalidade dos parlamentares, que têm relévame 
participação no campo legífera Me e fiscalizador. E c e n o , poicm. que m e s m o esses optam pelo uso das 
subvenções, quando nada pelo argumento simplista "se existe, melhor que cu (que sou bom) use a deixar 
outro usar". 
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meios, especialmente a s subvenções parlamentares, instituídos pelo Poder Legislativo 

pata l l i c propiciar um jogo coordenado com os demais deputados, por meio do qual 

todos podesão s e locupletai' às e x p e n s a s do eratio e, ao tini e ao cabo, obter vantagens 

e l e i t o r a i s á custa desses bens privados produzidos, em detrimento do interesse público 

6.5. Tememos como p .vssupostos , poi ia- io , C\UÜ a Assembléia Legislativa é um 

centro d e c o n v x i gência de i n t e i e s s e s vários, c u n p o s t o por representantes movidos por 

sentimentos p i e d o m i n u í U e m o n i e ideológicos o u f is iológicos ' 2 , os quais são escolhidos 

por meio d e i n s t i t u i ç õ e s que os obrigam a uma disputa personalizada, sob uma lógica de -

ação atomizada, quais sujam o voto proporcional com lista aberta c o mandato 

au! oi i / a t i v o pk-m»* *, em um contexto de relações políticas do tipo clientelista 1 ' 1. 

Os pai lamenímcs. s e f is iológicos ' 5 , para se manterem investidos dos mandatos para 

fins pessoais, se ideológicos 1 6 , para continuarem dispondo do mandato como 

instrumento de luta por sua concepção de bem comum, quase todos tentam-se manter na 

atividade política como representantes da população. Adotam cada qual as estratégias 

de ação parlamentar que melhor lhes c o n v ê m " , em vista desse objetivo. 

Análises sobre o compor tamento parlamentar brasileiro apontam sua opção pelas 

atividades de transferência concentrada de recursos para suas bases**, escoradas, sempre 

que possível, em instituições que refoiccm e reproduzam a tradição clientelista, sobre a 

qual a maioria deles se elegeu" 1 9. Fscolhem tal via porque, ' 'diante das opções e recursos 

disponibilizados durante seus mandatos, a distribuição de benefícios locais proporciona 

muito mais retornos eleitorais do que as atividades legislativas dentro da Câmara ou as 

' 1 : V e r e m C A R V A L H O (2(i0.í). 
NICOLAU, Jairo Marconi. Multipartidarismo e Democracia; um es(t«h> sobre a sistema partidário 

brasdeiro (IV8S I9'J4). Rio de Janeiro: F( iV. I<J%. 
1 1 N U N F S , Ldson . A gramática politica do Urasil: clientelismo c insulamcnto burocrático. Rio de 
Janeiro: HNAIVJorgc /a l iar . 1997. 
3 5 Por fisiológico sc emende, aqui. o parlamentar que possui c o m o elemento vila! em sua atividade 
politica o exercício tle mandatos elet ivos que. neste caso. são ao mesmo tempo meio c fim da politica. 
Sua principal preocupação é eleitoral. 

Por ideológico sc considera o parlamentar que. independentemente dc suas ambições pessoais c 
sentimentos internos, exerce seu mandato de acordo com um programa parhdário ou arcabouço teórico 
definido. 
i : V e r e m Carvalho (20(11). Também em Figueiredo c Figueiredo Jr. (1990) . no qual os autores citam 
alguns exemplos concic los . 
1 X S A N T O S . Fabiano. Teoria das decisões legislativas. .1 /icrofuiida/neiitos do Clientelismo Politico no 
Prasd. Tese de Doutotado. Rio de Jaiicho: 1UPFRJ. 1991. \ 
v ' AMES. Han-v. tH entraves da democracia no Urosd. Rio do Janeiro: FGV. 2003 . 
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posições óe so lo assumidas cm relação a uma determinada po lu ica ' \ I , r \RElRA. c 

RE NÓ. 2DD1, 1\ 30-31). 

Constata-se, cnlão, que, sob as instituições c os vínculos clientelistas citados, cada 

deputado espera obter do poder público maior número de favores para a clientela, a fim 

de legitimar seu mandai-; ! 1 e a ? v ima; a sua reioruluçfo' ' 1 , o que geia certas disputas, 

que tendem a se i cMabiÜ / ada - i pela tradição ou pelo uso de mecanismos informais , 2 , 

sem, no entanto, serem i e idas em um ambiente do transparência no tocante ao fluxo 

de informações e ao comportamento dos demais deputados. 

Fsse arranjo, conqur.nto não incentive a produção de bens coletivos, tende a gerar 

instabilidade na piodução do bem privado almejado, a reeleição, e, quando muito, 

produz equilíbrios sub-ótimos na ação dos deputados, que ocorrerá, inevitavelmente, 

sob condições de informação insuficientes' 1 3. Isso porque um parlamentar não lecebe 

informações sobte a aç/io do outro e, também, porque o jogo parlamentar o c o n e 

mediante nova seleção de jogadores a cada quatro ano.s, impossibilitando os efeitos de 

uma repetição continua" 1 , tais como a formação de certezas a respeito do 

comportamento uns dos outros 

6.6. Descreveremos, portanto, com os riscos que uma simplificação exigida nesses 

casos importa, um modelo do jogo desenvolvido pelos deputados estaduais mineiros, 

tomados como agentes dotados de racionalidade limitada' 1*, orientada por crenças e 

informações de que dispõem. Por essa \ ia, tentaremos interpretar a maneira pela qual 

esses agentes públicos tomam decisões em dois contextos específicos, sem subvenções 

parlamentares e com elas Verificar-se-á que a tomada de decisões entre eles derivará 

das possibilidades estratégicas no interior da Casa Legislativa, examinadas à luz das 

"'' H E / E R R A . Marcos C). Km nome das hoses: Politica. Favor e Dependência Pessoal. Rio dc Janeiro: 
Retuiiic-Dumaiá. I W . 
•" AMES. Barrv. Os entntws da demoeravia no iirasil. Rio de Janeiro: EGW 2 0 0 T Também em 
C A R V A L H O {2lK)s). 
* 2 Como a precedência do deputado ' ninionlátm" nas ações goveruamciuais relativas às l ocamlulcs onde 
etc c o mais \o tado . ou a uiili/açào dc listas informais nos órgãos do Poder E.xccutho (secretaiias. 
ministérios c. cvoiunalmciile. autarquias) para garantir um equilíbrio no atendimento aos pleitos dos 
deputados paia as suas bases. A esse rcspeiio ver em BEZERRA (TJ'J'J). 

l ) RASML'SEN. Eric Comes and Information. Oxford: [Jlackucll. 20(>l, p. 51. 
V 1 f ÍEAP. Sbaun I largreavcs. Carne Theory. Londres: Roiilledge. 2004. p. 85-XK. 

SIMON', Herbert A. Mode ix ofl-.oimded nUUmality. V. 2 Cambridge: MIT pRESS. 1982. P. 405-407. 
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preferencias e tíos objetivos ele cada um beni como de uní contexto em que cies jogam 

também com o iV.der Executivo c com o Kleilor. 

Tomem-se, então, os deputados mineiros como jogadores bayesianos"' , no sentido 

desenvolvido por Marsanyi 1 ' , comparti lhando crenças sob condições de probabilidade 

que eles concoidam serem i;:/-oav-.:i:;v', ;Kuando cada um dele., lendo como objetivo 

prioritário, exclusivo ou não, a alocação de recursos nas suas U s e s eleitorais" 1 9. Usses 

deputados possuem como principal, se não único, meio para alcançar seu intento a ação 

do 1'oder Executivo e sua capacidade de intermediá-la Eles leriam, portanto, duas 

opções quanto à relação com o Kxcculivo, intermediar recursos ou não; outras três, se 

optassem pela intermediação, quanto ao destino desses recursos, a saber, apenas para as 

suas bases, para as suas e outras bases que porventura pudessem cooptar, ou recursos 

para politicas públicas gerais, enfim, poderiam, paralelamente, atuar no parlamento 

legislando 1 e fiscalizando ou se abstendo dessas práticas. 

Nesta situação, anterior à introdução das subvenções no jogo parlamentai, a 

perspectiva de escolha dos deputados se assemelharia a um jogo como o dilema do 

pr is ionei ro" , no qual a ausência de informação por parte dos contendores levaria 

O conipoirmncnro b.ucsiano. dcriwnío do teorema de Ba \cs . liga as inferências racionais à 
subjetividade c à experiência e m p i n e i . O teorema dc Ba} es c usado na inferência esialíslica paia atualizar 
estimativas da probabilidade de que diferentes hipóteses sejam verdadeiras, baseado nas observações c no 
conhecimento dc como essas observações se relacionam com as Iiijwieses. Lm ALDER, Mi kc. A;<»r-
Ansiotelitm Logic in Proctice.. lir lmp:/A\ ww.mnihs.uwa.edu au/-inikcv: YUDK.OYVSK.Y. Elie/cr. An 
fntttirive pr/>hmation of Payesian Reasoniay. In: htlp //yudkovvsky nci/baycs/ba}es.himl. 
"" HtZAP, SUaun Hartfrcavcs. Clame Thcory. Londres RouUed^e. 200-1, p. 
M SKIRMS, Brian. "Unycsinii Subjunclive Conditionals ior Games and Dccisions". In: KOLER, Eckehart 
c LEINFELLNER, Werner (or»s ) Game Thcory, Expencnce, Raiionnlity: Eaundations of Social 
Sciences, Rconatmts aml Pilncs ;n Honor ofJohn {'. Ilarsanvi. New York: Springer, p. 162 cl scq. 
' , 9 Assumindo o perfil que Carvalho (200.1) define como sendo o do deputado voltado para o atendimento 
parliculansias às bases c que, ndmiliudo-sc suas premissas, incluiria quase lodo o utusciso dos dcpoiados 
estaduais mineiras no período pesquisado, c o m o visto no capítulo 7 
í " DINIZ, Eli. I 'ato e Máquina Politica. Po/ronoyem e Clientelismo no Rio de Janeiro. Rio dc Janeiro: 
Paz o Terra. 1982. p 1X1. 

O icnno legislai, neste caso. está sendo usado em sentido estrito, envolvendo a produção de norma 
geral, abstraia. ino \adoía c obriivilóna. o que exclui as le is destinadas a exclusivamente favorecer os 
bases do deputado li que tais leis o .são apenas formalmente, porque passam pelo processo legislativo, 
mas não materialmente, exatamente porque serão caracterizadas pela individua l i /ação. pessoalidade e 
concreludc. 
W K U H N . 11. W. c T U C K E R . A. W. Contribui ion.s ia lhe lheory of games. Princeton: Princclon 
Uiiivcrsitv Ptc*s. I 9 \ i . 
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resultados ••!ib-õtimos \ já que .1 ação razoável no plano micro não produz um resultado 

satislalór 10 no plano macro, configurando a chamada falácia da composição 5"'. 

Classiticaram-se, com atiituriçào de valores cnlic 0 e 1, as diferentes possibilidades 

quanto aos custos e aos benefícios possíveis. No que se refere aos custos, situações que 

geram conllilo têm pontuação negativa, porque envolvem trabalhar conlra os i n l e r e s s e s 

d e um oponente uu alguém uaha lhando contra st. logo mais dispêndio de e;;cigi.\ 

politica; as que piodu/ .nn hatinonia entre os parlameniarcs, porque implicam ganho 

pata um, s o m [uejui /o para os outros, ao contrário, geram bônus, já que a estratégia do 

deputado não envolve alto custo; enfim, as indiferentes não marcam pontos. 

Intermediar recursos, neste caso, é uma ação conflituosa, porque trata-se de recursos 

incertos e escassos ' 5 , acarretando a disputa entre uns c outros pelas ações 

governamenta i s 5 ' . Estamos, neste caso, diante de uma situação c/n que os recursos 

dados a um jogador devem afetar o montante utilizável pelo outro, o que induz a adoção 

de estratégias dinâmicas e m u t á v e i s 5 7 pelo deputado Nesse "duelo sem informação", o 

Ü dilema do prisioneiro é a siiu.'V'io cm que dois bandidos. A e fí. são j>egos cometendo um crime 
Levados á delegacia e colocados em celas sepaiadas. o delegado lhes di/. que ¡1 polícia possui e\ idêucias 
suficientes para mante-los presos por um ano. mas não o bastante para uma condenação mais pesada. 
Porém, se mu confessar e concordar ein depor comia seu cúmplice, tlcará l i \ i e por ler colaborado, e o 
outro irá para a cadeia por _> anos. Gvoi ie (pie. se ambos confessarem o crime, cada um sofrerá uma pena 
de dois anos. As decisões são simultâneas e um não sabe nada sobre a decisão do outro, ü dilema do 
prisioneiro mostra que. em cada decisão, o prisioneiro pode satisfazer o seu próprio interesse (trair) 011 

atender ao interesse do grupo (cooperai) Paia qualquer tun dos prisioneiros, isoladamente, o mcllior 
resultado possível c irairc seu parceiro ficar calado. K ate mesmo sc seu parceiro trair, o prisioneiro ainda 
lucra por não cooperai fautbém. já que ficando cm silencio pegará ires anus de cadeia, enquanto que. 
confessando, só pegará dois. Pan outras palavras, seja qual tor a opção do pnrcciio. o prisioneiro se sai 
melhor Inundo. A questão é que ambos chegarão à conclusão de que a melhor escolha c trair. F :ssa lógica 
vai proporcionar a ambos dois anos de cadeia, um resultado inferior ao que ocorreria se os dois 
cooperassem, o que não acontece por que um não tem informações sobre o compoitainenio do outro. 

BAERT. Patrick. "Algumas limitações das explicações da escolha racional na Ciência Politica e na 
Sociologia", In: Revista iirasdeira de (.'lências Sociais. V. 12.11 35, 1997. 
M C A R V A L H O . Nelson Rojas de. E no nncio eram as bases. Geografia politica da vaio e 
comportamento legislativo no Rrasil. Rio de Janeiro. Re\aii . 200.1 p 21. 
v ' D O W N S . Anlhòriv. Uma Teoria Econômica da Democracia. São Paulo: EDLSP. 1999. p. I 26. 
' : Neste caso seria posshe l aplicar o teorema miuiina.\ de Von Neuman, segundo o qual, em um cotiteMo 
de competição c tentativa de maximização de lesullados pelos agentes envolvidos, o desempenho ót imo 
dos dois jogadores resultaria de uma estratégia dominante de cada um deles, de nmure/n mista c móvel , 
baseada em um conjunto de estratégias utilizadas em uma dada frequência, que levasse em consideração 
um mínimo c imi máximo por e les aceitáveis. [ ) i / - sc que c um jogo de soma zero porque a soma total dos 
benefícios i m f c m c i s pelos jogadores é sempre igual a /'.cio. r»> medida cm que o desempenho de um 
ocoi tc iã cm i'. Lição imcisa incnte proporcional ao do ou iro In. HL AP, Sltaiin Margreavcs Game Tlteorv 
Londícs. Rouiledge. 2 ( ) ( t l . p -l \ l a m b e m cm VON' N E C M A N N . John "A Model of Genend Economic 
Equilibriiiiu" tu. ibe Review of h'cononne Stmltes, Vol. 13. 11 I (I91.V.16). p. 1-9. 
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resultado do compor tamento dos parlamentares equivalerá a uma travão do tocio , s 

representado pelo volume de recursos que o Executivo poderá, sob certas condições, 

distribuir' ' ' . Não intermediar, por seu turno, é indiferente, já que não traz perda nem 

ganho. 

Se a inieimediação é A - í l . i:\jl-.isivanicnte paia r-:; bases do parlamentar favorecido, 

ele obterá vim ganho, i r .Mih r i . l o sua coorte''"'', sem picji-dicar os demais. Todavia, se 

investir contra a s ba^es a'.K';.:.;. o deputado ferira interesses e aumentará os custos de 

t ransação 6 1 , com um ônus ie>peuivc> a ser suportado"'", o que não ocorrerá tão-somente . 

no caso de ele reivindicai políticas públicas gerais, hipótese em que ele não auferirá 

lucro politico relevante' 1*. 

ITtfini, legislando e fiscalizando ele enfrentará interesses diversos e, por ve/es , 

contrários ao sen, sem c;oniiapartida eleitoral, ao passo que, não o fazendo, estará em 

uma posição de indi lei ença" 1 . 

A pontuação determinada para os casos de harmonia é 0,5, para indiferença é Ü, para 

conflito, -0,5. 

Como o objetivo do representante é o reconhecimento do mérito parlamentar pelo 

eleitor' ' 3, acrescentamos uma pontuação relativa aos graus de certeza quanto ao mérito 

Exemplificando: Sc um pailamcmar que. lutando por recursos para suas bases, pretere pavimentar ruas a 
qualquer oui/o beneficio, no cnlniiio. a ê que os outros lambem lera o tal preferencia, o que resultará cm 
insuficiência de recursos para todos. cie. piovavclntcnle. não diversificam os seus pleitos, pedindo não só 
asfalto, mas outros tipos de imeMimcnto publico. 

K A U F M A N . Arnold A Ciência da Tomada ih- Decisão Rio de Janeiro: Zahar, 1975. p. 120 
y ) Note-se que o joiva Legislativo \ Executivo Uuuociu oco i i e iã em desfavor do par lamento, c m \ irtude de 
sua estratégia pulverizada entre \ , irios atores permitir ao Executivo maximizar seus resultados, mais ou 
menos como o faz o policial no dilema do prisioneiro. 

Ai ilude que. explica A M E S ( 2 u o . \ p, 108). tende a eliminar a competição cm sua base. reduzindo seus 
custos eleitorais. 
"' Já que. conforme tabela cm C A R V A L H O (2003 . p. 72). a escolha de representantes no Brasil ocorre 
mediante distriialização de fato das circunscrições eleitorais, com e lc \ada concentração de candidatos c 
baixa competitividade nesses distritos informais. A propósito dessa disinlalizaçào cm Minas Gerais, 
observe- scem FLEURY (2004 ) 
" l PEREIRA. Andic R . L E M O S . A inanido M. c G U I M A R Ã E S . Assis Governas de Coalizão ao 
Espirito Santo (/VS6-ÇS.). Tiahalho apresentado no 3 J Encontro Nacional da AliCT - Associação 
Brasileira üe Ciência Politica 28-31 dc julho de 2002. Niterói/RJ. p. 3. 

0 1 Afinal, neste caso a distância catre ele c o beneficiário da politica sei.i muito grande, impedindo o 
reconhecimento de seu nomo. Uv AMES (2003 . p. 10 ( M 10). 
" O êxito eleitora! do parlamentar raramente é aliibtiído a uma ai nação pailanicular. especial mente no 
legislativo estadual. "O trabalho constante junto às bases eleitorais" seria o principal fator ensejador dc 
um rcconliecimenio ite mérito V e r e m DINIZ, p IS2-.T 
"' One %cr:Í lauto maior quanto mais pa!pá\cl for. Ver cm D Q W N S . Anthony. Ema Teoria Econômica da 
Democracia São Paulo: EDUSP. I W . p. 191. 
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de suas ações bem como quanto às ações em sí, a ser aplicado sobre o resultado das 

tabelas 1.1 a 3.3. 

Vejam-se os quadros a seguir: 

Quadro 6.1 - Escolha sobre a utilização das Verbas 

Ação -> I n t e r m e d i a r Não I n t e r m e d i a r 

S I T U A Ç Ã O ^ 

CONFLITO X 
H A R M O N Í A 

INDIFERENÇA X 

Quadro 6.2 - Destinação dos Recursos Conquistados 
Ação -> Int . p a r a suas 

Bases 
in t . p a r a iodas as 
Bases possíveis 

Int . Polí t icas 
Ge ra i s S I T U A Ç Ã O ^ 

Int . p a r a suas 
Bases 

in t . p a r a iodas as 
Bases possíveis 

Int . Polí t icas 
Ge ra i s 

CONFLITO X 

H A R M O N I A X 
INDIFERENÇA X 

Ação -> Legis lar e F isca l izar Não Legis lar Nem 
Fiscal izar S i tuação p r o d u z i d a ^ 

Legis lar e F isca l izar Não Legis lar Nem 
Fiscal izar 

CONFLITO X 

H A R M O N I A 

INDIFERENÇA X 

Quadro 6.4 - Reconhecimento do Mérito 
Q u a n t o ao Reconhec imen to Reconhec imen to Não Reconhec i -
r econhec imen to C e r t o Ince r to , L imi t ado ou M e n t o 
Q u a n t o ao M é r i t o O n e r o s o 
vL 

MERITÓRIA 1 0,7 ou 0,3 P 
NAO 

0 0 0 
MERITÓRIA 

0 0 0 
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Ser reconhecido envolvo a possibilidade de identificação certa e direta do beneficio 

alcançado p.-lo eleitor com o deputado que o intermediou. Legislar ou atuar sobre temas 

de inleres.ve geral são atividades que geram, por via de regra, pouco ou nenhum 

reconhecimento eleitoral"'. Na intermediação de interesses, por sua ve/., quem fornece 

diretamente o beneficio é o Poder Executivo, e o deputado terá. no melhor ccnáiio, uni 

custo para divulgar seu m e n t o e, no pior deles, não será rcconhcci-.lo, até porque, em 

alguns casos, vários deputados concorrerão para atingir um mesmo objetivo, situação 

em que levará o mérito o parlamentar mais competente para divulgá-lo" 7 . Ainda assim, 

pode-se estimar que o deputado terá mais reconhecimento nas bases eleitorais que já o 

conhecem'"*. 

Cruzando os dados, teríamos -10 possibilidades, a maioria das quais improvável 

materialmente. V.ssa tabela implica consideiar possibilidades como a de legislar e 

receber o reconhecimento do eleitor por esse trabalho e, ainda, não receber investidas do 

concorrente sobre suas bases A posição mais vantajosa, considerando todas as 

hipóteses, seria aquela por meio da qual o deputado intermediará recutsos apenas para 

as bases, legislará e obterá todo o reconhecimento por suas ações. líssa possibilidade é, 

no entanto, bastante impiovável. Afinal, não somente o deputado não deverá obter 

retorno da atividade legüeiame ' ' 9 , como também não consegu iu todo o reconhecimento 

pelo favor levado ao cliente, e terá de se preocupar corn uma possível ação dos 

concorrentes sobre suas bases '" . 

Nesse caso, em um contexto de racionalidade limitada c informação imperfeita, ele, 

provavelmente, optaiá por atuar intermediando favores para todas as bases passíveis de 

0 6 Entre outros. Peteira e Reimõ afmnam o scpmiitc "É importante enfatizar que a participação do 
deputado no processo legislativo bem como seu perfil de \ oto no Plenário da Camara dos Deputados não 
influi diretamente nas suas chances de reeleição. Exisic unia espécie dc de^conesào eni ie a atuação do 
deputado no âmbito da Camara e os resultados eleitorais, à exceção do que ele faz. diretamente para 
beneficiar sua base eleitoral." PEREIRA. Carlos c RENNO. Lúcio. "O que É que o Reeleito Tem? 
Dinâmicas Politico-lnstilucionais Locais e Nacionais nas Eleições dc 1098 para a Câinaia dos 
Deputados". In: Dados. v, W n.2 R i o d c Janeiro 2001. 
;" A M E S . Barrv Os entraves da democracia na /irasil. Rio de Janeiro: PGV, 2003. p. I0S-109. 
c < i Ver e m V O X POPULLl (1993) 
c ° PEREIRA. Carlos c RENNÓ. Lucio. "Ü que E que o Reeleito Teiu'.' Dinâmicas Politico-Iustitucionais 
Locais e Nacionais nas LIeições de I99X para a Câmara dos Deputados". In: Dadas, v.-l-í u 2 

PEREIRA. Andic R . LEMOS. AmanUlo M. c G U I M A R Ã E S . Assis. Cavemos dc Coalizão ao 
h.spinto Santa (D/S6VS). Tmballio apresentado no 3" Encontro Nacional da ABCP - Associação 
Brasileira dc Ciência Politica. 2R-3 I de julho de 2002. Nitcrói/RJ. p 3. 
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alcançar bem como se absterá de legislar. Dessa forma, sua opção se enquadraria em 

uma possibilidade substancial mente inferior, lim uma opção intermediária, um 

deputado, confiando cm idêntica estratégia por paite dos seus pares, intermediaria 

recursos exclusivamente paia suas bases, legislando apenas nos casos em estivesse certo 

da ! i ic ! - . : : í ¡ ' - icao c r : i e seu Is t r a l h o e a proposição legislativa por seu e le i torado 7 1 . 

Es a uliuna opç.K), contudo, somente funcionaria bem se os outros deputados não 

invadissem seus ledulos eleitorais e também legislassem, o que tornaria menor os custos 

de transação referentemente a suas propostas legislativas, diminuindo o potencial de 

conflito dessas operações'" 1 e, talvez, multiplicando o bônus de seus atos. Se, entretanto, 

como podtria o c o n c r - a informação é deficiente •-. os demais deputados se atirassem 

sobre suas bases e não legislassem e, ainda, o jogador não conseguisse o devido mérito 

por sua ação legifeianie, sua pontuação cairia radicalmente. Há, também, posição entre 

os extremos, que levai ia cm consideração o fato de a maioria dos deputados, de falo, 

não legislar ' 1 . Nela o deputado ficaria em maior segurança, ainda assim, esperando a 

cooperação dos demais pai laméntales. 

N o caso de esse jogo permanecer indefinidamente, podemos supor que ele 

apresentaria evolução para um modelo mais eficiente eleitoralmente'" 1. No entanto, essa 

repetição tio jogo não é integralmente possível, lendo em vista que, a cada quatro anos, 

o parlamento e o Executivo se renovam, impossibilitando a crença solida no 

comportamento dos demais jogadores, sejam eles os seus pares, que concorrem na arena 

eleitoral, sejam os agentes instalados no Poder Executivo. 

Verificamos, então, que a postura recomendável, nesse ambiente, seria restrita à 

intermediação de recursos específicos e sem trabalho iegíferante, a depender do grau de 

confiança mutua entre os deputados, vale dizer do respeito de cada um pelas bases do 

7 1 O que. cventnnlmcnie. ocurre, quando se legisla, genérica e abstrniainente. beneficiando determinados 
grupos que. coueretamcnie. se cnquadr.im nos novos leruws pre\ islos na lc¡. 

Algumas dessas pos ib i l idades podem ser observadas cm HIPEL. Kcith W.. KILGOUR. I). Nía re c 
I .ANG. hpir ig ¡nieraelive Ikasioii Makmg. New York W'iley-ÍEEE. 1993. Tambcm cm DÍLBAO. J.M. 
c EERNANDES. R.F. Avances cm '¡'cena Je Juego* com aplicaciones económicas y sociales. Sevillia: 
Universidad de Sevilla, 199X. p. 151 el scq.. 
7 1 Vercon iprovudocm ELEL'RY (2001) . . 
' 4 RA1EFA. Howard. The.\rt and Science of Segaiiaíion. Gmibi idgc: Harvard Univcrsil) Press. 1982. 
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outro e da transitividade possível entre as estratégias de intermediação de recursos 

in tercambiáveis 7 5 . 

Simplificando a questão e tornando nulos ou neutros o efeito legislação bem corno a 

opção por não inlennediar recursos, poderíamos esquematizar a questão da seguinte 

forma; 

Quadro 6.5 - O jogo sem as subvenções 

JO
G

A
D

O
R

 1 

J O G A D O R 2 

JO
G

A
D

O
R

 1 

Intermedia r 

recursos somente 

paia suas bases 

intermediar recursos 

para todas as bases 

possíveis 

JO
G

A
D

O
R

 1 

Intermediar 

recursos somente 

para suas bases 

1.5, 1.5 0 , 7 , 0 . 8 

JO
G

A
D

O
R

 1 

i n termediar 

recursos para todas 

as bases possíveis 

0 . 8 , 0 . 7 0 . 5 , 0 . 5 

A pontuação, neste caso, é dada cruzando-se intermediação de benefícios com mérito 

por esta ação. Quando há intermediação para suas bases, sem a interferência alheia, tem-

se todo o mérito (1); com interferência alheia, perde-se parte dele (0,3), que é repassada 

ao opositor, que ficará com a parte retirada do adversário somada à sua. Bonificou-se, 

nos termos do quadro 1.1, com 0,5 ponto, a harmonia, e penalizou-se, com 0,5 negativo, 

o conflito bilateral, tendo em vista,, como explicado anteriormente, que a harmonia 

possibilita um cenário estável e a conseqüente maximização da relação com as bases, ao 

passo que o conflito gera risco e um custo de ação elevado. 

O melhor compor tamento estratégico, caso houvesse informação reciprocamente 

ofertada, seria intermediar recursos apenas para as próprias bases. Contudo a incerteza 

gerada pela falta de informações leva os parlamentares para a disputa. Trata-se de um 

7 5 Aqui, lambem considerando a possibilidade minimax, já que. no âmbito interno das intermediações de 
favores perante o Poder Executivo, os .deputados deverão utilizar uma estratégia dominante mista, que 
lhes permita maior segurança. Também em'RAPOPORT, Anatol. Lutas. Jogas e Debates. Brasília: ÍMB, 
1980. p. 122. 
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cenário análogo ao icpresentado pelo "dilema do prisioneiro". O risco de terem nas suas 

liases a atividade de outro deputado os levará, também, a investir contra as bases dos 

outros deputados, provocando o pior quadro possível. 

Nos casos cm que esse j ogo pudesse reproduzir-se por várias legislaturas, com, mais 

ou menos, os mesmos parlamentnies e uma ^ o i ' . ; u m u u política semelhante, ele, \y.v, so 

repctii nuns ou menos sob hJèníicas cond ições k r i a mais es tabi l idade ' 6 , provocando um 

de.-docanicnro paulatino da posição de conflito generalizado pela harmônica, com o 

su fg. i mento de uma crença entre os próprios depu tados" , de uma lealdade i n ú t m : , 

alicerçada no respeito ao majoritário e ás bases de cada u m 7 x . Hssa reprodução 

pedagógica nào é. todavia, esperada em nosso sistema eleitoral'" 1 

A distribuição de subvenções sociais é um ingrediente que altera profundamente a 

lógica desse jogo , tornando claras informações antes obscuras, certos os recursos 

disponíveis, ou. pelo menos, parte deles suficiente para o bom desempenho clientelisla 

do deputado, c estáveis os comportamentos parlamentares. Com isso, maior número de 

deputado? tenderá a permanecer na Assembléia Legislativa, o que possibilitará, com a 

reprodução do jogo no tempo, ganhos advindos de comportamentos mais c mais 

estáveis e um resultado do jogo mais previsível, sobrcssaitido-se a possibilidade de um 

equilíbrio ótimo* J . 

6 , 7 . Quando introduzimos as subvenções parlamentares no contexto aludido, 

verificamos que, se o montante dos recursos atribuídos a elas for considerado suficiente 

ou, mesmo, relévame para os propósitos clieiitelistas do parlamentar, seu 

comportamento se altciurá, possibilitando uma negociação que, apesar de movida por 

, f > HEAR. Sliatiii Hargreaves. Game 'i henry. Londres; Routlcdee. 200-í. p. 172 cl seq.; 
GEORGAKOPOL'LOS. Niclioías. / ' rawipU-v atuiXíet/uu!s oj La» and L'conc-mic v. Cambridge. 
Cambridge University Press. 2005 . p. 51-5? 

F.sta crença, em parte, perdura, todavia, com um impacto significnlivaincnie menor. 
, M Essa estabilidade derivada da repetição ocorria, por exemplo , nos anos do regime militar, e mesmo na 
República de -Í6. naquele caso induzida pelo bipartidarismo, neste lambem pela esiniiiua partidaria 
alinda, pelo menos no taso mineiro, a outras estruturas publicas vigentes. A esse icspei lo ver cm DULCE 
Otávio Soares c EARIA, Maria Auxiliadoia Dndoyo com o tempo: }70 anos do Legi.si aura Mnwiro. 
Helo Hori/oute: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gciais. 2005. 
, v O multipartidarismo, a regra de col igações, a quantidade de candidaturas por partido ossivcl nas 
eleições, o voto personalizado (lista aberta), o papel desempenhado pelos pequenos partidos, são alguns 
dos fatores présenles no sistema eleitoral que tomam mais instável a disputa. Ver. a respeito, cm 
NICOLAU. Jaiio Marconi tultiparfidorisuio c Democracia- um estudo sobre o sistema partidário 
hwvleiro f/9-S'5 - 109t) Rin dc Jancno. 1*GV. 19%. 
*' NASH. John. :\'on-( 'ooperative Gomes Dissertação dc Doiitoiado. Priiicelon University. 1950. p ^ ' 
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objetivos competit ivos e individualistas, levará á colaboração mútua na maioria dos 

casos , ja que melhora sua posição na busca de votos mediante a definição do gasto 

público" 2 . 

A incerte/a quanto ao comportamento alheio diminuirá bem como quanto ao 

reconhecimento de suas ações, pronoreionando-lhe maior segurança estratégica no 

tempo''' '. í ;nqu:tu!o na intermediação de recursos, que pode perfeitamente permanecer 

existindo subsidiaiiamente*'\ o parlamentar divide os méritos com o F.xccutivo ou com 

outros deputados, chegando, ás vezes, a não recebê-los, nas subvenções, dadas pelo 

próprio legislativo, a decisão está nas mãos do representante. 

Dos outios parlamentares, de quem se desconfiaria terem intenções dc abocanhar 

outras bases, seiá esperada outra racionalidade, já que penetrar nas bases alheias passa a 

ser tarefa mais árdua c incerta do que já era, pois "substituir um deputado que trouxe 

bons programas para o lugar" não é interessante para o eleitor, representando custo 

elevado e alto risco"*. A isso, soma-se o fato dc o deputado mais votado na 

circunscrição eleitoral local - o "dono" da base - receber, quando se trata dc bases 

"compart i lhadas", todo ou o maior quinhão do mérito pelo benefício alcançado^'. Além 

disso, a destinação de recursos para uma "base nova", operação de divulgação restrita 

na intermediação junto ao fixecuíivo e clara na de subvenções par lamentares 8 7 , poderia 

afetai' o comportamento dos antigos clientes do parlamentar, que poderiam sentir-se 

preteridos por um aio de deslealdade* 8 , o que os eximiria, por sua vez, de cumprir seus 

compromissos com o deputado. 

8 1 Ainda que não haja unia intenção cooperativa. Vci em NASH. John. "The ntargaininj; Problcm". In: 
Econométrico. Vol. IK. n. 2. abr/1950, p 155. 
* : DOVVNS. Anthony. Ema Teoria Económico da Democracia. São Paulo: EDUSP. 199*;. p. 197. 

l .EVINE. David K. c P E S E K D O R f E R . WoltVanfc "Evolution oí"Coopération Ttirough Imitation". 
UCEA, Department of Economies. Lcvinc's Working Paper Archive. In: lil lp://vvuu\dklevinc.com. 

s " A intermediação, paradoxalmente, fica menos importante, porque o deputado já dispõe das subvenções, 
mas, porque lhe proporciona maior dominância em suas bases. lhe confere maior poder na barganha com 
o Executivo. A M E S ( 2 0 0 3 , p ISfí). 
M A M E S . Rarry. Os entraves da democracia no Brasil. Rio dc Janeiro. ECV. 2003 . p. 111-112. 

Idem. p. 19.1 
b í A publicação era feita no Diário do legislativo, com identificação nominal do pailaiiientare dos \aIores 
distribuídos. 
^ "A fidelidade do eleitorado como reconhecimento dos sc i \ iços prestados pelo parlamentar" c um \ 
componente essencial do modelo observado. Ver. por exemplo, cm DINIZ ( I l 'S2 . p. IS0) 
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Utilizando condicionantes semelhantes às da hipótese anterior, trabalharemos com o 

seguinte esquema, substituindo o quadro 6.1 pelo 6.6 e o 6.2. pelo 6.7, mantendo os 

quadros n.°s 6.3.e 6.4 

Quadro 6.6 - Escolha sobre a utilização das verbas 

Ação Usar as Subvenções Não Usar 

Situação -l 

Usar as Subvenções Não Usar 

CONFLITO X 

H A R M O N I A X 

.INDIFERENÇA 

Quadro 6.7 - Destinação dos recursos 

Ação Subvenções para as 

próprias bases 

Subvenções para 

todas as bases 

possíveis 

Subvenções para 

políticas gerais Situação -l 

Subvenções para as 

próprias bases 

Subvenções para 

todas as bases 

possíveis 

Subvenções para 

políticas gerais 

C O N F L I T O X 

H A R M O N I A X 

INDIFERENÇA X 

Seria desnecessário, mas, se se incluir a intermediação de recursos junto ao 

Executivo, esta entraria como adicional, nos moldes do exemplo anterior, ampliando ou 

não o beneficio do parlamentar, todavia com menos intensidade por se tratar de 

estratégia que se torna secundária. 

De uma para outra situação, observamos mudanças importantes. Ao contrário do uso 

dos recursos obtidos jun to ao Executivo, que, ao menos em tese, são escassos, incertos e 

desiguais, os da subvenção, no período analisado, serão isonômicos, certos, regulares e 

suficientes ou razoáve i s 8 9 . Assim, passa-se de uma situação conflituosa para outra, 

harmônica. O conflito ocorrerá, neste caso, com os que não usarem as subvenções, os 

quais deverão ser vistos com desconfiança, já que utilizarão outra estratégia qualquer e 

poderão investir contra os domínios alheios. A mesma lógica da hipótese antecedente 

prevalecerá para os quadros "destino dos recursos" e "atividade-fim", contudo, no que 

— — \, \ 
8 9 N o sentido de representarem meios bastantes para os fins de clientelismo eleitoral. 
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tange a o mérito, verificaremos c]uc o reconhecimento da ação desenvolvida será certo, já 

que é o deputado, exclusivamente, quem destina a verba ao cliente. 

Conceder-se-ão 2 pontos pelas subvenções dadas ás próprias bases e l às bases 

gerais, com perda, neste caso, de 0,5 ponto nas primeiras. Quando o jogador ficar nas 

próprias bases, acrescentar-se-á 0,5 ponto pela harmonia, e 0,5 será tirado pelo conflito 

nos casos em que o parlamentar investir sobre o terreno do outro. Se ambos ficarem nas 

respectivas ba.-scs. ganham I; se ocorrer o inverso, perdem 1. 

T o m a n d o , e n i à o . como constantes os campos "destino dos recursos", "méri to" c 

"legislação", o b s e r v a r e m o s as estratégias possíveis. 

Quadro 6.8 - o jogo com as subvenções 

J O G A D O K 2 

o 
o 

o 
73 

1 A B C I } 1 
; A 3, 3 1 2.5, 2 3, 1 

2 , 0 .5"" 
3, -0 5 
1.5,-0.5" ! li 2, 2.5 1,5 , 1.5 

3, 1 
2 , 0 .5"" 

3, -0 5 
1.5,-0.5" 

\ C Í , 3 0.5 , 2 K 1 0 5,-0.5 

\ I> 
i 

-0.5 , j -0.5, 1.5 - 0 . 5 , 0 , 5 -1 , -1 

Legenda: 

A = usar a subvenção somente para as próprias bases 

B = usar a subvenção para as próprias bases e as dos outros. 

C ~ usar a subvenção para políticas públicas. 

O - não usar a subvenção. 

Observe-se graficamente, que a melhor posição e, necessariamente, a representada 

pela ponto AA no eixo X; 

U s o d a s S u b v e n ç õ e s 

P o s i ç õ e s a s s u m i d a s _ * — j c t j a c o t 2 



Fm qualquer hipótese, a melhor estratégia para os jogadores será a de usar as 

subvenções, eoncenlrando-as nos seus redutos eleitorais*'. São estratégias estritamente 

dominantes, ¡á q u e o jogador não pode alcançar melhores "payoíYs". Há, então, um 

ponto de repouso, tendente a persistir no tempo, para onde confluirão as diversas 

estratégias dos agentes' ' 1 . Lembre-se, aliás, que o modelo alinhavado enfoca uma única 

hipótese d e distribuição de subvenções e arrecadação de votos, com dois jogadores. Sua 

aplicação tópica nao invalida a extensão de seus resultados á totalidade das situações, 

porque, neste caso, o resultado 11 nal para o candidato será a soma de todas essas 

estratégias' ' ' . 

As estiak-gias indi\ iduais utilizadas pelos deputados, em interação recíproca, 

conhecendo uns dos outios os objetivos, as possibilidades de ganhos e razoável volume 

d e in fo imações" , gcraiam um ambiente coordenado e um equilíbrio sistémico, nos 

termos p r o p o s t o s por Nash, favorecendo, inclusive, a reprodução do jogo, com efeito 

fortalecedor 9 4 , uma vez que a barganha política fica mais estável e mais produtiva com 

o t e m p o ' 3 . A estratégia dominante produziu um equilibrio de Nash 9 6 , a partir do qual 

toda mudança que se pretendesse realizar, como, de fato, se realizou, criasse, sob as 

mesmas premissas fisiológicas e clienlelistas, uma situação pior que a existente. Ü novo 

airanjo, ocon ido a partir de 1999, produziria novas estratégias 9 ' e uma instabilidade 

derivada do câmbio de posições dos jogadores, provocada pela nova conjuntura. 

Especialmente porque nos referimos a um sistema eleitoral especifico, no qual vige a escolha 
proporcional com a lista abeira, tornando importante paia o candidato a maior quantidade de votos 
possível, independentemente da sua posição cm lelação aos demais. 
9 1 Ver cm NASH ( 1 ^ 2 ) 
5 : Tem-se que admitir, aliás. que. c\ cm uai mente, nos casos em que priori/nr a disputa paroquial, o 
deputado poderá rcnli/ar opção diferente, que lhe proporcione ganho relativo diante de seu opositor. 
9 3 "O 'dilema" desaparece do dilema do prisioneiro se os dois puderem junlar-sc". RAPOPORT. Ana:o!. 
f.utas. Jogos e Def iates. Hiasiüa: Uuli . 1980. p 111. 
u H J C E , R Duiieaii e RAIEFA. Howard. Games and Deasions. Nova York: Dover. 1989. 
9 5 RAIFEA. Howard The Ari anJ Science ofSegotiaiion. Cambridge: Harvard Univcrsity Press. 1982. p. 
79-80. 
9 5 "A estratégia dominante é aquela onde os jogadores obtém suas melhores recompensas, 
indiferentemente da csiraicgia iiiili/ada pelos outros jogadores. Para um modelo formal, ver cm LINK. 
Evelyn C . H E M E S . Brian D. E GATES. Scolt. Gome TheoryToptcs. Londres. Sage. 199*. p l.Vor 
lambem cm HE AP. Sliauu Hargrcaves. Gume Tlieoiy, Londres: Routlcdge. 200.t, p. 50-5 1, 
v í BILBAO. J.NE e FERNANDES. R E . Avances em Teoria Je Jiiegos com apÜcocioncs econômicas y ^ 
soantes. Sevilha: Üniversidad de Sevilla, 1998. p. 100. 
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6.S. A distribuição de subvenções parlamentares é um bom exemplo de mal coletivo 

produ/.ido pelo setor público em beneficio de bens particulares - os deputados e seus 

clientes O Fstado possui recursos, gerados por toda a sociedade, que deveriam ser 

utilizados em beneficio dessa mesma sociedade, segundo critérios de justiça, gerais e 

impessoais, previamente definidos. 

Na distribuição de subvenções, essa lógica é corrompida. A ação estatal privilegia 

determinada entidade, escolhida peio parlamentar. Note-se a incongruência do método 

subvencionai ante o modelo constitucional: neste, cabe ao parlamento criar regras gerais 

e abstratas para otieniar as politicas públicas, cuja definição de beneficiários decorrerá 

de uni p K ' c r < S " i n d u t i v o ; naquele, procede-se por indução, com a politica pública sendo 

constiuida a partli da definição, especifica e concreta, dos segmentos a serem atendidos. 

A atividade clientelista, especialmente em casos como o estudado, provoca uma 

atitude de deserção não-cooperativa dos agentes para o fornecimento de bens coletivos, 

porque tal comportamento significa para eles a manutenção do sfa/iis í / / /cj 9 S , que 

funciona como incentivo para a inércia 9 ' ' . O mal coletivo, aqui, não é progressivo e é 

embasado em crenças socialmente dominantes, como a precedência da lealdade 

clientelista sobre os valores republicanos" ' 0 . Tende, assim, a ter um custo, além de 

difuso, estável, inibindo uma pressão por mudança" 1 1 , que somente acontecerá quando 

de uma posterior mudança no ambiente 1"*. J: o que se observará nos capítulos 7 e 8, em 

que se abordará, entre outtos aspectos, a extinção das subvenções parlamentares 

Ü R E N S T F I N . Fui / . " D O mal ao bem coletivo: joi;os de tempo e a possibilidade de cooperação". In: 
Dados. Revista de Ciências Sociais. Vol. 36. n. I, 1993, p. 7-1. 
w S A N T O S , Wanderley Guilherme. "A dual-lógica da ação coletiva". In. Dados. Revista dc Ciências 
Sociais. Vol. .12. n. 1. 1 p . 30 cl seq. 
I l " A respeito desse conccilo. ver. por exemplo, cm B I G N O I T O . Newton (org) . Pensar a República. 
Belo llori/.ontc: UbWKi. 2000. 

Kandori. M. "Sócia) Norms and Coíiuntinin Làiforccmcnt." Jn; Revira of Economc Studies. n. 5{J,p. 
63-SO. 1992 . • 
i M" ORKNSTI/IN. Luiz. "Do mal ao bem coletivo: jogos de lempo e a possibilidade de cooperação". In: 
Dados. Reusta de Ciencias Sociais. Vol 36. n I, 1993 p. 72. 
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Capítulo 7 

A influência das subvenções parlamentares sobre a produção legislativa 

7.1 . A dominância do perfil clientelista de atuação, bem espelhado peio uso das 

subvenções p:u lamenlares, manteve entre os deputados mineiros, mesmo após a 

rcdemociat i /açào, nos anos 1980, uma postura apática, quando não absenteisía, na 

Assembléia l..egislaliva. cspccialmenlc no tocante á intervenção em propostas de 

natureza universalizante, passíveis de produzir benefícios coletivos. 

Veriíicou-se que, durante a fração de tempo analisada, os representantes na Alcmg 

intervieram pouco na arena legislativa, salvo quando o fizeram mediante proposições de 

natureza particularista, geradora de benefício singularizado, direto c personalizado á 

clientela pa; lamentar 1 . 

Os dados agregados referentes à produção legislativa da Alem» entre 1987 e 2002, 

revelam que. ate l^ ' ? 0 . ano que coincide com o fim das subvenções, os deputados 

legislavam pouco sobre assuntos de interesse geral. A média anual de apresentação 

desses projetos de lei por deputado varia de 0,94 no período 1987-90, até 1,4, entre 

1991 e 1994. No confronto entre os projetos de natureza particularista, que serão 

designados, segundo a tipologia de Santos (1994), transferências concentradas de 

recursos - ' ICR . c os de natureza geral, assim compreendidas a regulação de qualquer 

natureza e as transferências de recursos difusas, verifica-se que, na época, a participação 

das proposições de caráter geral compôs, por quadriénio, entre 21.2% c 24% do total. A 

taxa de aprovação dessas propostas foi igualmente baixa, porém com maior variação, dc 

13,71%, no mandato de Hélio Garcia, até 28,55%, no de Hduardo Azeredo, contra 

indicadores bem superiores dos projetos TCR, que iam de 70% a S0%. Nas tabelas a 

seguir serão distinguidos com clareza esses aspectos abordados. 

O padrão mudará significativamente a partir do governo llamar franco, com o 

crescimento da apresentação de proposições socialmente relevantes pelos deputados, 

embora sem alteração na capacidade de aprovação desses projetos. Observem-se as 

tabelas que se seguem. 
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TABELA 7.1 - h o d u ç ã o legislativa dos deputados 

A N O T O T A L 
1 nllil.idr 
l'ulilii'ii 

n>-».>iiii 
i:t( ;"|n ilc 

In-lls 
Minis 

D'MVAll 'U 
•imu\ rl 
n-«t:liltl;ll 

Hoiiinii.i ou 
CillllC-

innrnth :\ 
Total 
TCR 

Projeto 
interesse RITUI % VG % TCR 

19X7 PLs 333 169 88 17 i 281 52 15.62 84.38 
1987 l eis 233 . . . " » • » 2 6 2 1 i 2 1 8 15 6 .44 93.56 

29_N\S_Ph.s _ 32-1 m i s 5 277 47 14 .51 85.4 9 -
1988 l.cis 225 M9 1 4X 6 5 208 17 7.56 92.4 4 j 
19X9 PLs 

19X9 Leis 
3 9 3 " " 1 7 , , - 6^ 41 " ' 286 107 27.23 72.77 ' 19X9 PLs 

19X9 Leis 207 139" _ _ -vJ 12 192 7.25 92.75 
1990 PLs 3 0 9 

154 ^ 
13 

2 2 ._ 2 211 26 .54 73.4 6 

1990 Leis 9 9 76 
^ 
13 2 0 91 s x.ox 91,92 

_W9l_PL^_ 515 263 4 1 3X 4 346 169 5 2. S 2 67. i 8 
1991 Leis 2X2 2 1-1 29 2 257 25 8.X7 91.13 
! ' ívj 1 i.s -113 4i 26 1 32S 85 20.58 79.42 : 
1992 Leis 2KS 2 2 8 23 14 1 266 22 7.64 92.36 

1993 PLs 34 1 3 0 3 3 5 409 126 23.55 76 .45 
1993 [.eis 323 275 12 3 310 13 4.02 95.98 
1994 PLs 307 206 18 28 3 2 5 5 52 16.94 X3.06 î 
t994 Leis 126 116 ? 5 o 124 2 1.59 98.4 ! 

1995 PL.S 539 " '" 2 7 9 54 l i , 391 14S 27.46 72 .54 

y m Leis 374 269 31 26 X 3 3 7 3 7 
9.89 

90.11 __, 

1996 PLs 3 3 7 216 17 23 5 261 76 22.55 77.45 
1996 Leis 261 203 11 12 3 229 321 12.26 87,74 

1997 PLs _ 421) 235 24 43! 8 3 I ( 1 10 26.19 73.81 

1997 Leis 290 220 16 23 5 264 26 X.97 91.03 
199X PLs 360 2 3 3 13 30' 3 279 81 22.50 77.50 
1998__I:ds___ 209 178 3 7 î 

— 
1 9 0 19 9.09 90.9 l 

1999 PLs 657 2 8 0 25 59 
1 

11 
375 282 42.92 57 .08 

1999 Leis 399 254 13 .>.) 307 92 23.06 76.94 

2000 PLs 469 213 21 2S 14 27C 193 4 1.15 58.85 

2000 Leis 301 2 JO y 12 3: 239 62 20.60 79.40 

.2001 PLs 4S5 231 2( 54 k j 321 164 33.81 66 .19 

2001 Leis 287 219 H io: 3 272 15 5.23 94.77 

2002 PLs 4 9 0 316 2í 60! 6 402 88 17.96 82.0-1 

2002 Leis 2_18 1X1 9 25 1 216 2 0.92 99.08 

2003 PLs _ 1120 42X 32 106 38 604 516 46.07 53.93 

2003 Leis 529 3S3 2 1 s 7 3 4 6 4 65 12.29 87.71 

¡2004 PLs 1 _ 482 277 19 32 15 341 141 29.25 70.75 

2004 Leis 290 239 > 15 5| 264 26 8.97 91.03 

2005 PLs 6 6 0 3 6 3 4 2 77 14 49f 164 24.85 75 .15 

2005 Leis 3 5 5 50 i | 25. 25 î 3 5 3 : 2 0 .56 1 99.44 

1 Confet iressc icj'.Nro em FLEURY Filho. Sabino Fortes. O Puder Legislativo estadual e a 
regulamentarão de politicas publicas. Dissertação de Mestrado. Belo Horizonte. 2004. 
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TABELA 7.2. - Quantidade de projetos TCR apresentados 

L e g i s l a t u r a 1987-90 1991-94 1995-98 1999-02 2003-05 

Quantidade - l.11 ano 281 346 391 375 604 

Quantidade - 2.1 1 ano 277 328 261 276 3-1 i 

Quantidade - 3.° ano 286 409 310 321 496 

Quantidade - .1." ano 227 255 279 402 

l o t a i 1071 1338 1241 1374 3441 

Média p o r d e p . 13,91 17,38 16,12 17,84 18,71 

M. anua l dep . 3,48 4,34 4,03 4,46 6,24 -

T A B E L A 7.3 - Q u a n t i d a d e de p r o j e t o s d e i n t e r e s s e g e r a l a p r e s e n t a d o s 

•ri 

Leg i s l a tu ra 1987-90 1991-94 1995-98 1999-02 2003-05 

Quantidade - l." ano 52 169 148 282 516 

Quantidade - 2.° ano 47 85 76 193 141 

Quantidade - 3." ano 107 126 110 164 164 

Quant idade- 4." ano 82 52 81 88 

T o t a l 288 432 415 727 821 

Méd ia por d c p . 3,74 5,61 5,39 9,44 10,66 

M. a n u a l d e p . 0,94 1,40 1,35 2,36 3,55 

T A B E L A 7 . 4 -

p r o j e t o s 

P a r t i c i p a ç ã o dos p r o j e t o s d e i n t e r e s s e g e r a l - P G - s o b r e 0 tota l d e 

L e g i s l a t u r a 1987-90 1991-94 1995-98 1999-02 2003-05 

% de P G 21,19 24,41 25,06 34,60 36,30 

Das tabelas apresentadas e das respectivas análises estatísticas, extrai-se que após o 

fim das subvenções parlamentares,, cresce na Alemg a produção legislativa de caráter 

geral, elevando a média de projetos apresentados por legislatura. Em todos os períodos 

com subvenção parlamentar, o aproveitamento é abaixo da média e da mediana 

referentes ao período total. 

Leve-se em consideração, ainda, que a quantidade de iniciativa legiferante apresenta 

natureza sazonal, sendo maior no primeiro ano de mandato e menor no último, com 

oscilação nos anos intermediários, provavelmente em função das eleições municipais,. 

Verificando-se a média anual de cerca de 141 projetos, observa-se que, em todos os 

três primeiros anos das duas legislaturas, após o fim das subvenções, a produtividade c 
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acima da media, fora do padrão são os primeiros anos das legislaturas anteriores e o ano 

seguinte ao da promulgação da Constituição (1989, 1091 e 1095). superiores ã média, e 

o último ano da penúltima legislatura (2002), abaixo da média. 

A avaliação da mediana mostra, novamente, mais concentração de produtividade alta 

n o s ano:; após a extinção das subvenções pa» lamentares, o que ocorre em seis dos sete 

. v o s , com destaque paia 2003 , q u a s e c i n c o ve/.es acima da mediana. Observe-se a 

análise estatística descritiva. 

Q U A D R O 7.5 - Analise estatística descritiva sobre o percentual de projetos de 

interesse geral 

_ % j l e Projetos de Interesse Geral 
Media ' 1 

urro pjtdrao _ _ 

Mediana _ 

i )esvio |>adi;lo _ _ _ 

,Vanà'iL'ia da ;nrioM;a 

U s s i n i e n e i _ _ _ 

|li)lcrvnIo _ 

.Mínimo _ 

. \Tn \ in io_ _ j 

jsonui 141.56 

JCoiMnwm 5.00 

3.01) 

.12-9 6_ 

_r>.7]_ 

-11.97 

_ 0 . 4 2 _ 

J 5 .1)_ 

2_U9 

36.30 

Q U A D R O 7.6 - Análise estatística descritiva sobre a produção anual de projetos de 

interesse geral 

P r o j e t o s p o r m i o 

Média _ _ _ _ _ _ 
Hrroj>adião_ _ _ 
Med[ana_ 

Modo 

i Í I : 2 1 

2-1.74 

I 10.00 

5 2 . n o 

iPcsvio padrão 107.85 

tvariâneia da amostra I 11.631.73 

Assimetria 

J nl ervalo 

Mmimo_ 

10 

.viiimiii 

M á \ i m 

2.59 

469.00 

_47.(K1 

516.00 

|Soma_ 

kontauem 

2 o s . v o o 

19.00 

Cresce, também, desde 1900, a participação dos projetos de interesse geral sobre o 

total de projetos apresentados. Com isso, pode-se verificar que não apenas esse tipo de 
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proposição é adotada como arma estratégica pelo pai lamentar, como também sua 

importância é, proporcionalmente, maior. Na tabela a seguir pode-se perceber que os 

quatio anos '-om mais importância desses projetos ocoirem depois do fim das 

subvenções pai la menlar es. 

TABELA 7 7 - Participação dos projetos de interesse geral sobre o total por ano 

! % J C R _A IN O 

2003_ 

J ' J ' ) 9 

_2000_ 

201) t 

1991 

2004 

[995 

1990 

i ? . 9 7 _ 
2005 

_l_993_ 

_ i 9 % _ 

1998 

1992 

2« 02 

199-4 

5.;_A>:> 

57,08 

5-8,85 

Ci6_J0 

_67J_S 

7ÍÇ/5 
72*34 

73,46 

7.^8_l 

_75,I5_ 

J7_6,45_ 

77,45 

77,50 

7_9_42 

82.04_ 

83.06 

% PG 

46,07 

42,92 

4 1,15 

33,81 

32,82 

_29_,25_ 

27,40 

26,54 

26,10 

24.85 

23,55 

22,55 

22,_50 

20,58 

17,96 

16.94 

Como se observa, durante o período cm que vige a política das subvenções 

parlamentares, a quantidade de projetos de interesse geuil apresentados bem como a 

parte por eles representada no total dc proposições mantém-se relativamente estável, li 

somente com a extinção das subvenções, embota não se possa dizer que 

necessariamente por essa causa, que o comportamento legiterante do parlamentar se 

modifica 

Note-se, contudo, nas tabelas a seguir, que não se pode estabelecer uma tendência 

relativa ã condição de aprovação das proposições de interesse geral Apenas no caso dos 
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projetos T C R pode-se determinar um padrão de aprovação, com os dois primeiros anos 

acima da média (73,64%), e o último aba ixo 2 . Observem-se as tabelas a seguir. 

TABELA 7.8 - Percentual dc aprovação de projetos TCR (em %) 

L e g i s l a i u r a 1 9 8 7 - 9 0 1 9 9 1 - 9 4 1 9 9 5 - 9 8 1 9 9 9 - 0 2 2 0 0 3 - 0 5 

% a p r o v a ç ã o - E° a n o 77.58 74.28 86,19 81.87 76.82 

Ya a p r o v a ç ã o - 2." a n o 75.09 81.10 87.74 86.59 77 .42 

% a p r o v a ç ã o - 3.° a n o |_ 67.13 75.79 85.16 84 .74 71,17 " 

"'/» a p r o v a ç ã o . - - 4 ." a n o 4 0 . 0 9 48.63 68.10 í 3 - 7 3 
. M é d i a 

6 4 , 9 7 6 9 , 9 5 8 1 , 8 0 7 6 , 7 3 7 5 , 1 4 
Q U A D R O 7 . 9 - A n á l i s e e s t a t í s t i c a d e s c r i t i v a 

Aprovação de projetos TCR 

Média 73,64 
Erro padrào 3,05 
Mediana 76.82 
Desvio padrão 13,29 
Variância da amostra 176.50 
Assimetria (1.35) 

As tabelas seguintes não evidenciam um padrão na aprovação dos proje tos ;de 

interesse geral. Mostram, sim, que, no período 1995-98, aprovaram-se 

proporcionalmente mais desses projetos. Essa. legislatura é toda acima da média e da 

mediana. Nas demais, há oscilação, a qual corresponde, em parte, à dinâmica do 

processo legislativo 3 , Como um todo, porém, não se pode T como no caso dos projetos 

TCR, que não encontram nenhuma resistência, salvo de natureza formal, para serem 

aprovados, detectar uma tendência. A aprovação desses projetos obedece a 

determinantes específicas de cada período, sejam as relativas à relação interpoderes, 

sejam as intrínsecas à Casa Legislat iva 4 . 

- Esse indicador referente ao último ano ocorre, principalmente, porque ao final da legislatura todos os 
projetos são, automaticamente, arquivados. Daí o maior êxito daqueles que entram nos dois primeiros 
anos de mandato. 
3 Ver comentário na nota anterior. 
J Em FLEURY Filho. Sabino Fones . O Poder Legislativo estadual e a regulamentação de políticas 
públicas. Dissertação de Mestrado. Belo I lònV.ontc. 2004 . p. 90 et scq., se afirma a manutenção de certo 
patamar dc produção legislativa após a rcdemocrati/.ação. especificamente c o m a nova Constituição. \ 
Nesse estudo se cnfiili/ii a modificação operada nos anos 80, ante o momento pretérito, no entanto c visto 
no mesmo uma tendência à ampliação da produção legislativa socialmente relevante, o que vai ao 
encontro dos dados aqui apresentados. 
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T A B E L A 7.10 - Percentual de aprovação de projetos de interesse geral (em % ) 

Legislatura 8 7 - 9 0 9 1 - 9 4 9 5 - 9 8 9 9 - 0 2 2 0 0 3 - 0 5 

% aprovação - l.° ano 28.85 14.79 25,00 32.62 12.60 

% ayãn •- ano -V.. 17 25.88 42.11 32 .12 18.44 

:Ni_apK»;içffo - . V ano 14.02 10.32 23.64 9,15 1,22 

% aprovação - 4 . ° ano 9.76 3,85 23.46 2.27 _ 

Média 2 2 , 2 0 13 ,71 2 8 , 5 5 1 9 , 0 4 1 0 , 7 5 -

Q U A D R O 7 .11 - Análise estatística descritiva 

A p r o v a ç ã o d e p r o j e t o s d e i n t e r e s s e g e r a l 

Media 19,28 
Erro padrão 2 ,74 
Mediana 18.44 
Desvio pudi ão 1 L % 
Vai iància tia amostra 143.00 
Assimetria 0,18 

Põde-se, portanto, evidenciar uma alteração no desempenho legiferante dos 

deputados após o f i m das subvenções parlamentares. Evidentemente, essa mudança está, 

também, associada a outras variáveis, não consideradas neste trabalho; contudo, entra, 

certamente, como elemento destacado, compondo um padrão de atuação parlamentar 

que, sem descartar a primazia das ações clientelistas, aos poucos parece incorporar a 

atividade legislativa de interesse geral. 
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Capítulo 8 

O arranjo proporcionado pelas subvenções e 

o desempenho eleitoral dos deputados 

8.1. O c ' í e r i d i s m o . na medida em une pode sei verificado na distribuição de 

s»,h\ euçòe ; ' -uneniaus . necessita de c•ni";;n-ação na seata elehoial. O estudo dessas 

subvenções e\ idencia sua condição de desdobramento institucional da trajeto»ia do 

Poder Legisla; i \o . o qual, liise-se, é atrelada à tradição clientelista, às eleições 

personalizadas e às possibilidades de barganha entre os Poderes Execut ivo- C 

Legislativo, 

As informações utilizadas neste trabalho não são suficientes para se afirmar uma 

ielação d e causalidade eitlie repartição de subvenções parlamentares e desempenho 

eleitoral d o s deputados, todavia pode-se vislumbrar uma correlação positiva entre estes 

fatos, a partir dos dados manejados. Com efeito, nos mandatos rea lçados entre 1991 e 

1998, diferentemente dos acorridos em 1987-90 e 1999-2002, houve um volume 

expressivo de subvenções parlamentares e um elevado índice de sucesso eleitoral dos 

representantes que delas se uti l izaram 1 . 

A compatibil idade entre esses elementos não invalida, certamente, outros pontos .de 

v i s t a igualmente defensáveis, contudo torna improvável que se possa dissociar 

t l is l i ibuição de subvenções e resultado eleitoral. Não se afirma a cxisteMicia de u m a foiça 

endógena n a s subvenções pai lamentares, que. por si só, explica o desempenho eleitoral 

dos deputados que delas se valem, O que se constata c o fato de que, cm um ambiente 

farto de subvenções parlamentares, os deputados lograram êxito nas tentativas eleitorais 

subseqüentes, independentemente dos contextos nos quais as disputas eleitorais 

1 A avaliação do sucesso eleitoral tomou como base de cálculo os depulados que exerceram o mandato no 
•ino das eleições, por esta razão hnveiá scmpic um número superior ás " 7 cadeiras existentes na AIJIMC. 
Consideron-se vitorioso o deputado que alcançou uma cadeira diretamente e o que. suplente. Tui chamado 
a assumir. Também \ i t o n o s o c o que se cley.eu paia Deputado l-'cdcral. Por este m o l i \ o , os resultados 
aqui apresentados não são exatamente os di\ ninados cm outras pesquisas, como, por exemplo, em 
POSSA. Jorge "Um voto pela mudança". In: Revissa th Legislativo.n. :>>. scl/dc//2Ht>2. p. 9-18. No 
referido trabalho, os indicadores dc rcnoxaçào na Assembleia serão de 5 8 % c m 1990, 4 1 % c m 1994. 38% 
cm 199« c 47% em 2002 A maior diferença apatece no cálculo de 1990. já que e m nossa mciodoJogia 
são contabilizados os 1.1 deputados estaduais vitoriosos cm suas campanhas para deputado federal. 
Considerou-se. ainda, dois casos atípicos dc reeleição: cm 1994 o deputado Jose Laviola deixou o espólio 
politico para seu genro, deputado José Henrique, eleito c reclcilo desde então: cm 1998 o mesmo 
pioccdnncnio sc deu entre tio c sobrinho, os deputados Jose Bonifácio c Antônio Cai los Andrada. Fm 
ambos ns casos borne uma transferencia direta, imediata c ef ica/ das bases eleitorais do deputado cm 
exercício, iusiifwnn;U> afirmai 'Se qne Itouve. de fato. uma reeleição 
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ocoireram". 

8.2 Em 19 l)I, Hélio Garcia retorna ao governo estadual, após quatio anos com a 

presença do Newton Cardoso á frente do Executivo estadual Esse quadriénio foi 

marcado pela tensão nas iclaçõcs entre os Poderes Executivo c Legislativo, que 

culminou com dois pcti:-,Lís de inípedimcr.to do Governador, acusado do corrupç".:». 

Conquanto contasse ao longo dc lodo o período com bancí.da imjorilái ia na Assembleia 

Legislativa, o Governador Newton Cardoso scmpie teve contra si forte oposição, do PT, 

do PDT, do PFL e, posteiiormente, do então receui-criado PSDU, além de parte do 

PRN. Esse dado sc reileliii no volume de subvenções pai lamentares concedidas aos 

deputados estaduais naquela legislatura. Como foi visto, as subvenções parlamentares, 

enquanto mecanismo clientelisia, encontram ponto ótimo dc funcionamento quando 

escoladas em coesão de interesses na ligação entre eleitor, deputado e Executivo. 

Naquele caso, a barganha processada entre Executivo e Legislativo era diretamente 

operada pelo Governador do Estado. Sem extinguir as subvenções parlamentares, mas 

luaiitendo-as cm patamar baixo, o Governador optou pelo modelo tradicional de 

intermediação de recursos clientelistas 3 , acreditando, com isso, manter maior controle 

sobre sua base na Alemg, inibindo eventual comportamento oportunista de aliados c 

eximindo-se de subsidiar a oposição. 

O resultado obtido por Newton Cardoso mostrou-se deficitário para seus propósitos 

na relação com a Assembléia Legislativa, para os de seu partido e para os dos deputados 

em geral. No plano legislativo, apresentou 279 proposições à Alemg, aprovando 224 

delas, totalizando cerca de 8 0 % de êxito nessas iniciativas. Os dentais foram retirados, 

rejeitados ou vetados pelo piõprio Governador. Detalhe importante é o fato de ter 

aprovado apenas uma proposição de sua autoria que exigia quórum superior ã maioria 

s imples 4 , o que se explica, talvez, pela envergadura de sua base parlamentar, bem como 

2 Lnlrc outros aspectos que poderiam ser abordados neste campo, deve-sc levar cm consideração que 
tanto aspectos macro, quanto os locais influenciam os resultados eleitorais. Por exemplo , a exisiêneia dc 
candidaturas locais nas bases dc um deputado é sempre mu empecilho ao seu bom desempenho. Assim 
também, o falo de pertencer a certo pai lido pode influenciar a obtenção de votos em eleições especificas. 
Ainda, o uúmcio de candidatos novos com alto potencial elciloial ou eventos que alunam a Legislatura 
como um iodo podem ser preponderantes cm certos ca->os 
' Confonne especificado no Capíltilo 2 

A maioria simples consiste na metade dos \ o l o s mais um dos presentes (que deverão ser pelo menos-
metade dos deputados mais um); a maioria absoluta é a metade mais um dos votos de lodos os mciiibios 
do eolemado e. acima dela. existem maiorias ditas qualificadas, ulili/adas em casos especiais, c o m o na 
aprovação de Fnicuda ã Constituição. 
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pela instabilidade d e l a \ 

Oe uni total de 82 deputados c[ue estiveram no exerc ido do mandato e m 1090 r', j - | 

foram reeleitos, e 13 foram eleitos deputados federais 7 . Sete parlamentares não 

disputaram a eleição e 28 foiam derrotados. Houve u m aproveitamento razoável, da 

; • U m d-.- ' \ - . f w ' ! =, de sucesso e i - : :e o i. -r.d de cK pulados, índice tjue vai a 57,32° í> quando 

• •• '••'•'bu d..- cálculo os copulados q-.ie i m o disputaram as eleições. Distribuindo-

se esse desempenho entre três categorias de deputados, os da situação, os da oposição 

ideológica e o s da fisiológica 8 , \ cri fica-se que os mais prejudicados com a estratégia do 

(iovei n;nl'!i f o i a m exatamente os que compunham a oposição fisiológica, já que ficaram 

puvados de seu piiucipal meio de captação de votos. S e u aproveitamento foi de apenas 

M . 2 8 % . conlia 100% dos ideológicos e 69 ,76% dos governislas. Entre os deputados da 

sí iunção, o melhoi aproveitamento ocorreu entre os membros de partidos diferentes do 

PMÜÍi, que Mearam na situação por todo o mandato deles. 8 1 , 8 2 % foram vitoriosos No 

polo oposto, 66,67" o dos governislas cpie debandaram foram derrotados. Os 

peeniedebistas que permaneceram no partido, ao que tudo indica, suportaram algum tipo 

de ônus adicional, já que obtiveram 6 4 , 5 1 % de exilo, inferior à media governista 

8. 3 . Hélio Garcia, diferentemente de seu antecessor, administra com uma folgada 

maioria parlamentar, de 68 entre 77 deputados, alimentada por crescentes subvenções 

parlamentares. Os gastos da Alemg nesse campo passam de 8% em 1990 para 2 4 % em 

1091 e 4 8 % d o ano seguinte, mantendo-se nesta faixa. O cicscimcnlo real, cm período 

de liipcrinflação. era de cerca de 3 0 % ao ano y . 

Essa combinação trouxe elevada estabilidade para o Legislativo, em suas relações 

com o Executivo e com as bases. Um volume suficiente de subvenções parlamentares 

gerou alto índice de recondução á Casa Legislativa Por seu turno, o Governador não 

5 F.sse dado pode ser explicado, lambem, pelo momento constituinte v ivido então. Considere-se. todavia, 
que os parlamentares aprovaram -1 proposições nestas condições. 
(~ Incluídos os suplentes, que exerceram, puieiahucnte. o mandato 
" O tato de 27 deputados não lerem disputado a reeleição, preferindo se retinir da v ida politica ou se 
candidatar a outios carijós c significativo c mereceria uni estudo á paile. 
s Mssa ctassiflcavão c. cci lamcnte. diticil. (udavia os deputados foram classificados em ideológicos c 
fisiológicos em função de suas opções prioritárias no exercício do mandato. Hssa divisão, neste 
qiindiicmo é importante poiquc penmle que se diferencie siuiaeões díspares, entre parlamentares que 
foram oposição por ra/òes de coerência pailidána (o F f ) c os que foram oposicionistas apesar de não 
terem maior divergência politica com o governo, listes sc concentram em ações parlicularislas c aqueles 
nas universalistas, seguindo uma orientação partidária. 
''' I T K H R A . Amónio Carlos Ramos. OIT as SuhwncÒes Socais e a l.ma Popular Belo Hori /onic . 
IW .̂ 
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teve dificuldade em aprovar qualquer matéria no parlamento. 

No período 1991-04, o Governador não leve sequer uma proposição rejeitada na 

Alemg, alcançando um percentual de 9 6 , 3 1 % na aprovação de suas propostas. Ao 

contrãiio d o s outros pctiodos estudados, nos quais o último ano de mandato apresenta 

q u í . d a no a p i o v u i i m u m i o d o L.xcculivo na Assembléia Legislativa, neste houve 

t ' '• .!vlíd ; ; ! ' r - m peiceniual de sucesso legiferante d o b>:ecuí;u), sempre entre 95 ,S3% c 
( ' . ' , *7 T l ' 

. 1 , . _ ij 

Dos 71.' deputados em exercício em 1904, 5.5 foram vitorio.^os nas eleições daquele . 

a n o Com um índice de 71 ,43% de sucesso eleitoral, homogeneamente distribuído entre 

pa;lamentares da oposição e do bloco de apoio ao governo, verificou-se, então, uma 

reversão do compor tamento eleitoral registrado nas eleições anteriores. Cerca de 3 0 % 

d o s deputados foram derrotados ou abandonavam a carreira, contra quase 4 3 % na 

t leição ametiot . 

S.-l. Uduatdn Az.c(cdo, eleito com o apoio de (Jarcia, mantém, e até aprofunda, o 

modelo cliente-lista geneta l i /ado que marcou o mandato anterior. Reconhecendo a 

existência de um arranjo equilibrado bem como curvando-se às expectativas geradas 

pela trajetória assumida no governo de seu antecessor, permanece gerando um volume 

razoável de subvenções parlamentares e obtendo do parlamento o ictorno esperado, 

salvo no último ano de mandato, quando a entrada do e.x-1'residente Mamar Franco na 

disputa pelo governo estadual alterou suas perspectivas de continuidade no poder, 

geiando, em alta esvaia, um comportamento oportunista de deputados de sua base 

parlamentar. 

Azcicdo aprova quase 9 0 % de suas iniciativas na Alemg. Hxpurgando desta conta as 

matéiias que tramitaram com o Governador na condição de candidato derrotado, o 

indice chega a quase 9 5 % , praticamente o alcançado no quadriénio anterior. Isso em um 

cenário de polarização ideológica, já que Azeredo adota integralmente a '"cartilha 

neol iberal" 1 0 , buscando aplicar no Estado os preceitos estabelecidos no Plano Diretor da 

Reforma do l i s t ado" , do governo federal, o que implicou a aprovação de legislação 

correspondente, como. por exemplo, a que permitiu as privatizações dos bancos 

l s l DIAS. Wladimir Rodriguesc SORfilLLI FILHO. Roberto. "Administração Pública- autonomia 
preservad;!, mas sem inovação". In: Revista da legislativo n 35. se l /de / /2002 . p. 90 e 102-3. 

MA RH. Plano Diretor da Reforma do Lstado. Drasiha. 1995, In: hltpVAwiw iiiarc go \ .bi/Ptibheacoes/ 
Planu/pt direi.liiin . Acessado cm 23/0M1999. 
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estaduais ou a chamada "privatização bianca" da companhia energética estadual '". 

Com as subvenções parlamentares em alta, cm um contexto de ajuste fiscal e 

recessão econômica, os deputados alcançam um patamar de vitórias eleitorais ainda 

mais significativo que o obtido na eleição anterior. Chega-se a 7 5 % , distribuidos por 

ig.'n.! ;.¡'!re i ovemistas e oposicionistas 1 ' 1 . 0 índice de éxito dos reeleitos na eleieju 

a : i ' e í ; o : :>upc¡"'! 2 5 % do alcançado cm 1994. Esses dados sugerem que, aiém dos 

benefícios o i ¡nudos do equilíbrio gerado pelo arranjo político-institucional em questão, 

houve, adicionalmente, ganhos advindos da estabilidade continuada, ocorrida entre 1991 • 

e l*>, !í\ evidenciada pela tranquila aprovação das proposições do Executivo no 

Legislativo, pelo alto e crescente índice de recondução dos parlamentares nas eleições e 

pelo volume elevado de recursos despendidos pelo Estado com subvenções sociais 

deslinadps pelos deputados a seus clientes. 

Esse ambiente cslávrl e equilibrado, possivelmente, gerou retornos crescentes para 

os deputados nas barganhas politicas com o Executivo e com os eleitores. Nesse 

contexto, é compreensível que, mesmo diante da vigência da Lei Orgânica da 

Assistência Social e da resistência de parcela expressiva dos movimentos sociais, o que, 

inclusive, gerou um projeto de leí de iniciativa popular, à manutenção das subvenções 

parlamentares, os deputados tivessem resistido, impedindo a sua extinção pe la 'v ia 

legislativa 

Na medida em que se reiterou a distribuição de subvenções parlamentares, obteve-se 

um aprimoramento de sua u t i l i / a ç ã o M , com evolução no padrão tecnológico, já que, 

especialmente após a discussão travada sobre o projeto de lei de iniciativa popular que 

* Diz-se privatização branca da CE-MIG porque embora, formalmente, o Estado permanecia com a 
maioria do capital acionário com direito a voto. operou-se uma modificação substancial na estrutura de 
tomada de decisões na estatal, segundo a qual determinado "parceiro estratégico", detentor de volume 
significativo de açòes . passava a ter poder de ve lo na entidade, condicionando as decisões na empresa 
pública aos interesses do parceiro privado Esse mecanismo administrativo foi, posteriormente, declarado 
nulo pelo Poder Judiciário, mediante iniciativa do Governador Itamar Franco. 
1 3 Deve-se mencionar, entretanto, que. estranhamente, deputados de dcslaque na base governista. que 
ocuparam liderança de bancada, liderança de governo e a presidência da comissão dc constituição c 
justiça (a mais importante da Casa), não foram reeleitos. Isso sugere que. esses postos só valem a pena 
eleitoralmente paia os deputados que conseguirem massificar informações acerca de sua ação de naturc/a 
geral, como foi o caso do deputado João Leite, o mais votado naquela eleição, que soube angariar 
prestigio com sua atuação á frente da comissão de direitos humanos. Nos demais casos, os postos de 
piesl ígio que. costmueiramenic. são vistos cpmo benéficos nos propósitos eleitorais, porque favorecem a 
intermediação de recursos junto ao Executivo, tontam-sc ônus. na medida em que a intermediação não c 
mais tão decisiva. 
1 1 DOSI. G. "Sources. Procedures and Microcconoiuic LJTccls of Innovation". In: Journal of Economic 
Literature. 26. p | 120-1 171. I'JXK. 
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extinguia essas subvenções, os deputados se esmeraram em burilar formalmente as 

regras a elas atinentes, produzindo, tanto quanto foi possível, uma aparência de 

atividade impessoal, controlada e transparente; com adaptações comportamentais dos 

agentes, que condicionam suas escolhas às possibilidades oferecidas pelo mecanismo 

s.ibvenci-mnl. :n pic"1::ri\ ii.',.-Íe? crescer.! : r.-.; campo t lehorai 

8.5. tramai F:atv<> g<-.vci" ia o listado de maneira difeiente da de seus antecessores. 

Ofiõs-^r a-i ' - o ' v i no f e d e r a l no plano político e representou, no plano administrativo, uni 

roinpimenio com o modelo que se desenvolvera nos governos anteriores, procurando, 

especialmente, o resgate do modelo burocjático abandonado ' 5 por Azeredo. I:m suas 

relações com o Legislativo, Itamar também inova. Lie, no mais das vezes, dispensa a 

hegemonia no Legislativo, quebrando o padtão vigente de interação inteipoderes. Nega-

se a participar da barganha relacionada às subvenções pai lamentares Como 

conseqüência, os deputados ficam obrigados a alterar o comportamento, já que as ações 

clientelistas tradicionais são inviabilizadas. 

Itamar foi. por essas razões, o governante com pior desempenho no Legislativo, 

alcançando, na média, apenas 7 1 % de aprovação de suas propostas legislativas. No 

plano eleitoral, por sua vez, o desempenho dos deputados estaduais resulta em meros 

5 0 , 4 1 % de sucesso, cortigidos para 62 ,50% com a entrada dos suplentes entre 2003 e 

2005. 

Tal como ocoi ie no per iodo Cardoso, com Itamar, os mais sacrificados 

eleitoralmente são os deputados peitencentes ao paitido do Governador (42%), c ta! 

sanção não atinge os demais govenüstas com a mesma intensidade (57%). Partidos 

ideológicos, mais uma vez, se dão bem (100%, repetindo o feito de 1900), e os de 

oposição, desta vez em um contexto diferente, obtêm resultados satisfatórios, já que 

próximos ou acima da média ( 5 5 % para o PSDB c 7 7 % para o PFL). 

8 . 6 . Observe-se, nas tabelas a seguir, que há absoluta coincidência entre o período 

farto das subvenções parlamentares e os melhores indicadores eleitorais dos deputados 

Subvenções generalizadas favoreceram a todos igualmente, independentemente de 

partido, nos pleitos de 1994 c de 1998. Nas duas outras eleições, o resultados dos 

l" DIAS. Wladimir Rodrigues c SORÜILI.I FILHO. Roberto "Administração Publica: autonomia 
piescrvada, mas sem inovação'". In. RcvtsUi do IjcgLdunvo.tx. 35. $et/dc/v2lH)2. p 89-9-1. 
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deputados variai íio conforme ü perfil partidário '. 

Sc no governo Newton Cardoso os mais prejudicados eleitoralmente serào os 

deputados da oposição fisiológica, seguidos pelos pertencentes ao seu próprio partido, 

no governo Itamai Tranco, os mais prejudicados serão os membros do partido do Clicfc 

do Executivo apenas, Em 1990, os parlamentares govermsla-; recebiam alguma:' 

benesses da Administração, embora os do PMDU, partido de Cardoso, suportassem o 

ônus de um governo desgastado, já os oposicionistas nada iccebiam. Lm 2 ^ ) 2 , 

praticamente nenlnim dos deputados linlia acesso efetivo a recursos do executivo, muito 

menos subvenções pai lamentares, o que penalizou especialmente os peemedebistas. 

Essa constatação, corrobora estudo de Pereira c Kcnnó (2001) e se contrapõe aos 

argumentos de Samuels (2000) e Abrúcio (1998), que afirmam, em contexto 

semelhante, que o apoio dos governadores 1 ' c decisivo para a carreira dos deputados 

Pertencer ao mesmo partido do Governador influencia a percepção de votos e o padrão 

de distribuição de votos dos parlamentares. Essa influência, contudo, variará na medida 

da transferência concentrada de recursos promovida pelo deputado. Ao que parece, o 

parlamentar integrante do partido do Governador e mais cobrado e comparado com os 

demais. No caso do governo Newton Cardoso, a distribuição seletiva de benefícios 

particularizados aos aliados resultou n o bom desempenho de sua base na Alemg e cm 

grande prejui/.o para a oposição fisiológica, revelando que o apoio do Governador pode 

influenciar as eleições proporcionais" 5 . Quando todos usam os recursos cüentelistas, 

como nos governos Garcia e A/c iedo , o desempenho eleitoral tende a ser homogêneo. 

Já quando esses recursos rareiam, os deputados aliados do Governador sofrem mais que 

os outros, como os do PMDB cm 2002 

' Na realidade, não sc pode tesiar a lujKitese por mandatos isolados, mas. ao que ludo indica, um 
parlamentar ideológico pertencente a uma bancada predomiiiaiileiiienle fisiológica não obteria os 
benefícios de sua |X)sima coum os de um parhdo que. como um todo. fosse \ i s \ o c o m o ideológico 
1 1 l Isa-se. nestes casos o icnno inglês "coatlail". a significar que o parlamentai fica sob o manto, ou t 

apurado à saia tio i>o\ernador. 
'* O que c percebido em PLKli iRA. Carlos c RLNNÕ. Lúcio. "O que É que o Reeleito Tem? Dinâmicas 
Politico-lnsiilucionais Locais c Nacionais nas í í lcições de 1998 para a Câmara tios Deputados". In: 
/ W / m . v 44 ii 2 Rio de Janeiro /'KM, p 31. 
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TABELA 8.1 - Desempenho eleitoral 

ANOS 
1990 1994 1998 2002 

Deputados em 

exercício 
82 79 83 80 

Vitória. 47 55 60 50 

Derrota 28 22 20 29 

Não disputaram 7 2 3 1 

% Sucesso 62,67 71,43 75,00 63,29 

% Fracasso 37,33 28,57 25,00 36,71 

Na eleição ao fim do governo Hélio Garcia, os deputados alcançam um índice de 

reeleição 14% acima do obtido em 1990. Na eleição seguinte, há um crescimento de 

5%, 20% superior ao de 1990. Em 2002, como esperado, a queda foi de 15,6%. 

Obtendo-se uma média, nas quatro eleições, de 6 8 , 1 % de sucesso, verifica-se que 

exatamente nas eleições de 1994 e em 1998, consegue-se um percentual acima da 

média, que chega a cerca de 10% em 1998. A mediana de 67 ,36% se aproxima da média 

e confirma o resultado visto. 

Q U A D R O 8.2 - Análise estatística do sucesso eleitoral 

Vitórias (n.° Deputados) % Sucesso 

Média 53,00 Média 68,10 

Erro padrão . 2,86 Erro padrão , 3,05 

Mediana 52,50 Mediana 67,36 
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Desvio padrão 5,72 Desvio padrão 6,09 

Variância da amostra 32,67 Variância da amostra 37,11 

Assimetria 0,39 Assimetria 0,28 

Intervalo 13,00 Intervalo 12,33 

Mínimo r 47,00 Mínimo 62,67 

Máximo 60,00 Máximo 75,00 

Soma 212,00 Soma 272,39 

Contagem 4,00 Contagem 4,00" 

8.7. Na sequencia, pode-se verificar, nas tabelas apresentadas, os indicadores 

relativos ao desempenho dos Governadores na Alemg. 

T A B E L A 8.3 - Desempenho legislativo dos Governadores 

G O V E R N A D O R I.° ano 2.° ano 3.° ano 4.° ano T O T A L 

Newton Cardoso 84,15 82,75 86,27 71,58 80,28 

I íelio Garcia 95,83 95,83 96,67 96,72 96,31 

Eduardo Azeredo 95,45 98,59 86,54 70 ? 73 89,42 

ltamar Franco 81,4 61,54 82,00 59,26 70,97 

Q U A D R O 8.4 - Análise descritiva do desempenho legislativo dos Governadores 

DADOS Newton Cardoso Hélio Garcia Eduardo Azeredo ltamar Franco 

Média 81,01 96,27 88,15 71,0 

Erro padrão 2,55 0,19 4,85 4,7* 

Mediana 82,75 96,31 89,42 70,9 

Desvio padrão 5,70 0,43 10,84 10,6 

Variância da amostra 32,50 0,19 117,49 114,1 

Assimetria ( ^ 4 7 ) (0,10) (1,23) (o,o: 

Intervalo 14,69 0,89 27,86 22,7 

Mínimo 71,58. 95,83 70,73 59,2 

Máximo 86,27 96,72 98,59 82,0 

Soma ' \405,03 481,36 440,73 \ 355,1 

Contagem 5,00 5,00 5,00 5,0( 
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Vc-^e q u e o período mais homogéneo c o de Hélio Garcia, que consegue manter ao 

longo dos quatro anos de mandato um elevado padrão dc aprovação de suas proposições 

na A l e m g u Eduardo Azeredo, ao contrário, apresentará os maiores desvio padrão e 

variância, devido ao desempenho decrescente no último ano de mandato, quando 

perdeiia as eleições paia liamar Kianco. No entanto, quando se retira do cálculo o ano 

final, o d e s v io padrão e a variância caem significativamente, ficando próximo do 

période) Cardoso, e com uma medra de quase 9 1 % de aprovação de projetos. Os piores 

indicadores s ã o os tie Itamar franco, que, em média, vê quase 3 0 % de suas propostas 

legislai i v " . inv iah iü /adas l 'ma Alemg indócil se explica pelo tipo dc interação entre 

Executivo e Legislativo havida na época. O desinteresse do Governador pela barganha 

interpoderes, no bojo do qual acontece o fim das subvenções parlamentares, se refletirá 

no aproveitamento de suas iniciativas no Legislativo. 

8.8. l 'or que foram extintas as subvenções, se com elas havia um art anjo equilibrado, 

consistente e produtivo no que sc refere às pretensões eleitorais dos deputados e às 

u u c i a í i v a-i legislativas d o s Governadores? 

Cm dos pontos mais complexos quando se analisa uma mudança em determinada 

trajetóiia é, exatamente, explicar as razões da modificação implementada* 0 . Estima-se 

que tais alterações ocorram quando certa decisão institucional rompe o consenso entre 

os sujeitos participantes de uma interação estratégica, como a existente na época entre 

deputados e Executivo, o que eleva os custos dc transação, tornando inviável a 

manutenção da trajetória pretéri ta 1 1 . 

Oe maneira reduzida, pode-se simplesmente afirmar que o Governador Itamar f ranco 

não s e d i s p ô s a jogar c o i n os deputados Afinal, sua estratégia interativa era diversa da 

de seus antecessores e, em sua pauta, não constava a tática clientelista. Parece certo, 

todavia, que essa mudança não ocorre sob piessão dc qualquer elemento externo, mas, 

antes, obedece à lógica de unta maneira de atuar politicamente e de administrar peculiar 

ao citado Governador, capaz de romper o consenso contingente verificado nos períodos 

precedentes. Hamar f ranco, ao contrário de seus piedecessores, não se enquadra no 

padrão clientelista de "fa/.er política' '. 

Principiamos a testar, innbéii i . o parirão de aprovação dessas propostas rio tempo, com indicativo dc 
que sob sen emo as proposas eram não só mais aprovadas, mas mais rapidamente. 
* ' Ver. no Capiiulo -1. a d isuissão sobre dependência dc trajetória. 
J LLVI. Marcarei. "Uma Lógica da Mudança Institucional". In: Dados, v. 14. n L p 8 1. 
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Com uma carreira construída disputando cargos sujeitos a eleições majoritárias, das 

quais uma de caráter mudamente plebischano, em 1974. c outra coro voto vinculado,, e m 

1982, Itaroar chega â Presidência da República cm 1991, para completar o mandato d e um 

Presidente impedido. Institui o Plano Real , que possibilita o controle da inflação no país c 

sai d o Palácio do Planalto com elevadíssimos índices de aprovação. Escovado nessa 

história, elege-se em Minas Gerais, em um segundo turno disputado contra o então 

governador Eduardo Azeredo, tendo como companheiro de chapa Newton Cardoso, que o 

derrotara para o governo estadual em 1986. O arranjo clientebsta vigente sofre um abalo na 

gestão Itainar Franco. A ação paroquiahsta, sc não é extinta, reduz-se a segmentos 

específicos do governo, e de ta não participa o Governador, que, como visto, oanca 

dependeu desse meio para se eleger. Não era mais viável, portanto, a estratégia de 

negociação de subvenções parlamentares entre Executivo e Legislativo, tanto mais que . ena 

sua campanha, Itamar deixara entrever a extinção desse meio de barganha política. Assim, 

desfiou-se, naquele momento, um importante componente do tecido clientehsta ahnhavado 

d o s mandatos anteriores. 

A alteração provocada nas relações entre Executivo e Legislativo poderia ser 

classificada como um momento crítico, situação em uma determinada trajetória que pernvCe 

uma mudança de ro t a 2 2 e que deixa um legado que condiciona o percurso ruturo 2*-

Segundo os antigos romanos, "governos duram apenas pelo princípio d o qual na sce i aa " . 

Deputados eleitos sobre relações dienlelistas têm dificuldade para se manter nos cargos 

sem o uso de determinadas facilidades dientehstas . O cliente vê uma quebra da 

confiabilidade, que é d e m e n t o indispensável para o sucesso político2'*. O eleãor comparar* 

o desempenho atual com o anterior. A mudança rápida gera desconfiança e mstabthdadc -

Os deputados, inc<mlbnnados, retaliam o Governador nas propostas legislativas, ao 

mesmo tempo em que leniam, primeiro negociar, depois impor 2 7 , por meio d e emendas 

B FERNANDES, Antonio Sérg» Tam depeodency c os estudos hetónoos comprados" In Anis*» 
Brasileiradeinformação Bthüogrã/iaiem Câêrrcta Saciais n 53, Sio Paulo, I o sem, 2002 
3 COIXIER, RJB cCOIXJER, D Shapwtg me pohocaí arrua C nooaljanetures. tke labor momemem. mmJ 
regime dymamics m iutm America Princefc» Pnnoeton Univcrstty Press, 1991. p 7X2. 
2 4 DOWNS. Anthony O ma Trona KamÓmica da Democrata São Paulo EDUSP. 1999, p 124 
1 , U e m , p 125 
* Idem, p 126 
7 7 VCT em Ass^mhiéia informa de 12*10*2001. extrw do debute travado sobre a possibtlidade da myn\t laiyir^ 
de «•wyftrç ãnpenn vas ao Orçamento Pubkco. as qvaxs funcionariam à scmelbança das snbvenpõo 
parlamenttres 
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orçamentárias, a adoção de instrumental análogo ao das subvenções parlamentares, para 

fins de manutenção dos laços chcntdis tas abalados. 

Note-se que a trajetória anterior condiciona, em grande parte, a racionalidade 

parlamentar, uma vez que, de um lado, a restauração das subvenções, ainda que d e ootra 

forma, é prioridade em sua agenda política, e, de outro, o revide imposto ao Governador no 

parlamento é deficiente, j á que a maioria dos deputados continua a votar favoraicfanentc às 

propostas d o governo, embora com queda significativa cm face das legislaturas anteriores 

Há, contudo, alguma inovação nas atividades parlamentares, pois, sem as subvenções, o s 

deputados, ainda que de forma dissimulada, passam a se valer mais das possibilidades 

legislativas. Há, neste período, mudança no perfil de atuação parlamentar, como se 

evidenciará no capítulo seguinte. 

H, como visto, o resultado eleitoral dos deputados é ruim. Em uma disputa designai, o s 

deputados em exercício de mandato em 2002 perdem boa parte das vagas para 

empeesár ios 1 8 , que entram cooptando políticos por meio dc lealdade paga 2 9 . 

M POSSA, Jorge. "Um voto peia mudança" to Revista do Legisiatrw Beto Horizonte, o. 35. sc«Uez/20u2. p 
9-18. 
-** AMES. Barry. Os ennraws da demoenxm mo fímal Rio de Jaoeoo FGV, 2003,. p. 113 
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Capítulo 9 

Conclusão 

13uscou-sc, nesta dissertação, enfrentar a questão do comportamento clientelista na 

arena parlamentar por meio da am:h'.;e do processo de dir.Libuição de subvenções sociais 

pelos deputados estaduais mineiros :*•;:< década:; de ÍS.\iO e I99õ\ fa .a tanto, recorreu-se 

a metodologia que incluiu o enfoque teorico relativo ao c!íeu!eíisino, elemento 

histórico-cullural freqüentemente reliaíado nas descrições teóricas que cercam a 

formação, as estruturas e a identidade da sociedade e do Lstado no Brasil, ao qual se 

somam duas veilentes fundamentais, extraídas da análise pioporcionada pelo chamado 

novo instiiucionalismo, a da escolha racional e a histórica. 

Munido de^sc arsenal teórico, o trabalho apresentou dados relativos à distribuição de 

subvenções sociais, ao desempenho eleitoral e ao comportamento legislativo no período 

compreendido entre 1987 c 2005, os quais foram examinados ã luz das ciladas teorias. 

Põde-se verificar que a distribuição de subvenções parlamentares foi um fenômeno 

que afetou de forma relevante o funcionamento do Poder Legislativo em Minas Gerais, 

em especial a partir do momento em que foi aperfeiçoado tecnicamente e acordado em 

todas as insffmeias consideradas importantes pelos deputados: a interna, que harmoniza 

seus inteiesses pessoais; o Lxecutivo, que provê os recursos do esquema subvencionai, 

os eleitores, que aderem à barganha. Obleve-se, então, um jogo que reforçou o 

tradicional espirito clientelista condutor dos negócios públicos no Estado, uma vez que 

implicou melhor desempenho individual das partes mencionadas quanto à conquista de 

objetivos particulares por meios públicos 

Governadores, deputados e eleitores, patrões e clientes, representantes desviados do 

interesse geral, concentrados em representar os interesses particulares de uns poucos 

clientes, eleitores que não penalizam esses representantes, mas, antes, os premiam na 

medida dos laços pessoais que com eles mantêm Neste cenário, perfaz-se um dilema da 

ação coletiva no par lamento 1 , o qual se agrava na ausência de requisitos poliárquicos 

básicos, como, por exemplo, a informação suficiente e livre, a existência de preferências 

divergentes em disputa e o conhecimento acerca dos papéis institucionais a serem 

1 ARROW. K c r m ? ( | i ) .W/r,7 Chnice and Individuai i dines. Vale Univcrsily Press. 1970. 
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d e s e m p e n h a d o s " . S o b r e si a p a r e c e m a s e s t r a t é g i a s o p o r t u n i s t a s , c o m o a s s u b v e n ç õ e s 

pa i l a m e n t a r e s , o u s u a s a n á l o g a s e m e n d a s o r ç a m e n t á r i a s i n d i v i d u a i s , i n s t i t u í d a s c 

m a n t i d a s m e d i a n t e a l ó g i c a da li o c a d e f a v o r e s , q u e t e n d e a p e r s i s t i r n e s s e c o n t e x t o 3 . 

I ; i e o i i , a s s i m , d i f i c u l t a d a a e f e t i v i d a d e d a r e p r e s e n t a ç ã o p o r m a n d a t o , c u j a i d é i a 

c e n t r a l i c . â d e ; .-os ; d - u i i ^ d e d e r e a l i z a ç ã o d.i ! e;n c o m m ; ; 1 , e e v i d e n c i a - s e a t r a d i ç ã o 

c l i e n t e J i s : a c o m > cn.pe . : . ' i i . . i p a i a a e f i c á c i a d a p r o e e < . ! ; m c n i a l i / : a ç ã o d a d e m o c r a c i a n o 

p a r l a m c n u > \ S e . por u;n l a d o . j ) o d e - s e d i s t i n g u i r n e s t e s d i l e m a : ; da r e p r e s e n t a t i v i d a d e o 

i c l l e x o da a d o ç ã o c o n t e m p o r â n e a d o m o d e l o d e l e p r c s c i r t a e ã o p o l í t i c a l i b e r a l , q u e , e n t r e 

o u t r o s a s p e c t o s , m o s i i r . - s e d e p e n d e n t e d o m e c a n i s m o e l e i t o r a l " , p o r ouKO l a d o sua 

c o n s t a t a ç ã o a d u i i i e q u e s e c o ! o ( ) i i c e m x e q u e a p r ó p r i a p r e t e n s ã o d e l e g i t i m i d a d e e 

d e m o c i í i e i a p r e s e n t e s na r e p r e s e n t a ç ã o 

A d i s u i l m i ç à o d a * s u b v e n ç õ e s p a r l a m e n t a r e s e m M i n a s G e r a i s e s t a b e l e c e u - s e s o b 

i n s p i r a ç ã o c l i e n t e l i s t a e d e s e n v o l v e u - s e n o m e s m o p a s s o e m q u e i n s t i t u i ç õ e s e l e i t o r a i s c 

p a r l a m e n t a r e s i n c e n t i v a v a m a s u a m a n u t e n ç ã o . V e r i f i c o u - s e q u e e s s e m e c a n i s m o , a o 

c o n t r á r i o d o s d e m a i s m e i o s a n á l o g o s , e n t r e g a v a a o d e p u t a d o , d e m a n e i r a i s o n õ m i c a , 

i n t e g r a l c o n t r o l e s o b i e a s v e r b a s p u b l i c a s u t i l i z a d a s , a l é m d e l h e a s s e g u r a r a p a t e r n i d a d e 

d a d e f i n i ç ã o d o g a s t o D e m o n s t r o u - s e , n e s t e t r a b a l h o , q u e , e m u m c e t t o m o m e n t o , 

l o e a l i / . a d o n a s l e g i s l a t u r a s d e 1 9 0 1 - 9 - 1 e 1 9 9 5 - 9 8 , e s s a s s u b v e n ç õ e s t b r a m d i s t r i b u í d a s 

e m m o n t a n t e rela li v ã m e n t e a l t o . o q u e p e r m i t i u a i n s t a u r a ç ã o d e u m e q u i l í b r i o 

d i f e r e n c i a d o n a s r e l a ç õ e s d o s d e p u t a d o s c o m o E x e c u t i v o , c o m o s e l e i t o r e s e e n t r e si . 

N o p e r í o d o á u r e o d a s s u b v e n ç õ e s , o d e s e m p e n h o l e g i s l a t i v o d o s G o v e r n a d o r e s foi 

a l t o , t a n t o q u a n t o p e r m a n e c e u b a i x o o d o s d e p u t a d o s . E l e i t o r a l m e n t e , a c o n t e c e r a m o s 

m e l h o r e s r e s u l t a d o s p a r a o s p a r l a m e n t a r e s , j a q u e , c o m a c e r t e / a d a s s u b v e n ç õ e s , 

a l i v i a v a - s e a t e n s ã o p e l a b u s c a d o v o t o p e r s o n a l i z a d o 8 . V i u - s e q u e o j o g o p a r l a m e n t a r , 

: Critérios dc Roberi Dahl (I 9S9). 
1 BEI.LAH, Robcrt. N. cl alii. The Gond Socictv. New York: Vintagc Books, 1992, p. 1 1 \ 
* MAN1N.B . PKZEWORSKI. A . c S T O K E S . S 'Ele ições e Representação'. In: Lua Xova. São Paulo. 
» 67, 2t>0í». p. 107. 
5 F O R B A T I I . William. "Sliürt-Circuii: A Critique of Haticrmas's 1,'iidcrstandinguf Law. Poülics and 
Lxoncsmc l.ifc". In: ROSF.NFEl.D. Michel c ARATO. Andrew, Hahermasan Law and Dvntocracy. 
Bcrkelcy: universiiy of Califórnia. jyJS. p. 274. 

6 LA VAI.Li-:. Adrian ( Í . J I O U T Z A G E R , Pcicr P. c Castello. Gra/.íeta, "Democracia. Pluralí/ação cia 
Representação c Sociedade C>\ iP . In /.tia ,\\ow. São Paulo. ii. 67, 2006. p. 52 
1 MANIN.B. . PRZÍAVORSKI. A . c STOKHS. S "Eleições c Representado". In: Lua Sova. São Paulo, 
ii. 67, 21)01-.. 
* CA1N. Bruce. Phl íEJOHN. P. e F l O R i N A . M. I hc personal vote. Consttiucmy sereice and electoral 

tndcjx-ndení r CaiubiUliíf" llarvntd Uni\ersiiv Picss. l l )S7. p lV7-]yR 
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nessas circun>tà»cias, tendeu a uni equilíbrio ót imo O custo de tudo isso foi a sociedade 

suportar o uso privado de recursos públicos. 

Lntte as hipóteses inicialmente apresentadas, alcançou-se unia correlação positiva 

entre a destinação das subvenções e a percepção de votos: os deputados, cm percentuais 

s r p e ; ' m c ; ^ fV<w,. ron^-níe enviaram recursos para ;?s l o c a l u i , q u e lhes dessem 

voiu> S': ;! «m;1. w qualidade e a quantidade desse voto i v o \ udessem ter sido 

adequadamente a\al iadas, pode-se afirmar que o ponto central nas s-..bvcnçòes foi o faio 

de elas estabilizarem as interações realizadas pelos parlamentares, com os já aludidos 

eleitos, especialmente o eleitoral. A par dessa constatação, deve-sc considerar, também, 

que esse modelo de atuação representativa na esfera pública, personalista, particularista 

e excludente, sustentou-se com relativa facilidade durante longo período, somente 

decaindo em vir lude do estilo pessoal do Governador Uamar Fianco, que rompeu um elo 

fundamentai r V ^ s a cadeia chenielisfa 

O momento crítico gerado pela negativa do então Governador em permanecer 

pactuando as subvenções parlamentares, ou instituir qualquer modalidade assemelhada, 

foi, então, avaliado Constatou-se que o trauma da perda das subvenções foi de tamanha 

intensidade que inviabilizou uma ruptura com o modelo clienlelista pretérito Ao 

contrário, impulsionou a busca de uma continuidade, mediante a arquitetura de uma 

solução capa / de reordenar o trabalho parlamentar resgatando as premissas 

fundamentais do modelo anterior 

Após uni mandato de perplexidade (1999-2002), os deputados acordaram com o 

Lxcculivo, na legislatura seguinte, a liberação de uma quota anual de recursos em 

emendas orçamentárias individuais 9 , embora não seja tão eficiente quanto as 

subvenções, este novo modelo decorre da mesma filosofia de intervenção no setor 

publico para a consecução dc benefícios particularistas e se apresenta como 

continuidade do período anterior, revelando a força da trajetória clientelista sobre os 

arranjos produzidos no parlamento. Verificou-se, contudo, uma tendência, desde o fim 

das subvenções, a participação crescente dos deputados na iniciativa de projetos de lei 

de interesse geral, o que insinua que, apesar da continuidade, um novo padrão de 

comportamento, mesclado, pode estar em curso. 

'* FLFURY FILHO. Sabinu Forres O Poder Legislam o csiadiial c a legiilanieiHaçãy dc potihcas públicas: 
a<pcctes de uni dilema insijuicional. Dissertação dc Mestrado. Uelo Mori/unlc: FJP. 2004. p. 1 13. 
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A securilização da democracia como valor a ser resguardado no Parlamento passa 

pela institucionalização de mecanismos taulo de escolha dos representantes quanto de 

controle do seu comportamento tio exercício de mandatos, tendentes a produzir neles 

uma ação dedicada a alcançar bens coletivos. Deve, paia tanto, avaliar incentivos e 

ri. cos a n:ntir de um contexto no qual convivem, intluenciando-se mutuamente, a 

lie;anca da experiência históiico-cultural e a efetividade das instituições formai: 

pi ementes. O caso das subvenções parlamentares evidencia não só a busca dos 

parlamentares de meios que potencializem o uso clientelista de seus mandatos cm prol 

do seu sucesso eleitoral, como também a insuficiência da mudança institucional isolada 

para uma alteração substancial no comportamento de agentes inseridos em uma dada 

trajetória A possibilidade de ruptura, nestes casos, só não será abortada pelo 

couiinuísmo se associada a um processo de reorganização mais abrangente, profundo, 

gi ;,>.!atsvo e sucessivo. 

Considerando a intenção constitucional de instituir um modelo de representação que, 

em qualquer hipótese, não admita a ação parlamentar particularista, sugere-se, ao final, 

que esse comportamento parlamentar somente possa ser coibido mediante ações 

simultâneas que englobem tanto pi áticas sociais quanto meios institucionais No último 

caso. a revisão do voto personalizado, na lei eleitoral, e a criação de óbices legais e 

regimentais ã atividade parlamentar paiócularista podem ser tentados. No primeiro, 

todavia, cumpre tanto ampliar os instrumentos fiscalizadores típicos da democracia 

participativa quanto incentivar a sedimentação de uma cultura cívica que, sem renegar 

suas tradições, possa reconstruir-se em benefício de uma sociedade mais justa, ética e 

solidária O risco sempre haverá, mas é esse o desafio 
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